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 Prêmio América do Sul foi instituído pela Fundação
Alexandre de Gusmão em 2005 com vistas a estimular a reflexão
e a pesquisa sobre questões do continente sul-americano e
fortalecer os vínculos da comunidade acadêmica com o processo
de integração regional. Trata-se de um prêmio anual, destinado
aos autores de três monografias selecionadas por uma Banca
Julgadora formada por reconhecidos profissionais do campo das
relações internacionais.

América do Sul é prioridade da Política Externa  Brasileira.
No entanto, poucos textos são publicados sobre a América do Sul e
os países da região. A Fundação Alexandre de Gusmão tem
procurado contribuir para a diminuição deste sério déficit. O Prêmio
América do Sul, já em sua terceira edição, apresenta-se como
contribuição importante nesse sentido, uma vez que publica textos
inéditos, um estímulo ímpar a novos pesquisadores.  No primeiro
ano (2005), o concurso teve como tema O Brasil e a América do Sul:
desafios no século XXI.  No segundo ano (2006), o tema foi Bolívia:
de 1952 ao Século XXI. As monografias premiadas representaram
uma valiosa contribuição à reflexão sobre o processo de integração
sul-americana.

O Prêmio América do Sul - 2007, sobre o tema Venezuela:
Mudanças e Perspectivas. A escolha da Venezuela como tema do
Prêmio América do Sul deve-se ao reconhecimento da necessidade de
aprofundar os conhecimentos no Brasil acerca da realidade política,
econômica e social de um país vizinho e amigo. A importância da
Venezuela para o Brasil decorre da extensa linha de fronteira na região
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amazônica, com potencialidades e desafios comuns, mas também da
aliança estratégica que tem possibilitado a integração da infra-estrutura
física, o crescimento do comércio de bens e serviços, o intercâmbio de
investimentos e a cooperação na área energética entre os dois países. A
entrada da Venezuela no Mercosul configurou a espinha dorsal da
integração regional, estendendo o bloco comercial da Patagônia ao
Caribe, com ampliação do diálogo político e da cooperação também
em foros multilaterais, como as Nações Unidas e a Organização Mundial
do Comércio (OMC). Em vista disso, a Venezuela tem merecido especial
atenção tanto por parte dos formuladores da política externa brasileira
como da opinião pública nacional.

A Banca Julgadora, formada pelos Professores Paulo
Vizentini (Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS),
Darc Costa (Conselheiro do Centro Brasileiro de Estudos Estratégicos
- CEBRES) e Carlos Henrique Cardim (Diretor do Instituto de
Pesquisa em Relações Internacionais - IPRI), examinou diversas
monografias de alta qualidade e decidiu atribuir o Prêmio América
do Sul de 2007 a:

1º Lugar - Corival Alves Carmo: "Confrontando o
subdesenvolvimento e a dependência"  -  Prêmio:
R$ 15 mil.

2º Lugar - Pedro Silva Barros: "Venezuela: mudanças e
perspectivas - A razão chavista"  -  Prêmio: R$
10 mil.

3º Lugar - Leonardo Valente Monteiro: "A Política externa
venezuelana no século XXI: Novos olhares,
antigas amarras e a integração sul-americana
como a principal saída para o desenvolvimento"
- Prêmio R$ 5 mil.
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Ao reunir neste volume os textos premiados em 2007, a
Fundação Alexandre de Gusmão espera, ao mesmo tempo, oferecer
novos subsídios para os estudos no Brasil sobre a Venezuela e encorajar
Mestres e Doutores de todo o país a contribuírem com suas próprias
reflexões sobre a realidade da América do Sul.





I.

CONFRONTANDO O
SUBDESENVOLVIMENTO E A
DEPENDÊNCIA: A VENEZUELA DE
HUGO CHÁVEZ





1. INTRODUÇÃO

De modo geral, as décadas de 1950 e 1960, a partir dos trabalhos
da Cepal, foram um período de tomada de consciência, por parte dos
povos latino-americanos, da sua condição de atraso e subdesenvolvimento.
A esta compreensão seguem diferentes projetos de desenvolvimento
liderados pelos Estados nacionais. Neste momento, desenvolvimento é
entendido como industrialização. O sucesso destes projetos foi
diferenciado, sendo mais bem-sucedidos no México e no Brasil, e, em
menor escala, por exemplo, na Argentina, Chile ou Venezuela. De todo
modo, esses projetos foram abortados, seja pela ascensão de governos
militares liberais, ou pela crise da dívida externa nos anos 1980. Qualquer
que seja o caminho, o projeto de desenvolvimento não se completou.

No caso da Venezuela, em particular, o projeto não se
completoupelo próprio sucesso do país como exportador de petróleo.
As grandes rendas auferidas pelo aumento do preço do petróleo nos
anos 19701 fazem com que tanto os agentes privados quanto o Estado
dediquem-se prioritariamente à indústria petroleira, fazendo, deste
modo, com que a economia venezuelana tenha baixa diversificação do
parque produtivo e que haja uma preferência pelo rentismo
(BATISTA, 2005).

Corival Alves Carmo*
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“Fazer a política dos pobres, porque a dos ricos já está feita.”
Corival Alves Carmo

* Bacharel em Relações Internacionais e Ciência Política pela UnB, mestre em Economia
(Unicamp), e professor do curso de Relações Internacionais do Unibero.
1 De fato, nos anos 1970, houve uma tentativa de diversificar a economia venezuelana,
mas não levou aos resultados desejados.

CONFRONTANDO O SUBDESENVOLVIMENTO E A DEPENDÊNCIA:
A VENEZUELA DE HUGO CHÁVEZ
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De forma geral, os projetos estatais na América Latina não
contemplaram a inclusão social. A grande massa da população latino-
americana não é contemplada por programas específicos que visem
retirá-la da miséria. Sendo assim, ao fim, o que se tem, de fato, após
décadas de projetos de desenvolvimento, é o que André Gunder Frank
chamou de desenvolvimento do subdesenvolvimento. As economias
nacionais se modernizaram, mas perpetua o subdesenvolvimento.
Neste mesmo processo se constata a dificuldade que o Estado latino-
americano tem de incorporar as massas populares ao processo político,
de aceitar as massas participando do processo decisório. Os golpes
militares, nos décadas de 1960 e 1970, que abortam os projetos de
desenvolvimento, freiam também a incorporação das massas ao
processo decisório.

Até onde não ocorram golpes, como no México e na
Venezuela, isso se deve, em grande medida, à capacidade de os arranjos
políticos, nestes países, controlarem as massas e impedirem que elas
sejam incorporadas ao processo decisório. A única forma de
participação democrática que parece caber no sistema político dos
Estados latino-americanos é a participação eleitoral. Qualquer ação
política que ultrapasse o ato burocrático de depositar o voto na urna
ameaça o sistema político.

Neste aspecto, assim como o México, a Venezuela é um caso
paradigmático. Apesar de ter sido a esquerda popular, e muitas vezes
revolucionária, que derrubou a ditadura venezuelana nos anos 50, o
sistema político construído a partir daí foi marcado pelo
conservadorismo e pelo bloqueio a uma participação efetiva das massas
no processo decisório. Ao povo cabia apenas votar. Isso torna
emblemático o nome pelo qual é conhecido o pacto de poder
estabelecido pelas principais forças políticas em 1958, Punto Fijo. Apesar
de o nome decorrer do local onde a reunião entre as lideranças ocorreu,
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o acordo fixa e enrijece, de fato, os parâmetros de ação das forças
políticas na Venezuela e, mais do que isso, o nível de democracia que
é aceitável. O objetivo é impedir o populismo, impedir que as massas
sejam mobilizadas pelos atores políticos para alcançar os seus objetivos
de poder. Na Venezuela, como de resto em toda a América Latina, a
democracia sempre parece ser excessiva aos que estão no poder, porque
a democracia sempre está associada a uma demanda por uma
redistribuição da renda, pela redução da desigualdade. Então a ação
política democrática afeta imediatamente a estrutura econômica da
sociedade ao elevar as demandas socioeconômicas das massas. E, pior,
a democracia dá legitimidade a esses pleitos populares – o que, nas
rígidas sociedades latino-americanas, tende a ser considerado inaceitável.

Dadas estas considerações, este trabalho pretende defender
os seguintes pontos em relação ao projeto instaurado na Venezuela
por Hugo Chávez:

1. o populismo é a forma possível de democracia na América
Latina. Dado o baixo grau de institucionalização política das sociedades
latino-americanas, na ausência de grupos de opinião claramente
definidos lutando pelo controle político do Estado, toda liderança
reformista ou revolucionária fala para o povo em geral, para as massas.
Porque no interior do Estado, da sociedade política, não há espaço
para manifestação da vontade das massas. Sendo assim, a mobilização
popular sempre tende a romper com os limites impostos pelo sistema
político anterior à participação do povo no processo decisório. E dado
o grau de carência das massas, as políticas voltadas ao atendimento de
suas necessidades sempre apresentam uma aparência de mera ação
“populista” e demagógica. Democracia envolve participação ativa dos
cidadãos no processo decisório, e, pelas características institucionais e
estruturais das sociedades latino-americanas, isso só é possível através
do populismo. Nesse sentido, o governo Chávez representa uma
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recuperação saudável do populismo vigente na América Latina nos
anos 1950, 1960 – e está para a Venezuela assim como Perón esteve
para a Argentina e Vargas para o Brasil;

2. dada a dependência econômica da Venezuela em relação
aos EUA devido a economia do país girar em torno do petróleo,
qualquer projeto de incorporação social e política das massas associado
a um programa de reestruturação da ordem econômica envolve uma
posição anti-norte-americana, anti-imperialista. Ou seja, a política da
Venezuela em relação aos EUA precisa ser muito mais incisiva do que
a adotada pelo governo brasileiro, seja para enfraquecer os grupos
internos vinculados aos interesses norte-americanos no país, seja para
legitimar as políticas de desenvolvimento econômico que visam romper
com o controle estrangeiro sobre a economia nacional. Sem um
discurso radical, o projeto de autonomia venezuelano passaria
despercebido, tal o grau de integração entre a economia venezuelana e
a norte-americana. É preciso criar fricções nesta relação, problematizá-
la, criar conflitos para abrir espaço para uma reorganização da
economia, tendo como referência o mercado interno, visando
diversificar o setor industrial e a pauta de exportação;

3. é no âmbito do enfraquecimento da dependência comercial
da Venezuela em relação aos EUA que deve ser entendido o projeto
de integração de Hugo Chávez. A integração visa, em primeiro lugar,
definir um novo mercado para o principal produto venezuelano, a
energia, e, mais do que isso, visa consolidar um mercado estável
alternativo. A principal vantagem de exportar petróleo para os EUA,
em relação aos países latino-americanos, está na estabilidade da demanda
dos EUA, enquanto a demanda dos países latino-americanos tende a
oscilar, além, óbvio, de eventuais dificuldades de saldar as dívidas. A
integração da matriz energética tende a permitir uma estabilização da
demanda dos países da América do Sul em relação à produção
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venezuelana, porque a oferta venezuelana acabará por se confundir
com a oferta interna de energia. Por outro lado, a integração energética
da América do Sul, sendo bem-sucedida, torna o projeto de Hugo
Chávez irreversível. Sempre há o risco de, mudando o governo, o
projeto de autonomia em relação aos EUA ser abandonado – e a
consolidação da integração energética sul-americana tornaria esta
reorientação irreversível. Ou, ao menos, elevaria significativamente
os custos da reversão, pois os sucessores de Chávez teriam que manter
os compromissos assumidos com os países sul-americanos;

4. o projeto de integração apresentado pela Venezuela é o
mais ousado projeto de integração proposto aos países da região desde
os anos 1950. Ainda que não se concretize, persistirá como um modelo
para os estados sul-americanos reduzirem o grau dependência em
relação às economias centrais – e aos EUA, em particular..

2. INSTITUCIONALIZANDO O POPULISMO:
O PROJETO DE REFORMA CONSTITUCIONAL

A junção entre a teoria das elites e da democracia gerou a
idéia, cara a Schumpeter, de que a democracia se define pela participação
eleitoral; a democracia seria um procedimento, um método de tomada
de decisão. Isso, na prática, significou um esvaziamento do conceito
de democracia e, ao mesmo tempo, excluiu a população do processo
decisório. Essa exclusão afeta mais os países periféricos, pelo baixo
grau de organização da sociedade, que faz com que apenas as minorias
organizadas interfiram no processo político e expressem a sua vontade
como vontade geral. A questão se torna mais grave, porque toda
tentativa de incorporar as massas ao processo decisório tende a ser
interpretada tanto como uma ameaça às instituições estabelecidas,
quanto como uma tirania da maioria sobre a minoria. E com isso, o
populismo tende a ser interpretado negativamente, por transformar



20

CORIVAL ALVES CARMO

as massas em atores políticos. Ora, a participação ativa da população
no processo decisório é a essência da democracia, e, isso não apenas de
uma perspectiva marxista, esquerdista ou revolucionária, mas também
numa leitura liberal, como nos mostra José Guilherme Merquior
(1982, p. 113):

“Democrático é, antes de tudo, o regime onde há participação

igualitária em decisões vitais para uma dada sociedade. Com isso

não se quer desprezar nenhuma das precondições da democracia: as

liberdades de palavra e associação, os mecanismos institucionais de

controle do governo e de sucessão, etc.; mas o importante, para haver

democracia, é que elas funcionem a serviço de uma finalidade precípua,

o exercício da igualdade política.

Embora central, esse aspecto foi bastante obscurecido pelo
pensamento pós-clássico. Com efeito, a teoria dita moderna da democracia,
desde Schumpeter, insiste em reduzir a democracia a um “método” (de
formar governo, sem tugir nem mugir acerca de seus fins).

Essa subestimação da igualdade política é freqüente no
pensamento “liberal” (no sentido americano, socializante, do termo). A
pretexto de que a igualdade política depende, em larga medida, de outras
dimensões da igualdade, o “liberal” (ex.: Macpherson) enfatiza a
democracia social em grande parte às custas dos seus atributos
propriamente políticos. O resultado é uma concepção minimalista de
democracia: um democratismo reduzido a um traço (a base social) e,
assim, privado da sua riqueza vivencial, da sua variegada referência e
liberdades e direitos, cujo foco é, sempre, o exercício da participação
igualitária em processos decisórios.”

Mais adiante Merquior (1982, p.119) sintetiza, “Efetivamente,
a democracia se define pelo reconhecimento coletivo da irredutibilidade
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do conflito social, e da necessidade, por isso mesmo, de institucionalizá-
lo.” A longa citação anterior de Merquior, complementada por essa,
permite definir que um sistema democrático deve deixar um espaço
para participação popular nas decisões, e que sendo o conflito
inevitável, as instituições devem ter condições de abrigar os conflitos
em seu âmago sem que elas se esfacelem. Não é o caso em geral dos
Estados latino-americanos. Por isso, o populismo aparece como a forma
de participação ativa do cidadão no processo político, a opinião do
povo só conta, só aparece quando se estabelece uma relação direta
entre o governante e a massa de governados. Como esta ação tende a
aumentar o peso do Executivo sobre os demais poderes, o populismo
tende a ser considerado uma ameaça às instituições vigentes. Daí não
se conclui o equívoco do populismo, mas o caráter elitista dos sistemas
políticos latino-americanos. Sendo assim, de fato, Hugo Chávez é uma
ameaça às instituições, porque traz o povo para a arena decisória.
Uma vez que as instituições não são capazes de comportar a ação
popular, fazem-se necessárias novas instituições. E isso explica a reforma
constitucional e não o viés autoritário de Chávez. É preciso que se
compreenda que no sistema político da Venezuela (assim como os dos
demais países latino-americanos) não foram construídos mecanismos
através dos quais os cidadãos pudessem se expressar diretamente; por
isso a construção de um novo aparato institucional se torna
extremamente necessária – é preciso institucionalizar a nova relação
entre o povo e o Estado, porque, do contrário, aí sim haveria o risco
de predominar o arbítrio sobre as leis. E isso é verdade, ainda que
olhemos a política de uma ótica estritamente liberal, como faz
Merquior (1982).

Um dos aspectos da reforma constitucional proposta pelo
presidente Hugo Chávez em agosto de 2007 visa exatamente criar
mecanismos para participação popular nas decisões do Estado. Para
tanto, em primeiro lugar, a proposta de redação do artigo 16 propõe
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que a unidade política primária, as cidades, será constituída pelas
comunas e pelas comunidades e será o locus prioritário para o exercício
do Poder Popular através do autogoverno e da democracia direta. A
linguagem socializante assumida pelo projeto de reforma não pode
nos enganar; o tipo de participação popular proposto em relação à
gestão das cidades se assemelha em muito ao que Tocqueville narra ter
encontrado nos EUA, na sua obra Democracia na América. São
conselhos populares muito mais do que órgãos classistas de organização
dos trabalhadores nos moldes dos sovietes, ainda que haja conselhos
classistas.

A mudança no artigo 67 visa introduzir o financiamento
público de campanha que certamente objetiva garantir igualdade
econômica entre os concorrentes e reduzir a importância do poder
econômico sobre o processo eleitoral. Dado o grau de necessidades
dos povos latino-americanos, é sempre possível argumentar que aqui
o financiamento público significa uma redução de recursos para
satisfazer as necessidades da população, mas não se pode negar que a
medida tem caráter moralizante e democratizante, ainda mais num
país como a Venezuela, onde o processo político sempre foi controlado
por um número restrito de atores políticos. Financiamento público
associado com as modificações no artigo 70, com a introdução dos
referendos, revogação de mandatos, atribuição de iniciativas legislativas
ao povo, assembléias de cidadãos e cidadãs, estabelecimento dos
Conselhos do Poder Popular demonstram, de fato, o desejo do
governo Chávez de introduzir na Venezuela uma efetiva democracia
política. Obviamente que os críticos lêem estas propostas como forma
de consolidar o domínio chavista sobre a sociedade venezuelana, e
pode representar isso mesmo, mas apenas na medida em que o governo
Chávez atende as demandas populares e, portanto, será respaldado
pelos poderes populares. Também representará um domínio do
chavismo se a oposição se recusar a aceitar a participação efetiva do
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povo no processo decisório e se recusar a participar das novas
instituições.

A nova redação do artigo 136 da Constituição que
reconheceria a existência de um Poder Popular paralelamente ao poder
municipal, poder estadual e poder nacional é uma forma de
reconhecimento institucional do populismo como forma de expressão
democrática no contexto latino-americano. E isso permite que o povo
continue atuando politicamente ainda que a liderança carismática e
populista de Chávez se retire.

A nova proposta de redação do artigo 184 da Constituição
venezuelana é:

“Una ley nacional creará mecanismos para que el Poder Nacional,

los Estados y los Municipios descentralicen y transfieran a las

Comunidades organizadas, a los Consejos comunales, a las Comunas y

otros Entes del Poder Popular, los servicios que éstos gestionen,

promoviendo:

1. La transferencia de servicios en materia de vivienda, deportes,

cultura, programas sociales, ambiente, mantenimiento de áreas

industriales, mantenimiento y conservación de áreas urbanas,

prevención y protección vecinal, construcción de obras y prestación

de servicios públicos.

2. La participación y asunción por parte de las organizaciones

comunales de la gestión de las empresas públicas municipales y/o

estadales.

3. La participación en los procesos económicos estimulando las

distintas expresiones de la economía social y el desarrollo endógeno

sustentable, mediante cooperativas, cajas de ahorro, empresas de

propiedad social, colectiva y mixta, mutuales y otras formas

asociativas, que permitan la construcción de la economía socialista.
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4. La participación de los trabajadores y trabajadoras en la gestión

de las empresas públicas.

5. La creación de organizaciones, cooperativas y empresas

comunales de servicios, como fuentes generadoras de empleo y de

bienestar social, propendiendo a su permanencia mediante el diseño

de políticas en las cuales aquellas tengan participación.

6. La transferencia a las organizaciones Comunales de la

administración y control de los servicios estadales y municipales,

con fundamento en el principio de corresponsabilidad en la gestión

pública.

7. La participación de las comunidades en actividades de recreación,

deporte, esparcimiento, privilegiando actividades de la cultura popular

y el folclor nacional.

La Comunidad organizada tendrá como máxima autoridad la

Asamblea de ciudadanos y ciudadanas del Poder Popular, quien en tal

virtud designa y revoca a los órganos del Poder Comunal en las

comunidades, Comunas y otros entes político-territoriales que se

conformen en la ciudad, como la unidad política primaria del territorio.

El Consejo Comunal constituye el órgano ejecutor de las decisiones de

las asambleas de ciudadanos y ciudadanas, articulando a integrando las

diversas organizaciones comunales y grupos sociales, igualmente

asumirá la Justicia de paz y la prevención e protección vecinal. Por Ley

se creará un Fondo destinado al financiamiento de los proyectos de los

Consejos Comunales. Todo lo relativo a la constitución, integración,

competencias y funcionamiento de los Consejos Comunales será

regulado mediante la ley. (Presidencia de la República, 2007, pp. 89-

92, grifos no projeto).

Esta transferência de poderes para o povo tende a gerar
instabilidade e aguçar os conflitos políticos no curto prazo. No longo
prazo, tende a desenvolver a consciência política e transformar as massas
em efetivos cidadãos na medida em que tomam consciência de que se
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relacionam com o Estado como sujeitos de direitos e obrigações, e
não como pedintes. Para a democracia se consolidar na América Latina,
e na Venezuela em particular, é fundamental que o povo compreenda
que as políticas estatais não são um favor que os governantes prestam
às massas populares, mas que são um direito delas, porque são cidadãos
do Estado, são detentores dos direitos de cidadania; e esta consciência
só será desenvolvida de fato com a inclusão das massas no processo
decisório. Este é o caráter democratizante do populismo; para que
não descambe num sistema autoritário é preciso definir instituições
que abriguem as massas, que as incorporem ao processo decisório. E
este é o sentido da reforma política que consta no “Anteproyecto
para la 1era Reforma Constitucional”.

O que choca em Chávez é que as ações, propostas por ele,
caminham no sentido inverso das tendências latino-americanas; não é
simplesmente uma posição anti-liberal é uma posição anti-tecnocracia.
Os processos de redemocratização e de implementação das políticas
neoliberais foram acompanhados pela transferência de poderes para
os técnicos; as decisões sobre políticas públicas passaram a assumir a
forma de decisões técnicas esvaziando o debate político a respeito dos
interesses que elas favoreciam. Chávez promove o movimento inverso,
restaura a política como fundamento das escolhas estatais e, deste modo,
revela os conflitos de interesses por trás das decisões aparentemente
técnicas. O resultado é que todas as decisões tomadas por Chávez
assumem o caráter de decisão política. Isso restaura o poder do Estado,
mas, ao mesmo tempo, facilita o questionamento das decisões tomadas
pelo governo, porque ele não esconde que visa beneficiar determinados
setores sociais e não tomar uma decisão técnica e neutra. Na medida
em que os interlocutores querem falar em nome da técnica e de decisões
neutras, o diálogo se torna impossível, porque tendem a questionar a
legitimidade de todas as decisões tomadas pelo governo Chávez por
terem uma justificativa política e não técnica. De certo modo, Chávez



26

CORIVAL ALVES CARMO

cumpre o papel que Weber atribui aos políticos em relação à burocracia,
mas os rígidos sistemas políticos latino-americanos são incapazes de
suportar a explicitação dos conflitos sociais subjacentes às decisões do
Estado, e as classes dirigentes não são capazes de aceitar que seus interesses
particulares não se confundem com os interesses das massas.

O fracasso do golpe de 2002 e a vitória de Chávez em 2004
demonstram, de fato, que a maior parte da sociedade venezuelana se
sente contemplada pelas ações do governo e, ao mesmo tempo,
demonstram a construção de uma nova hegemonia política a partir da
liderança carismática de Chávez (LÓPEZ MAYA, 2005). Se a liderança
carismática pode ser suficiente para deslocar os blocos de poder
hegemônicos definidos durante o período do Punto Fijo não é capaz,
por outro lado, de forjar um novo bloco de poder capaz de se sustentar
no tempo, se a base social de apoio da liderança carismática não for
organizada e institucionalizada. A atual reforma constitucional é mais
um passo neste sentido.

O próprio instituto do plebiscito revocatório de mandato
estabelecido na primeira alteração constitucional implementada pelo
governo Chávez representou, na prática, um instituto altamente
democrático e, ao mesmo tempo, uma forma de solução institucional
para os períodos de radicalização das diferenças entre governo e
oposição na medida em que significa uma relegitimação do governo.
Em sistemas presidencialistas, como o venezuelano e o brasileiro, o
presidente tende a ter alto grau de legitimidade e capacidade de definir
políticas logo que é eleito – e perde poder ao longo do mandato,
sendo forçado a contemporizar, seja nas relações com o Legislativo,
seja com a oposição que opera a partir da sociedade civil; o plebiscito
revogatório tende a impedir esta tendência e tende a fazer com que o
debate político se mantenha em alto nível com discussão de princípios
e não fique restrito às negociações no varejo como ocorre, por exemplo,
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na relação Executivo-Legislativo no Brasil. Evidentemente que, por
impulsionar uma discussão em relação a princípios, estimula a
radicalização das posições. Entretanto, em sociedades pouco afeitas à
mudança é até saudável que as divergências de interesses fiquem
claramente manifestas; as possibilidades de conciliação sejam reduzidas,
já que conciliar, por estas bandas, significa preservar o status quo2.

3. COMBATENDO A DEPENDÊNCIA ATRAVÉS DA INTEGRAÇÃO

Amado Cervo (2001, p. 2) sintetizando os marcos da política
externa venezuelana a partir dos anos 60 afirma, “Três vertentes
passaram a condicionar a política exterior e a ação externa de Venezuela
em seu âmbito regional: a dependência das exportações de petróleo,
cerca de 90% do total; a dependência dos Estados Unidos, principal
investidor, cliente e fornecedor, e a repercussão interna dos
acontecimentos políticos na área do caribe.” Em diferentes momentos,
a Venezuela tentou redefinir estes marcos, seja através do projeto de
industrialização dos anos 70, seja buscando novos mercados para o
petróleo. No entanto, estes projetos fracassaram, e no que aqui interessa

2 De certo modo aplica-se à Venezuela e aos demais países latino-americanos a
observação de José de Souza Martins, no livro “O Poder do Atraso”, sobre a sociedade
brasileira, “na sociedade brasileira, a modernização se dá no marco da tradição, o
progresso ocorre no marco da ordem. Portanto, as transformações sociais e políticas
são lentas, não se baseiam em acentuadas e súbitas rupturas sociais, culturais,
econômicas e institucionais. O novo surge sempre como um desdobramento do velho:
foi o próprio rei de Portugal, em nome da nobreza, que suspendeu o regime de
sesmarias na distribuição de terras; foi o príncipe herdeiro da Coroa portuguesa que
proclamou a Independência do Brasil; foram os senhores de escravos que aboliram a
escravidão; foram os fazendeiros que em grande parte se tornaram comerciantes e
industriais ou forneceram os capitais para esse desdobramento histórico da riqueza do
País. Nessa dinâmica é que pode ser encontrada a exploração para o fato de que são os
setores modernos e de ponta, na economia e na sociedade, que recriam ou mesmo,
criam, relações sociais arcaicas ou atrasadas, como a peonagem, a escravidão por dívidas,
nos anos recentes.” (MARTINS, 1994, p. 30). Neste sentido, Chávez representa para
a Venezuela uma aceleração da história.
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diretamente, o governo Chávez recebeu um país altamente dependente
das exportações de petróleo e do mercado norte-americano.

Então a contrapartida externa da democratização interna é
redefinir os limites da dependência. Ora, os grupos que estão
incrustados no Estado e sendo beneficiários das políticas tradicionais,
ligados à especialização na produção e exportação de petróleo são
certamente grupos vinculados aos interesses norte-americanos, ou seja,
é impossível confrontá-los, desalojá-los de suas posições de poder sem
que se questione a relação do país com os EUA. Lembrando a “velha”
teoria da dependência, a sua contribuição em relação às teses cepalinas
foi explicar a dependência como fenômeno interno: os grupos que
sustentam politicamente a dependência estão no interior do Estado
nacional; nas palavras do então sociólogo Fernando Henrique Cardoso,
a nação e a anti-nação convivem no mesmo espaço geográfico.
Reconhecendo a veracidade desta tese, confrontar a dependência
implica, simultaneamente, uma luta interna e externa.

Na luta externa, mudar a configuração da dependência e do
subdesenvolvimento significa diversificar as exportações venezuelanas
e diversificar os parceiros comerciais da Venezuela. É a partir daí que
se deve compreender o projeto chavista de integração energética da
América do Sul. Visa criar um mercado alternativo e estável para a
produção de petróleo e gás que permita reduzir a dependência
venezuelana em relação à exportação de petróleo para os EUA, ao
mesmo tempo que implementa políticas de desenvolvimento interno
que permitam uma diversificação das exportações no futuro. Por outro
lado, os acordos visando a integração energética também permitem
forjar alianças políticas defensivas.

Na medida em que o governo Chávez contesta a relação
tradicional entre os EUA e a Venezuela, o governo em Caracas
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precisa estar preparado para possíveis retaliações dos EUA. A adesão
dos países vizinhos aos projetos propostos por Hugo Chávez faz
com que aumente a legitimidade do projeto venezuelano no sistema
internacional e, deste modo, reduz o espectro de ações viáveis dos
EUA contra o governo Chávez. De todo modo, é preciso ressaltar
que o governo Chávez tem sido favorecido pelo desinteresse do
governo norte-americano pela América Latina desde o 11 de
setembro; em outros tempos, a reação dos EUA à atuação de
Chávez seria muito mais enérgica.

Em primeiro lugar, o governo Chávez precisava se livrar da
Área de Livre Comércio das Américas (Alca). Se a Alca, no caso
brasileiro, poderia ser uma ameaça por desmontar setores da economia
brasileira e por gerar uma dependência maior em relação ao mercado
dos EUA, no caso da Venezuela, seria um modo de perpetuar o status
quo e um modo de inviabilizar qualquer projeto de desenvolvimento
que não estivesse centrado na exportação de petróleo para o mercado
norte-americano. É a partir desta constatação que é preciso entender a
proposta da Alternativa Bolivariana para os Povos de nossa América
(Alba). A Alba aparece inicialmente como uma proposta alternativa à
Alca, um chamado para o conjunto dos países latino-americanos e uma
forma de denunciar o conservadorismo, o neoliberalismo incorporado
na proposta da Alca. É evidente que o governo Chávez não esperava
que um governo, como o brasileiro (Lula), ou o argentino (Kirchner),
se incorporasse ao projeto Alba. Mas, ao apresentar a proposta, torna
maior o custo político interno de estes países aderirem à Alca e, deste
modo, consegue não ficar numa posição isolada contra a Alca.

O caminho natural da Venezuela seria se incorporar à Alca
do mesmo modo que o México aceitou institucionalizar a sua
dependência assinando o Nafta. Radicalizando, Chávez aparentemente
se isola, e em termos ideológicos, na retórica radical, isso é verdade.
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Mas a partir daí, Chávez passa a pautar a esquerda latino-americana.
E, conseqüentemente, o que é um governo de esquerda, ação política
de esquerda na América Latina, passa a ser avaliado a partir dos
parâmetros postos por Chávez. O resultado é que os governos que se
afirmam de esquerda, como Kirchner e Lula, ficam impedidos de
confrontá-lo diretamente, e, assim, na prática, legitimam a sua posição
de recusa completa da Alca. Evidentemente que a partir da recusa da
Alca, Chávez não espera que o conjunto dos países da América Latina
incorpore-se ao projeto Alba; então uma vez que o projeto Alca se
esvazia, propõe outros caminhos para integração regional na América
do Sul que não passa pela incorporação de Brasil, Argentina e outros
no projeto da Alba.

Mas ao mesmo tempo, os projetos de integração apresentados
por Caracas são sempre políticos; não se justificam apenas por questões
técnicas (ainda que haja razões técnicas), mas por razões de poder. A
integração se torna um meio de aumentar o poder dos Estados sul-
americanos no sistema internacional, ou, no mínimo, de reduzir o
grau de dependência; portanto a integração chavista é sempre contra
algo, contra a dominação econômica e política dos EUA na região,
porque visa complementar o projeto desenvolvido internamente por
Chávez de reduzir a dependência. Por isso, apesar de pleitear a entrada
no Mercosul, Chávez ao mesmo tempo propõe novos projetos de
integração e ataca o Mercosul.

Inicialmente, o Mercosul tinha um objetivo político que era
aumentar a projeção dos países membros, especialmente do Brasil, no
sistema internacional; e particularmente nas negociações comerciais,
era uma reação a um mundo cada vez mais dividido em blocos. A
difusão do neoliberalismo na região, a característica dos governos que
assumiram o poder no Brasil e na Argentina nos anos 90 esvazia este
projeto político, e o Mercosul passa a girar em torno de questões
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econômicas, e as soluções tendem a adquirir o caráter de soluções
técnicas. Por este caminho, o Mercosul permitiu o aumento dos fluxos
comerciais entre os países membros, e, apesar da oscilação decorrente
das crises internas, a tendência foi o aprofundamento da integração
econômica. Sendo assim, é um ganho para a Venezuela se incorporar
a um processo de integração econômica já relativamente consolidado;
o ganho econômico tende a ser mais rápido do que formando um
novo bloco de integração. Além disso, se o Mercosul viabiliza um
ganho econômico mais rápido para a Venezuela, do ponto de vista
político, a Venezuela também ganha ao se associar com governos
considerados responsáveis, como o governo Lula. Entretanto, este
ganho político é insuficiente para sustentar o projeto de Chávez de
autonomia em relação aos EUA. Daí a proposição de projetos de
integração alternativos que tenham como finalidade aumentar o poder
dos Estados sul-americanos e sua autonomia em relação aos EUA. E
os demais países sul-americanos, para não ficar a reboque do projeto
político de Chávez, respondem a estes chamamentos transformando
os “revolucionários” projetos de integração em questões técnicas, seja
em relação à questão energética ou financeira (Banco do Sul).

Esta politização e retomada de uma ação internacional voltada
para o aumento do poder nacional se reflete na definição das ameaças
identificadas pelo Conselho de Defesa da Nação, na junção da
concepção de segurança de aspectos internos e externos que extrapolam
o âmbito do que normalmente se chama de política internacional. As
ameaças internas são: pobreza, deterioração econômica, insegurança
pessoal, corrupção, diminuição da governabilidade em função dos
conflitos internos, problemas ambientais. Do ponto de vista externo,
a segurança venezuelana seria ameaçada por uma intervenção militar
externa (EUA), pelo conflito colombiano, pelo crime organizado
internacional, pelo narcotráfico, pela deterioração ambiental (FES,
2005). Os projetos de integração propostos por Chávez tendem a
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incorporar uma solução tanto para as ameaças internas quanto externas
que atingem o Estado venezuelano no que se refere ao combate à
pobreza, deterioração econômica, governabilidade, ameaça militar
norte-americana, conflito colombiano. Ao unir este conjunto de temas
no interior dos projetos de integração, eles ganham ares
megalomaníacos; os objetivos são sempre grandiosos –o que assusta
os demais países sul-americanos (exceto talvez Equador e Bolívia), já
que os demais governos preferem políticas mais pragmáticas e com
objetivos reduzidos. O fato de os projetos de integração serem um
caminho para solução de problemas internos da Venezuela também
faz com que nem sempre seja o melhor caminho para solucionar
problemas internos de outros países da região.

Uma das propostas de Hugo Chávez que os demais países
não acompanharam foi a formação de uma aliança militar sul-americana,
criando a Organização do Tratado Sul (Otas) com o objetivo principal
de se defenderem de um eventual ataque dos EUA (OTÁLVORA,
2005, p. 35). Porque, ainda que aceitemos que haja alguma possibilidade
de intervenção militar norte-americana na Venezuela, para os demais
países da região, assinar um acordo desta natureza significaria apenas
azedar as relações com os EUA, sem que tivessem qualquer ganho
objetivo com a nova organização.

A politização da questão da integração e da energia fica
evidente na Alba e nas ações em relação aos países membros do grupo.
Pertencem à Alba: Bolívia, Nicarágua e Cuba, além, claro, da
Venezuela. As propostas de Chávez são sempre ousadas, como a
Petrocaribe, que veremos a seguir; e, dada a carência de energia na
América Central e Caribe, os países da região vivem racionamentos
periódicos, o que faz com seja possível, através da integração energética,
conseguir reorientar politicamente algum país da América Central do
eixo americano para as políticas chavistas. No entanto, é muito difícil
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acreditar que estas políticas terão resultados práticos, que mudarão o
panorama político-econômico da região, dado o grau de dependência
externa de países como a Costa Rica, Panamá, etc., além, obviamente,
da ação do governo mexicano visando reduzir a influência de Chávez.
Mas é preciso ficar claro que nunca houve algo similar na região. O
impacto emocional da revolução cubana foi incomparavelmente maior,
mas não gerou propostas nem ações de políticas alternativas na região,
em virtude da natureza dos governos que estavam no poder naquele
momento e por causa da Guerra Fria.

Hugo Chávez funciona como um catalisador na região;
tornou a América Latina mais interessante, mais dinâmica e, de certa
forma, recria um pouco o clima de expectativa em relação ao futuro
da região que vigorou nos anos 50 e início dos anos 60 antes das teses
estagnacionistas e dos golpes militares. Evidentemente o projeto Alba
possui vários componentes idealistas, mas ele é de fato uma ameaça ao
status quo latino-americano, e isto não é percebido apenas nas iniciativas
norte-americanas em relação à Venezuela, mas também na ação
mexicana.

O ex-presidente mexicano havia instituído o Plan Puebla-
Panamá, que inicialmente eraum contraponto ao Mercosul. Agora
em 2007, a proposta foi retomada, mas como uma forma de diminuir
a influência de Chávez na América Central. Com esta iniciativa o
México busca participar da solução do problema energético nos países
vizinhos para diminuir o poder de sedução do petróleo venezuelano.
O México e a Venezuela disputam a implantação de refinarias na região
como forma de aproximação política (QUINTERO, 2007).

Evidentemente, o retorno de Daniel Ortega ao poder na
Nicarágua facilitou a penetração venezuelana na América Central, ao
mesmo tempo que a aliança com Chávez permite que o governo Ortega
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seja bem-sucedido se conseguir encaminhar a solução para um problema
fundamental que é a escassez de energia. Apenas quando se constata
que, numa situação de carência energética, o governo não é capaz nem
de resolver o problema do desemprego e do crescimento econômico, é
que se torna possível avaliar o impacto da oferta de cooperação energética
por parte da Venezuela para a maior parte dos países da região.

Até países produtores e exportadores de petróleo e gás, como a
Bolívia, sofrem problemas de abastecimento interno fazendo com que a
cooperação com a Venezuela, mesmo no âmbito da gestão dos recursos e
da regulamentação da exploração, seja proveitosa. A PDVSA se torna
desse modo um instrumento para exportar a “Revolução Bolivariana” e
não apenas o discurso, mas um compartilhamento dos frutos da revolução
que ocorre na Venezuela – a PDVSA é a forma de materialização do
discurso sobre a solidariedade entre povos latino-americanos3.

Além disso, os recursos gerados pelo petróleo permitem que
o governo Chávez financie projetos em outros países não relacionados
diretamente com a questão energética. Então a projeção internacional
da Venezuela depende muito do mercado internacional do petróleo:
enquanto os preços estiverem altos, a margem de manobra do governo
Chávez tende a se manter. O que significa que o sucesso dos projetos
de integração liderados por Hugo Chávez depende de que o preço do
petróleo se mantenha alto até que a integração se transfira do papel e
dos discursos para a estrutura econômica, social e política dos países
sul-americanos e, quiçá, latino-americanos.

Como aponta Elsa Cardozo (2006, p. 70), há “dos
concepciones de la integración energética: en una de ellas pesan

3 Isto é tão evidente que mesmo nos EUA, a subsidiária da PDVSA é utilizada para este
fim, mostrar a face humana e solidária do governo bolivariano.
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decisivamente consideraciones geopolíticas y una definición de los
hidrocarburos como recurso estratégico en el más estricto sentido de la
seguridad y la defensa regional; la otra está centrada en consideraciones
económicas de complementación, y mira a los hidrocarburos como
recurso económicamente valioso y estratégicamente útil para construir
acuerdos regionales, nacionales y locales a partir de una visión del
desarrollo”. Significa que os projetos de integração são um meio de
criar uma rede de segurança e ao mesmo tempo difundir uma
determinada concepção de desenvolvimento, difundir os princípios da
revolução bolivariana. Apesar de Cardozo (2006) identificar estas
tendências no conjunto dos projetos de integração energética, são mais
acentuadas no projeto da Alba.

O gasoduto integrando Argentina, Brasil e Venezuela tem
um caráter menos ideológico que a Alba. Mas ao mesmo é um meio
de Chávez comprometer os seus vizinhos com o seu projeto de
transformação da Venezuela. Seria bastante razoável esperar que um
sucessor de Chávez revertesse várias das políticas implementadas e
que retomasse a opção preferencial pelos EUA. Ora, a integração
energética com países importantes na América do Sul, como Argentina
e Brasil, é uma forma de elevar os custos de reversão da obra chavista
– e por isso Chávez insiste numa integração com uma concepção
política claramente definida; busca uma integração sul-americana
bolivariana (ainda que fora da Alba) para que sirva de barreira a
eventuais políticas anti-bolivarianas no interior da Venezuela.

Neste sentido, Chávez sabe perfeitamente o que está fazendo;
tenta não ficar isolado na região, como Fidel Castro, ao mesmo tempo
que tenta comprometer os Estados vizinhos com seu projeto de
transformação bolivariana. Por isso a Bolívia se tornou importante
para as pretensões venezuelanas; é muito mais fácil comprometer Brasil
e Argentina com o projeto de Caracas, atraindo a Bolívia, do que
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numa relação direta com Brasil e Argentina. Os dois países já
integraram a sua matriz energética com a Bolívia, e, portanto, têm
interesse em qualquer movimento de integração do qual a Bolívia faça
parte. Aí, nem que seja para impedir uma submissão completa da
Bolívia ao projeto bolivariano, Brasil e Argentina não podem ficar
alheios às negociações.

Em agosto de 2007 realizou-se em Caracas a III Cumbre
Petrocaribe com a participação de Antígua e Barbuda, Belize, Cuba,
Dominica, República Dominicana, Granada,Guiana, Haiti, Jamaica,
Nicarágua, São Vicente e Granadinas, São Cristóvão e Neves,
Suriname, e, claro, Venezuela. Em primeiro lugar, é preciso notar
que o Estado mais poderoso dentre os presentes era o anfitrião, e a
presença em massa dos governantes demonstra o poder de atração do
petróleo venezuelano para os países da bacia do Caribe. Nesta cúpula,
a Nicarágua e o Haiti aderiram ao Acordo de Cooperação Energética
de Petrocaribe.

Diz a Declaração Política de chefes de Estado e de Governo
de 11 de agosto de 2007:

A pesar de los tropiezos y las limitaciones, en muchos los casos

impuestos por la lentitud de las dinámicas gubernamentales, el

saldo neto de Petrocaribe es favorable, diríamos altamente positivo.

Vamos algunos datos:

“Hasta la fecha se han constituido cinco (05) Empresas Mixtas para

el desarrollo de las operaciones previstas en el acuerdo.

“Hemos suscrito once (11) contratos de suministro entre PDVSA y

los entes encargados en cada país.

“La cuota global Petrocaribe alcanza ya setenta y seis mil barriles

diarios (76.000 MBD), y el suministro real se sitúa en sesenta y seis

mil barriles diarios (66.000 MBD).
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“La factura de suministro monta los dos mil trescientos ochenta y

siete millones de dólares americanos (2.387 MM USD$) con un

ahorro neto global (financiamiento del 40% de la factura) de

cuatrocientos treinta y siete millones de dólares americanos (437

MM USD$).

“La instalación de plantas de llenado y distribución de bombonas

de GLP en Dominica y San Vicente y las Granadinas reflejan

avances significativos que han impactado positivamente la economía

familiar de los más humildes.

“La construcción de la infraestructura para el almacenamiento y la

distribución de combustible como el sistema de tanques de

Dominica (próximo a ser terminado) y la elaboración del estudio

de impacto ambiental para la construcción de una Refinería de

diez mil barriles diarios (10.000 MBD).

“El desarrollo de los programas sociales en las áreas de vivienda,

salud y educación, a partir de la utilización del Fondo Alba Caribe,

así como de los fondos de cooperación y del fondo constituido con

el 40% de la factura petrolera, constituyen una expresión palpable

del componente social del Acuerdo Petrocaribe en estos dos años.

Este proceso de Petrocaribe ha marchado de forma paralela al

desarrollo de la Alternativa Bolivariana para los Pueblos de Nuestra

América (Alba), que está marcando el nuevo rumbo de la

integración con justicia social, haciendo posible el intercambio

justo, ampliando la solidaridad entre Cuba, Bolivia, Nicaragua,

Haití y Venezuela, a través de los programas sociales como la Misión

Milagro, y desplegando los nuevos proyectos Grannacionales para

la integración productiva de las economías y el comercio entre los

países que la integran.

El Alba ha merecido el reconocimiento de varios países del

Caricom. Es así como en la Declaración suscrita por Antigua y

Barbuda, Dominica, y San Vicente y Las Granadinas el día 17 de

febrero de 2007, se señala que “en adelante forjaremos un
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entendimiento abierto y amistoso entre nuestros gobiernos con los

Estados signatarios del Alba y el Tratado de Comercio de los

Pueblos, de manera que sus beneficios sociales y las posibilidades

de un desarrollo económico sustentable con independencia y

soberanía sea igual para todos”.

Y esto es así porque Petrocaribe es una expresión de la correcta

política del Alba para el manejo autónomo de los recursos

energéticos, imprescindibles para alcanzar la independencia y el

desarrollo económico con bienestar social para nuestros pueblos.

Desta longa citação da Declaração de Chefes de Estado e
Governo podemos extrair a seguinte conclusão: a maior parte dos
Estados opta por não aderir à Alba, mas dada a necessidade de petróleo
venezuelano, apóiam e legitimam as ações da Alba, ainda que
formalmente pertençam a um projeto de integração paralelo,
Petrocaribe.

A PDVSA poderia investir nestes países diretamente, mas
não o faz porque, fazendo os investimentos via Petrocaribe e formando
empresas com participação dos pequenos Estados do Caribe, os
compromete com o projeto político da revolução bolivariana. Talvez
aqui, nesta cooptação, tenhamos o ponto de fricção mais importante
entre os EUA e a Venezuela no futuro.

Dentro da mesma declaração, a Venezuela (país mais
desenvolvido) se compromete a estabelecer acordos de compra de
produtos produzidos nos países de menor desenvolvimento. Além
disso, parte dos ganhos gerados no setor energético deve ser utilizada
para o desenvolvimento conjunto do transporte aéreo e marítimo
entre os Estados membros. Aí está outra vantagem da moeda de troca
que a Venezuela apresenta nas negociações: o próprio lucro dos
projetos de integração energética pode financiar a integração em outros
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setores. Digamos que se no Mercosul, desde o início houvesse algo
similar, a integração teria sido muito mais profunda. Também a título
de comparação, não devemos esquecer que a integração européia
começou com uma integração energética – a Comunidade Européia
do Carvão e do Aço (Ceca).

A Petrocaribe financia 40% da fatura, permite o pagamento
num período entre 17 e 25 anos, e a Venezuela se dispõe a receber
parte do pagamento em bens e serviços, especialmente se forem
produtos que sofrem com o protecionismo dos países ricos.
Evidentemente que o acordo é muito atrativo para os países pobres
da América Central e do Caribe que sofrem uma pressão permanente
sobre as contas externas. Poderíamos dizer que se após o primeiro
choque do petróleo algum país oferecesse acordo similar ao Brasil, ou
a crise de 1982 não ocorreria ou teria efeitos bastante reduzidos.

O Banco do Sul é outro projeto de integração, proposto
por Caracas, que, sendo bem-sucedido, aumenta a margem de
manobra dos diferentes governos sul-americanos. É claro que é
importante um banco de desenvolvimento regional, mas, de fato,
um banco para atender as demandas de curto prazo e permitir
enfrentar as crises de balanço de pagamentos é muito mais
importante para a autonomia da região do que um banco de
desenvolvimento. Enfim, a América do Sul precisa mais de um
FMI regional do que de um Banco Mundial. O Brasil se mostrou
reticente, inicialmente, em relação ao projeto; finalmente aderiu,
mas esta adesão significou reduzir as metas inicialmente apresentadas
por Caracas, e especialmente, transformou o Banco do Sul mais
em banco de desenvolvimento do que no FMI da região. Isto reflete
a desconfiança do governo brasileiro em relação aos projetos
colocados por Chávez, bem como o descontentamento com a
liderança de Chávez.
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A acomodação do governo Lula em relação aos EUA e ao
sistema financeiro internacional após as eleições fez com que
rapidamente deixasse de ser o grande ícone das esquerdas latino-
americanas. Chávez assumiu este papel – e, ao fazê-lo, passou a definir
a agenda da integração latino-americana. Mas, ao mesmo tempo, Chávez
sabe que não consegue levar a cabo um projeto de integração sul-
americana sem o Brasil. Portanto, Chávez radicaliza nos discursos,
mas na prática está sempre pronto a fazer concessões para que o Brasil
participe das iniciativas integracionistas que partem de Caracas.

Se uma Alca sem o Brasil não faz sentido para os EUA,
menos ainda faz o Banco do Sul ou qualquer outro projeto
venezuelano de integração sem o Brasil. O governo Lula, pela sua
origem, pela sua base social, não tem como simplesmente rechaçar
as iniciativas de Caracas, mas impõe um ritmo menor, reduz a
agressividade, adota uma posição mais pragmática; até porque, ao
contrário de Chávez, não possui qualquer razão para confrontar
Washington diretamente – o Brasil depende muito menos dos EUA
do que a Venezuela.

Poderíamos dizer que nas Américas há três pólos de atração:
Washington, Caracas e Brasília. De um modo ou outro todos os
Estados da região orbitam em torno de Washington, mas o grau de
alinhamento político e econômico é variado. Então temos países como
México e Colômbia, voltados econômica e politicamente para os EUA.
Temos o ainda o bloco dos países que pretendem confrontar os EUA
(ou o imperialismo, seja de qual país for) que se aproximam de Caracas.
E temos os pragmáticos, num terceiro bloco, organizado em torno
de Brasília. Como o Brasil já possui um bloco de países claramente
integrados com a sua economia, o aparecimento do bloco venezuelano
permitiu que o poder de barganha de alguns países dependentes do
Brasil aumentasse.
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No início dos anos 90, Carlos Escudé defendia que a
Argentina deveria se alinhar automaticamente aos EUA; daí
decorreriam os ganhos com a adoção do neoliberalismo. Após uma
década de neoliberalismo e da crise que se abateu sobre a Argentina,
o mesmo autor defende que o melhor para a Argentina teria sido
se alinhar ao Brasil, aceitar a liderança brasileira. Hoje, de fato, é
isso que ocorre; a capacidade da Argentina de definir uma agenda
de política externa própria sem consultar o Brasil foi bastante
reduzida. Sendo assim, há pouco espaço para a Argentina confrontar
o Brasil, exceto nas negociações no varejo, no âmbito do Mercosul.
Entretanto, com o aparecimento da Venezuela, a Argentina se
aproximou de Chávez, e desse modo Kirchner pode negociar em
melhores condições com o Brasil.

Do mesmo modo, a dependência da Bolívia em relação à
economia brasileira aumentou muito desde meados dos anos 90. O
conflito iniciado com o Brasil por Evo Morales também só se torna
possível na medida em que Caracas apresentou para os países latino-
americanos um modelo diferente de integração. Ainda que os países
desconfiem da viabilidade do modelo bolivariano de integração, a
existência de alternativa faz com que cobrem mais para aceitar o modelo
brasileiro, mesmo este sendo mais viável no longo prazo por ser
bastante pragmático.

De fato, o Brasil não incluir um discurso de contestação aos
EUA no seu projeto de integração sul-americana não quer dizer que
o sucesso deste plano não reduzirá a dependência do conjunto da
região em relação aos EUA; reduzirá apenas as comemorações, que
serão realizadas após a efetivação do projeto e não antes, como às
vezes aparece no comportamento de Hugo Chávez. Por exemplo,
propor o Banco do Sul e pagar a dívida com o FMI são excelentes
iniciativas, mas declarar o desejo de sair do FMI a partir daí, não passa
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de retórica. Sair do FMI antes que novo modelo de inserção
internacional esteja consolidado apenas aumenta a percepção de
vulnerabilidade do país, colocando em xeque as novas políticas. E
pior do que permanecer no FMI implementando políticas para não
precisar mais dele é sair do FMI e ter que pedir para voltar no momento
da crise.

Neste sentido, a retórica radical de Chávez tende a colocar
obstáculos desnecessários ao seu projeto de reforma. Por isso, o pólo
Caracas tende a ser inviável para os países sul-americanos; eles não
crêem na sua sustentabilidade no longo prazo –o utilizam apenas para
favorecer a sua posição nas negociações com o Brasil e os EUA. Mesmo
o Brasil se beneficia da retórica radical de Caracas, porque os EUA
tendem a dar alguns afagos no governo brasileiro para sinalizar que
Caracas perde sempre que parte para a confrontação direta, como,
por exemplo, o apoio ao projeto brasileiro do biodiesel e a transferência
da tecnologia para países da América Central. Portanto, por mais
contraditório que pareça, as principais iniciativas de integração que
partem de Caracas dependem do Brasil para que se concretizem. E
provavelmente este é um cenário que Chávez não é capaz de alterar.
Mesmo um projeto como a Petrocaribe: ele só é viável, porque a
Venezuela não foi isolada pelo Brasil no subsistema sul-americano.
Do contrário, a reação norte-americana às investidas de Chávez no
Caribe seriam muito mais fortes.

4. O RESULTADO ECONÔMICO DAS POLÍTICAS BOLIVARIANAS

Uma vez que Chávez encontra-se no poder desde 1998, já é
possível fazer uma avaliação de seu governo. Um dos objetivos
claramente declarados do governo seria reduzir a dependência em
relação às exportações para os EUA. Segundo dados da CEPAL, em
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1990, 51,6% das exportações venezuelanas se destinaram aos EUA.
Na década de 1990, o pico ocorreu em 1996, quando 60,6% das
exportações foram destinadas aos EUA. Em 1998, quando Chávez
chega ao poder, o mercado norte-americano responde por 52,2% da
demanda por exportações venezuelanas. O pico durante o governo
Chávez ocorre em 2000, com 55,9% das exportações venezuelanas
sendo destinadas aos EUA. Em 2005, 43,05% das exportações
venezuelanas foram para os EUA. Neste sentido, é possível argumentar
que as políticas do governo Chávez favoreceram uma redução da
dependência comercial em relação aos EUA, o que produziu uma
diversificação dos parceiros comerciais do país. Obviamente que o
grau de vinculação da economia norte-americana ainda é alto, mas a
tendência na atual conjuntura é de redução.

Curiosamente, as relações comerciais entre o Brasil e a
Venezuela já começam bastante desequilibradas. O Brasil conseguiu,
ao longo do período Chávez, ampliar a sua participação como origem
das importações venezuelanas. Em 1998, 4,3% das importações do
país provinham do Brasil; em 2005 chegaram a 9,13% - e o Brasil se
tornou a terceira principal fonte de importações da Venezuela. Ao
contrário, a importância do Brasil como mercado para as exportações
venezuelanas caiu ao longo do período. Em 1998, 3,92% das
exportações se destinaram ao Brasil. Já em 2005, apenas 0,34% das
exportações venezuelanas vieram para o Brasil. O Equador é um
mercado mais importante para a Venezuela do que o Brasil. Em 2005,
ilhas do Caribe, como Antilhas Holandesas, Trinidad e Tobago, Aruba,
tiveram uma participação similar à do Brasil. Este dado serve para
ressaltar a importância do projeto Petrocaribe, que tenta equacionar
a importância destes países como mercados para a produção
venezuelana, aumentando a importância destes países também como
origem das importações venezuelanas, ainda que seja pagando a
importação de petróleo em mercadorias.
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Se a Venezuela conseguiu reduzir relativamente a
dependência comercial em relação aos EUA, o mesmo não se pode
dizer em relação à dependência do petróleo. Em 2005, 87,73% das
exportações venezuelanas foram de petróleo. Ou seja, em quase 10
anos de governo Chávez, este não foi capaz de produzir uma
reestruturação da economia nacional, diversificar a base industrial que
viabilize uma redução da importância do petróleo nas exportações do
país. De fato, como a política externa de Chávez está profundamente
vinculada ao fato de o país ser exportador de petróleo, torna-se difícil
implementar qualquer política para reduzir a importância do petróleo
para o país sem que esta política entre em contradição com a política
externa ora em curso.

Dado o programa político e econômico da revolução
bolivariana é de se esperar uma retração dos fluxos de investimentos
estrangeiros diretos. Na verdade, o fluxo de Investimentos Estrangeiros
Diretos (IED), oscila significativamente, sendo 2002 o pior ano no
período 1998-2005, quando entraram 782 milhões de dólares de IED.
Número facilmente explicado pela tentativa de golpe que aumentou a
instabilidade política. Depois de 1998, quando entraram 4,9 bilhões de
dólares, o melhor resultado foi no ano 2000, quando entraram 4,7
bilhões de dólares de IED.

Entretanto, o melhor modo de avaliar o impacto das políticas
bolivarianas sobre o fluxo de IED é comparar com os investimentos
recebidos pela Colômbia, país, que apesar dos problemas relacionados
ao narcotráfico e aos grupos revolucionários, recebe avaliação positiva
por parte das agências de risco. No período compreendido entre 1998
e 2005, em apenas três anos a Colômbia recebeu mais IED do que a
Venezuela. Portanto, ainda que não seja possível afirmar que a
Venezuela tenha sido beneficiada pela onda de investimentos
estrangeiros diretos existente nos anos 90 e no começo desta década
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de 2000, também não é possível afirmar que se tivesse seguido a opção
colombiana teria recebido mais IED – até porque no período anterior
ao governo Chávez, a situação era inversa: entre 1990 e 1997,
comparando ano a ano, na maior parte dos anos a Colômbia recebeu
mais IED do que a Venezuela.

Em relação ao crescimento econômico, apenas a partir de
2004 há um crescimento do PIB e do PIB per capita significativo.
Tendo havido uma profunda recessão em 2002 e 2003. Os dados não
são conclusivos, porque as baixas taxas de crescimento e mesmo a
recessão são explicáveis pela reorganização da economia nacional
imposta pelo governo Chávez. Qualquer governo que pretenda
redefinir o padrão de acumulação de capital e reorientar a economia
para atender as necessidades das frações mais pobres da sociedade
inicialmente provocará uma profunda desorganização da economia
até que o novo modelo esteja instaurado. A taxa de desemprego em
2006 foi de 10%, sendo que em 1998 estava em 11,3%, e atingiu, em
2003, pior ano da recessão, 18% da População Economicamente Ativa
– PEA. Então o governo Chávez parece não ter tido efeito sobre a
taxa de desemprego. Entretanto, para uma avaliação adequada, seria
preciso analisar se a rede de proteção social aos desempregos foi
ampliada durante o governo Chávez. As políticas governamentais
também tiveram baixo impacto na redução do setor informal da
economia; em 1998, 49,8% da força de trabalho empregada estava no
setor informal, e, em 2005, 47,3%.

O principal fator para impulsionar a expansão da economia
a partir de 2004 foi o gasto público. Neste sentido, é possível afirmar
que as políticas chavistas ainda são economicamente sustentáveis por
longo tempo, porque neste período o governo conseguiu manter
superávits. E a renda do governo como proporção do PIB ainda é
relativamente baixa se comparada com um país como o Brasil. Em
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2005, a renda total do governo foi equivalente a 30% do PIB. Além
disso, ainda há espaço para o governo se endividar para financiar o
crescimento econômico; a dívida pública, em 2005, correspondeu a
24,3% do PIB, sendo a dívida interna 9,3% do PIB, e a dívida externa
15% do PIB. Mesmo considerando que a Venezuela é uma economia
menos desenvolvida, basta ver o nível de endividamento interno do
governo brasileiro para constatar que o governo Chávez ainda tem
ampla margem de manobra nesta área – o que significa que o governo
poderia responder a uma redução no preço internacional do petróleo
que reduza a sua renda ampliando o nível de endividamento, sem que
isso gere grandes problemas.

 

5. CONCLUSÃO

Evidentemente ainda não é possível fazer uma avaliação
completa sobre o governo Hugo Chávez. Mas é notório que o projeto
bolivariano aponta para um caminho alternativo de desenvolvimento,
e, em princípio, defende um conjunto de políticas de desenvolvimento
e de política externa que são muito mais salutares para as sociedades
latino-americanas do que o projeto neoliberal. A retórica de Chávez,
o excesso de voluntarismo e a permanente confrontação com os EUA
às vezes obscurecem os méritos do projeto de Chávez. Mas, para além
da retórica, está sim, sendo produzido na Venezuela um projeto de
novo desenvolvimento que passa pela democratização da sociedade,
pela redução da dependência e por um ataque ao subdesenvolvimento
que não signifique apenas modernização tecnológica, mas inclusão
social.

Se bem que, por um lado, como mencionado anteriormente,
Chávez é beneficiado por um relativo desinteresse norte-americano
pela região por causa da guerra ao terrorismo, por outro, o
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maniqueísmo predominante na política norte-americana acaba por não
ver qualquer virtude em Chávez, e, como resultado, procura isolá-lo
e questionar a legitimidade do regime venezuelano. Pressionado e
ameaçado, Chávez procura estabelecer novas alianças fora da América
Latina para garantir que não ficará isolado e, deste modo, começa a
opinar sobre qualquer assunto no sistema internacional, sempre se
colocando contra a posição norte-americana. Aqui temos um ponto
vulnerável no projeto bolivariano; Chávez tende a ter um
comportamento do adolescente que sempre contesta a autoridade do
pai e, desse modo, colabora para que o regime venezuelano seja
encarado com desconfiança pelos demais países do sistema internacional,
especialmente os países sul-americanos que não estão dispostos a dar
sustentação, por exemplo, a uma aliança Caracas-Teerã.

A presença de Chávez no poder na Venezuela é perturbadora
para o sistema político dos seus vizinhos. Todo projeto que se pretende
revolucionário é internacionalista; tem a pretensão de se difundir para
os demais países. Chávez aprofunda esta tendência sempre que opina
sobre questões dos outros Estados ou critica o parlamento brasileiro
ou chileno. Ainda que as críticas sejam pertinentes, essa postura de
Chávez dificulta o estabelecimento de relações estáveis com a Venezuela
e faz com que o projeto chavista de integração fique dependente, para
sua continuidade, da manutenção dos atuais governantes. Caso a
oposição, criticada por Chávez, retorne ao poder ele tende a ficar
isolado. Os velhos princípios da soberania westfaliana são sempre
quebrados, mas ainda que a soberania seja, como quer Krasner, uma
hipocrisia organizada é preciso respeitar as aparências. Ao não fazê-lo
Chávez aumenta os seus problemas.

Weber, em “Parlamento e Governo numa Alemanha
Reordenada”, censura o modo com que Bismarck liderou a Alemanha,
por não ter permitido surgir em torno dele lideranças que pudessem
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substituí-lo no governo e por não criar instituições que pudessem ser
dirigidas por políticos normais sem as qualidades de grande líder dele.
Este é um risco que corre Hugo Chávez. Como foi mostrado, a atual
reforma constitucional objetiva institucionalizar a participação do povo,
que foi mobilizado por Chávez, no processo político. Entretanto, a
personalidade forte de Chávez, o seu carisma, tende a fazer com que a
política venezuelana gire em torno do presidente. No longo prazo, isto
certamente é um problema, pois quando Chávez deixar o poder pode
ocorrer de as instituições de participação que ele criou não terem sido
efetivamente testadas na medida em que a massa confia nas decisões que
ele toma e, desse modo, não se estabelece um contraditório entre as massas
e o líder no âmbito institucional. A situação se agrava porque nem mesmo
a oposição faz uso das novas instituições para não legitimá-las; especialmente
porque o plebiscito revogatório, instituição criada por Chávez, que,
esperavam, fosse a grande arma para retirá-lo do poder, serviu exatamente
para o oposto. Então a oposição prefere boicotar as instituições
bolivarianas. O resultado é que o teste de fogo para estas instituições será
apenas na era pós-Chávez. Enfim, as instituições de participação popular
direta podem ser rejeitadas antes que tenham sido testadas.

É evidente que a postura política de Hugo Chávez tem um
viés autoritário, inclusive pela sua formação militar, o que resulta
numa tendência à centralização do poder no presidente da república.
Então, apesar do caráter nitidamente democrático do sistema político
que está sendo construído, há sim um risco autoritário na Venezuela,
que crescerá se o governo não conseguir que as políticas governamentais
se revertam em benefícios imediatos e crescentes para a maior parte da
população. Porque se na base da sociedade começarem a aparecer focos
de oposição ao governo Chávez, a resposta tende a ser autoritária. A
postura do presidente, de deslegitimar a oposição e as contestações,
não favorece para o estabelecimento de um diálogo saudável entre o
presidente e a oposição, pois ainda que estes eventualmente sejam
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golpistas, a liberdade é sempre a liberdade de ser contra, ainda que aí
não esteja incluso o direito de conspirar para derrubar o governo. A
postura de Chávez também tende a dramatizar demais, politizar demais
todas as decisões do Estado, o que faz com que os atos do governo
estejam sempre sendo discutidos. Mesmo um projeto revolucionário
precisa que em algum momento “a poeira se assente” e ações
revolucionárias sejam tomadas como rotina do Estado e não como o
início de uma nova batalha. O caso Radio Cacaras Televisión (RCTV)
foi um desses; poderia ter sido tratado como ato burocrático, mas na
medida em que o presidente opinou sobre o assunto e denunciou a
participação da emissora no golpe de 2002 contribui para toda celeuma
nacional e internacional em torno do fechamento da RCTV. Como
ato político e revolucionário, o fechamento da RCTV deveria ter
ocorrido, em 2002, como resposta ao golpe. Cinco anos depois, a questão
deveria ter sido tratada pela burocracia de segundo escalão, e toda
declaração sobre o tema deveria ser feita por técnicos, já que não havia
ganhos para Chávez em politizar a questão. E, pior, a postura de Chávez
transmite a idéia de que todas as ações do Estado venezuelano decorrem
de decisões pessoais dele – e isso certamente não é bom para a democracia,
nem para o fortalecimento das instituições.

Este mesmo voluntarismo do presidente venezuelano, que é
saudável, quando se expressa na proposição de novas políticas e novos
rumos para a Venezuela e para a América Latina, pode comprometer
o próprio projeto de integração, caso Chávez aumente a demanda
sobre os países vizinhos. As exigências, por parte de Chávez, de que os
governantes vizinhos o acompanhem na sua retórica radical podem acabar
por fazer com que se afastem de Chávez, ainda que anseiem pelo petróleo
e gás venezuelanos.

Mas ainda que o projeto bolivariano não se consolide nem
na Venezuela, nem na América do Sul, Hugo Chávez terá
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desempenhado um papel importante na região ao demonstrar que
nossos países podem ser mais audaciosos, podem buscar objetivos que
não estejam na cartilha do neoliberalismo, e apontando políticas
alternativas concretas e não apenas retóricas, ainda que para os críticos
apenas estas se sobressaiam.

Em meados dos anos 90, o embaixador Carlos Augusto
Santos Neves escrevia “sem uma utopia de onde se lançar para o futuro,
a vida das nações se empobrece; vinga e avança o princípio da exclusão,
enquanto se aceita sem discussões, como fato, ‘sem ilusões’, com
realismo, que são poucos os eleitos, como pouco são os chamados. O
norte e o sul, os que têm e os que não têm, os que mandam e os que
seguem – os que são e os que não são. Não há fatalismo no que
descrevo, nem pessimismo no que sinto. Descrevo o que vejo. Sei que
a deserção dos ideais é temporária, por ser pobre – e por ser pequeno
e insatisfatório o mundo que se cria ao seu redor. Procuro ouvir para
onde impele a insatisfação com o presente, tatear onde se desafia a
lógica econômica, onde se criticam as razões de Estado, onde se
contesta o imperativo do utilitário – para ver se não estaria ali a ativar-
se o imaginário e a conformarem-se os primeiros impulsos de uma
nova, grande e generosa aspiração, além e acima do aqui e do agora,
que oprime e segrega.” A revolução bolivariana aponta numa direção
“além e acima do aqui e do agora, que oprime e segrega”, aposta na
possibilidade de retomada dos projetos de desenvolvimento nacional
nos países periféricos dentro do mundo globalizado.

A questão que ainda se coloca é se as forças sociais internas
vinculadas ao mercado nacional são fortes o suficiente para controlar
os setores internalizados, se são capazes de impor o sentido do processo
de desenvolvimento. O que está em discussão é o quanto a sociedade
interna precisa da dependência para se produzir. Provavelmente, a
revolução bolivariana não será capaz de se colocar fora dos marcos do



51

CONFRONTANDO O SUBDESENVOLVIMENTO E A DEPENDÊNCIA: A VENEZUELA DE HUGO CHÁVEZ

projeto de desenvolvimento dependente e associada. Mas nesta época
de globalização talvez nem seja plausível esperar outra coisa; entretanto,
a revolução bolivariana sinaliza que os Estados nacionais ainda podem
escolher a forma pela qual irão se inserir na globalização, ainda que a
inserção seja inevitável. O sucesso da revolução bolivariana demonstrará
se ainda há escolhas para os países periféricos sobre o caráter da sua
inserção internacional. E aí há uma vantagem do projeto liderado por
Hugo Chávez em relação ao nacional-desenvolvimentismo dos anos 50
e 60: o projeto de Chávez não visa a constituição de uma autarquia; ele
não pretende desenvolver a Venezuela isolando-a do mundo, mas
redefinir a sua integração na economia mundial, redirecionar dos EUA
para a América do Sul. Pode parecer utópico, mas é mais realista do
que um projeto autárquico.

Na campanha presidencial de 1937, no Brasil, o então candidato
José Américo de Almeida dizia que era a hora de “fazer a política dos
pobres, porque a dos ricos já está feita.” A observação se aplica aos ricos
da Venezuela e aos ricos latino-americanos, e se aplica também aos Estados.
A política dos Estados ricos está feita e sabemos qual é; agora é o momento
de definir a políticas dos pobres, a política dos Estados periféricos –é para
esta definição que concorre a revolução bolivariana iniciada por Chávez
na Venezuela para toda a América Latina.
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1. INTRODUÇÃO

O texto objetiva compreender a Venezuela contemporânea
e, para tal, discute os motivos que levaram Hugo Chávez ao poder
e os motivos que determinaram a dinâmica e permanência de seu
governo. Parte-se do princípio de que a economia venezuelana é
marcadamente rentista desde a internacionalização da produção
petroleira em 1928 e, durante o período de Punto Fijo (1958-1998),
sua relação com o Estado viveu dois momentos bastante distintos
nos anos 1960-1970 e 1980-1990. No primeiro período, os preços
internacionais do petróleo subiram de maneira muito significativa
e as benesses das exportações do produto chegavam a diversos setores
sociais; no período seguinte ocorreu o inverso: a queda das receitas
petroleiras fez com que somente os grupos sociais mais próximos à
Petróleos de Venezuela Sociedad Anónima – PDVSA, e ao Estado
se beneficiassem da renda petroleira. A exclusão de amplos setores

 Pedro Silva Barros*

“Puntofijismo was built on a vision of development made possible
by democracy and oil rents. Bolivarianism was a response to disillusionment

with the efficacy or that project, and it succeeded in sweeping away much of the
old regime. Hugo Chávez capitalized on the profound mistrust and anger

directed toward those associated with the old regime.”
(HELLINGER: 2004, p. 52).

VENEZUELA: MUDANÇAS E PERSPECTIVAS –
A RAZÃO CHAVISTA

* Bacharel em Ciências Econômicas e bacharel em Direito pela Universidade de São
Paulo (USP), mestre em Economia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
(PUC-SP) e Doutorando em Integração da América Latina pela USP. Professor do
Departamento de Economia da PUC-SP e pesquisador do Núcleo de Análise da Con-
juntura Internacional (NACI) da mesma Universidade.



60

PEDRO SILVA BARROS

sociais repercutiu eleitoralmente; a oposição venceu as eleições de
1989 e 1994 com discursos de retorno aos tempos áureos. Mas as
promessas eleitorais não se concretizaram; ao primeiro sinal de crise,
ambos os governos aderiram às reformas de cunho neoliberal.
Colocando-se como oposição aos quarenta anos de Punto Fijo,
Hugo Chávez venceu as eleições de dezembro de 1998 com um
discurso centrado no combate à corrupção e na reconstrução da
república e iniciou, em fevereiro de 1999, o governo que qualifica-
se, nessa monografia, como em processo.

Nos capítulos dois e três, o texto discute a importância
histórica do petróleo para a economia venezuelana e sua influência
na vida política do país, principalmente após a criação da companhia
estatal de petróleo, a PDVSA e o período de quarenta anos em que
vigorou um pacto de conciliação política que garantiu a democracia
representativa na Venezuela. No quarto capítulo são apresentados
o que consideramos os três determinantes básicos que levaram
Chávez ao poder: além da crise do modelo de desenvolvimento,
que não é exclusivo da Venezuela, mas é uma característica de quase
todas as economias latino-americanas, o esgotamento do modelo
de “capitalismo rentístico” e do pacto político que governou a
Venezuela por quarenta anos.

Em seguida, no capítulo cinco, empreende-se um esforço
de entender a política chavista baseado na apresentação e discussão
de seu projeto político-econômico em seus momentos distintos, da
proposta eleitoral de 1998 até o Estado controlado de hoje. Inicia-
se com o programa de governo caracterizado pela ortodoxia
econômica, passa-se pela elaboração da Constituição de 1999, pela
inflexão política do governo a partir da leis habilitantes de 2001 e
pela resposta conservadora marcada por um golpe de Estado em
2002 e uma greve patronal-petroleira em 2003 para se chegar ao
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“Estado controlado”, a partir do fortalecimento do governo com a
vitória no referendo revogatório de 2004.

Por fim, faz-se uma discussão sobre temas fundamentais
para se discutir as perspectivas do governo Chávez e da Venezuela.
Os principais pontos da monografia são retomados e rediscutidos
sob uma perspectiva das diferentes conceituações de “transição” que
vigoraram durante o governo Chávez. O conceito de transição é
considerado a expressão do poder constituinte político na economia.
Sem ter um poder constituído não haveria mudanças econômicas.
Avalia-se a importância da crise de 2002-2003 para a formação da
política econômica do “Estado controlado” e da proposta de
“socialismo do século XXI” que foi apresentada pela primeira vez
em junho de 2004 e intensamente debatida nas eleições de 2006.

2. ANTECEDENTES HISTÓRICOS

A Venezuela tornou-se independente no início do século
XIX, no mesmo período que a maioria dos países da América
Hispânica. Até o início do século XX, o país viveu da monocultura
de exportação, tendo como principais produtos o cacau e o café.
Só a partir da década de 1920, com a descoberta do petróleo, a
Venezuela começou a enriquecer, chegando a ter uma das maiores
rendas per capita do mundo nos anos 70. O país, que até então,
como a maioria dos países latino-americanos, vivia da monocultura
agrícola para exportação e da agricultura de subsistência, passa a
ser, quando descobre o “ouro negro” sob o solo do país,
paradoxalmente, um país isolado dos vizinhos e a submeter seu
projeto de desenvolvimento ao objetivo de ser um grande
exportador do produto. Exporta petróleo, importa o restante –
principalmente dos Estados Unidos.
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2.1. UM SÉCULO LIBERAL

No século XIX, a história venezuelana viveu seu
momento de independência e de construção de uma identidade
nacional. Ainda nesse período, o país reafirma sua opção
agroexportadora e seu modelo de desenvolvimento dependente.
Isso significa que toda a dinâmica econômica é voltada para
produzir e exportar cacau e café; a política é controlada por
caudilhos e a população se espalha apenas pelo litoral, reforçando
essa dinâmica.

A maneira de se conceber o Estado liberal, que foi
predominante em toda a América Latina no século XIX, tinha
como base um esquema de divisão internacional do trabalho
assentado na premissa de que o fruto do progresso técnico tendia
a se distribuir eqüitativamente por toda a coletividade, tanto pelo
aumento da renda como pela queda dos preços. As economias do
continente eram alicerçadas na produção e exportação agrícola,
por um lado, e importação de produtos manufaturados, por
outro. Isso porque partiam do princípio de que existia um
intercâmbio internacional que fazia os países de produção primária
obterem êxito econômico e, portanto, não haveria necessidade de
se industrializarem. Eram, dessa forma, economias que se filiaram
ao liberalismo com altas taxas de importação de manufaturas e
forte valorização da moeda nacional (PREBISCH: 1949).

Esse período se encerra no início do século XX, com a
entrada do capital estrangeiro no país. A participação estrangeira,
por si só, entretanto, não garantiria que o período de instabilidade
fosse encerrado. A descoberta do petróleo, que teve relação direta
com a entrada de capital estrangeiro no país, determinou uma
mudança do paradigma, de liberal para positivista.
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2.2. QUANDO SURGE O PETRÓLEO

Embora se observe na Venezuela algumas tentativas de
exploração do petróleo para fins comerciais desde a década de 1870,
foi apenas em 1912 que se iniciou formalmente a busca pelo petróleo
(ESTABA & ALVARADO: 1985). Para BAPTISTA (1991), o petróleo
que, em 1920 representava 1,7% das exportações, passou a representar,
já em 1935, 86,1%.

Tabela 1 - Composição das exportações, 1920 – 1935
(Milhões em bolívares)

Fonte: BAPTISTA: 1991

A partir da descoberta do petróleo, o país pobre e pouco
atraente a grandes investimentos capitalistas se tornou um centro receptor
de investimento direto estrangeiro. Para BUSTILLOS, L. &
FERRIGNI, Y (2002), nesse momento, o capital internacional,
impulsionado pela descoberta do petróleo, começa a penetrar na
sociedade venezuelana e a criar suas próprias condições de reprodução.
BAPTISTA & MOMMER (1999) argumentam que com os primeiros
descobrimentos do petróleo se iniciou uma grande concorrência do
capital petroleiro internacional para obter concessões na Venezuela, o
que gerou, internamente, “uma consciência nacional rentista”, ou seja, a
burguesia nacional começou a perceber que podia lucrar com o petróleo.

Anos Totais Petrolíferas % Café e cacau % Outras %

1920 173,3 3,1 1,7 100,7 58,1 69,5 40,2

1925 373,1 173,9 46,6 155,2 41,6 44 11,8

1935 528,9 455,3 86,1 37,7 7,1 35,9 6,8
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O processo econômico desse período pode se caracterizar,
de maneira geral, pelo desenvolvimento da acumulação e pela
transformação da estrutura produtiva, com base em uma dinâmica
que buscava integrar a Venezuela ao sistema econômico internacional
sob a nova condição petroleira. Esse movimento foi fundamental para
a associação e identificação do capital nacional ao estrangeiro. Dessa
forma, o período entre as décadas de 1920 e 1950 serviu de base para a
estruturação capitalista e para a formação social do período de Punto
Fijo (1958-1998), já que foi nesse período que o capital estrangeiro
entrou substancialmente1 no país e se orientou, predominantemente,
para a exploração do petróleo venezuelano.

Nesse momento, o Estado procura ser instrumento de coesão
social, internalizando os conflitos e introduzindo uma concepção de
povo que fazia a interação de fatores raciais, históricos e geográficos,
característicos dessa sociedade, produzir um homem médio cuja
principal virtude política era a aptidão para obedecer “homens fortes”
ou caudilhos e, concomitantemente, sua incapacidade para ser o
protagonista apropriado das instituições republicanas, como haviam
sonhado os liberais (URBANEJA: 1995, p. 55)2.

1 O capital estrangeiro já figurava na economia venezuelana desde o início do século
(FIGUEROA: 1974), mas esse é o período considerado por muitos autores (BUSTILLOS,
L. & FERRIGNI, Y: 2002; CABALLERO: 2003; BAPTISTA & MOMMER:1999)
como um período de grande entrada de capital no país.
2 Em 1918, o governo promulgou o “Decreto Regulamentar do Carvão, Petróleo e
Substâncias Similares”, sendo essa a primeira regulamentação do setor. O decreto estipu-
lava que só metade das reservas das áreas concedidas para a exploração de petróleo
poderia ser utilizada, e o restante ficaria com o Estado. No período que vai de 1920 até
1935, foram aprovadas seis Leis de Hidrocarbonetos, sendo que o maior lapso de tempo
entre uma e outra foi de oito anos. Em 1930, foi criado o “Serviço Técnico de
Hidrocarbonetos”, órgão do Ministério de Fomento que se encarregava de garantir a
cobrança de impostos sobre a produção petroleira. ESPAÑA & MANZANO (2003a)
atribuem duas causas a este fenômeno: o desenvolvimento da consciência nacional do
petróleo e o conflito entre as companhias e o Estado. Por outro lado, a partir de 1925 são
criadas no mundo as primeiras organizações para regular a produção petrolífera. A
primeira foi a norte-americana Texas Railroad Commission, que trabalhava na fixação
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Em 1928, as lutas políticas e sociais passam do campo para
cidade3, num movimento intimamente relacionado ao petróleo. Após
um protesto crítico ao governo de Juan Vicente Gómez, um grupo de
universitários foi detido e um movimento espontâneo de apoio aos
estudantes surgiu nas ruas de Caracas –  um espaço novo de disputa
política, já que o país ainda não conhecia nenhum tipo de manifestação
popular ou operária urbana. O movimento que nasceu como
revolucionário logo deixou de sê-lo, mas seus líderes, especialmente
Rómulo Betancourt, seriam influentes por várias décadas, principalmente
como base do partido Ação Democrática, que chegaria ao governo do
país, mediante movimentos militares ou eleições democráticas, por sete
vezes. (CABALLERO: 2003). No final de 1935, morreu o General Juan
Vicente Gómez e foi aberto espaço para a transição de governo.

2.3. AMPLIAÇÃO DA AÇÃO ESTATAL

Depois da morte de Gómez, Eleazar López Contreras (1935-
1941) assume o governo e o cenário começa a mudar. A conjuntura

dos níveis mensais de produção em função da demanda esperada. Poucos anos depois, no
plano internacional, as chamadas Sete Irmãs (com capital basicamente norte-america-
no, holandês e inglês) – Standard Oil (Exxon), Royal Dutch Shell, Gulf Oil Corporation,
Texas Oil Corporation (Texaco), Socony Móbil, Standard of Califórnia e British
Petroleum (BP) – formaram o cartel produtor que dividiu o mercado petroleiro mundi-
al e estabeleceu políticas que regulavam os investimentos e a produção. (PDVSA: 2000
p.3). Dessa forma, foi criada uma teia, de maneira que essas empresas controlavam todas
as áreas importantes de produção de petróleo fora dos EUA; as operações de refino no
exterior; as patentes (know-how e tecnologia dos processos de refino); a divisão efetiva
dos mercados mundiais; a fixação de preços não competitivos para o petróleo e seus
derivados; e o controle dos oleodutos e da frota mundial de petroleiros. Além disso, as
empresas se caracterizavam como uma holding company, o que lhes permitia que, por
exemplo, a Standard of New Jersey não produzisse nenhum barril de petróleo, mas
controlasse as ações de inúmeras companhias produtoras (SEVERO: 2003, p. 9).
3 A partir da descoberta do petróleo, em 1920, a Venezuela começa a se transformar em
um país urbano, chegando a ter, já em 1920, cerca de 30% de sua população morando
nas cidades (BETANCOURT: 1979 p. 224).



66

PEDRO SILVA BARROS

pós-crise de 1929 determinou a ampliação da presença do Estado no
domínio econômico no mundo inteiro.

“Na América Latina, depois da crise de 1929, até em países de tradição

‘liberal’ (...), começaram a fortalecer-se os instrumentos de ação do poder

público como um meio de defender a economia exportadora.”

(CARDOSO & FALETTO: 2004, p. 19)

Na Venezuela, o Plano Trienal (1938-1941) marcou a entrada
do Estado como principal agente do desenvolvimento econômico,
chamando para si a responsabilidade não apenas do financiamento à
industrialização como também a garantia de um mínimo de educação
e saúde que pudesse respaldar este processo com a formação tanto de
mão-de-obra minimamente qualificada como de consumidores. O
choque adverso provocado pela Segunda Guerra (1938-1945) foi
decisivo para a tentativa de industrializar o país:

“Debido a la restricción de las importaciones y a la limitada oferta

mundial de artículos manufacturados durante la Segunda Guerra

Mundial, se multiplicaron los planes de industrialización, tanto para

ampliar las plantas fabriles ya existentes como para crear nuevas

empresas. Las posibilidades que brindaba el mercado interno y el impulso

del Estado a la construcción de obras públicas alentaron las inversiones

privadas en los rubros que sufrían con mayor rigor el desabastecimiento.

A pesar de las dificultades derivadas de la escasez de maquinarias e

insumos, el proceso de industrialización alcanzó durante los años de la

contienda mundial una apreciable expansión.” (BANKO: 2006, p. 3)

A crise de 1929 é também para a economia venezuelana um
marco. Houve uma leve e temporária diminuição da produção e
exportações de petróleo entre os anos 1930, 1931 e 1932, quando a
produção oscilou entre 15.319.000 e 17.293.000 de metros cúbicos
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anuais (FIGUEROA: 1974 p. 455). Entretanto, a crise levou o café a
uma crise ainda maior, da qual nunca mais se recuperaria. Esta, no
entanto, não fez mais do que evidenciar o estado lamentável em que se
encontrava a agricultura venezuelana (BAPTISTA & MOMMER:
1999, p. 9). Em 1935, o petróleo havia adquirido uma importância
fundamental para a vida econômica nacional, como resultado de dois
fatores: o auge das exportações petroleiras e a decadência da agricultura
exportadora. Ainda um outro fator contribuiu para a ascensão do
petróleo como principal produto venezuelano: em 1934, os Estados
Unidos desvalorizaram o dólar, e a paridade ouro bolívar que era de
Bs. 5,20 por dólar baixou a Bs. 5,06. Se, por um lado, a desvalorização
do dólar prejudicava os interesses agroexportadores venezuelanos, por
outro, ela favorecia os interesses rentistas nacionais. A desvalorização
serviu para pôr fim aos restos da estrutura agroexportadora, que tinha
seu centro dinâmico no comércio exterior com pouca influência do
Estado e para acelerar o processo de dependência de petróleo e associação
do Estado venezuelano como capital estrangeiro.

Isaías Medina Angarita (1941-1945) é eleito nesse contexto
e garante, em alguma medida, a execução de um projeto nacional
desenvolvimentista e de maior participação do Estado na renda e
controle do petróleo. Com ele surge o que ficou conhecido como
a primeira visão da “siembra del petróleo”, segundo a qual o destino
da renda petroleira deveria ser o investimento produtivo. Tinha-se
em conta que a receita petroleira em sua origem era simplesmente
uma renda e, por isso, sua circulação na economia nacional tendia a
produzir, primeiramente, um aumento nos níveis de consumo. Mas,
se a isso se associa a decadência das atividades econômicas
tradicionais, “no era difícil coligir que la renta petrolera, en lugar
de representar una nueva fuente de acumulación de capital, podría
bien encaminar el país hacia una existencia progresivamente
parasitaria.”(BAPTISTA & MOMMER: 1999, p. 15). Desde a
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primeira visão da “siembra del petróleo”, havia clareza por parte
dos governantes da necessidade do rentismo ser uma fase transitória
da economia venezuelana, que chegaria a um estágio mais evoluído
do capitalismo, tornando-se produtiva.

Com o fim da 2ª Guerra Mundial, a renda petroleira chegou
a níveis sem paralelos, de forma que as expectativas de se reverter as
tendências rentistas mostraram-se frustradas. Com a conivência do
novo partido Ação Democrática e do conjunto de empresas associadas
ao capital internacional, principalmente a Federação Nacional de
Câmaras e Associações de Comércio e Produção (Fedecámaras), um
golpe militar derruba o governo Medina Angarita seis meses antes
do fim de seu mandato constitucional.

2.4. A VOLTA DO POSITIVISMO

Em 1945, uma junta, encabeçada por Rómulo Betancourt
(1945-1948), assume o governo e, após um processo constituinte (1946-
47), é eleito um novo presidente, Rómulo Gallegos (1948-1948),
derrubado por um novo golpe militar. Esse é um período de grande
instabilidade política na Venezuela. O golpe põe no poder uma nova
Junta, que o governa até 1950, quando o presidente da junta, Carlos
Delgado Chaubaud, é assassinado. Nesse momento surge uma nova
visão da “siembra del petróleo”: “La Venezuela anterior al petróleo era
(...) un país que vivía de su trabajo.(…) Con el petróleo(…) la riqueza
creciente que va a haber no proviene del trabajo venezolano(…)”
(PIETRI: 1948, p. 213)

Rómulo Betancourt (1979), principal teórico da segunda
visão da “siembra del petróleo”, considerava que aquele momento
pós 2ª Guerra era propício para a transformação produtiva, pois já
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estavam criados os antecedentes necessários para uma “siembra” efetiva
do petróleo e que a dependência em relação ao petróleo que o país
vivia era uma expressão da estratégia desenhada para superá-la.
Entretanto, apesar da consciência das lideranças políticas daquele
momento sobre a necessidade da absorção produtiva4, ela não foi
realizada e, pelo contrário, o rentismo se fez estrutural, o que tornou
o país cada vez mais dependente (BAPTISTA & MOMMER: 1999).

Também em 1945, acontece um marco da legislação petroleira.
Foi criado um imposto adicional que decretava que os lucros da
exploração petroleira seriam divididos em partes iguais entre Estado e
companhias estrangeiras, que ficou conhecido como fifty-fifty. “Esse
princípio seria, em anos subseqüentes, adotado em todos os países do
Terceiro Mundo em que o petróleo é explorado por companhias
estrangeiras.” (FURTADO: 1970, p. 225).

Com a nova visão acerca do papel do petróleo na economia,
ficaram estabelecidos os padrões de consumo e de comportamento
próprios de uma economia rentista e, portanto, contrários à meta
estratégica de desenvolvimento das forças produtivas. Rómulo
Betancourt atribui ao golpe de 1948 o não cumprimento da estratégia
de superação da dependência proposta com a segunda “siembra del
petróleo”, tornando a dependência cada vez maior e pondo fim ao
projeto de transformação da economia imaginado por ele.

Em 1952, novas eleições são vencidas por Jóvito Villalba,
mas o governo altera os resultados e o coronel Marcos Pérez Jiménez
(1952-1958) assume a presidência. É nesse governo que aparece a idéia
de formação de um cartel, com o objetivo de defender os preços

4 Escrevia Betancourt: “Venezuela should try to produce the greatest amount possible
of what it consumed(...) We paid tribute to foreing industry and saw our own money
disappear.” (BETANCOURT: 1979, p. 199).
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internacionais do petróleo. Em 1957, uma onda de agitações populares
isolou e derrubou o governo de Pérez-Jiménez e uma nova Junta de
Governo, presidida por Wolfgang Larrazabal (1958-1959), tomou
posse. A Junta suspendeu o fifty-fifty e, ainda em 1958, uma nova
modificação na lei de imposto de renda elevou a participação do Estado
para 60%.

No final de 1959, foram convocadas eleições que resultaram
na vitória de Rómulo Betancourt (1959-1964), que aliou-se com os
setores conservadores para reprimir os movimentos populares. Em
relação ao petróleo, adotou uma postura bastante ambígua: criou a
Corporação Venezuelana de Petróleo (CVP), pôs fim a muitas
concessões estrangeiras e sugeriu – e nisso foi bem-sucedido – a criação
da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP).
Entretanto, enquanto Exxon e Shell produziam sozinhas quase 75%
do petróleo, a CVP produzia apenas 2,2%5.

A partir de Betancourt (1959-1964), inicia-se o Punto Fijo,
em que, num primeiro momento, o aumento das desigualdades sociais
foi amenizado pelo crescimento das receitas do petróleo, que possibilitou
o aumento dos gastos sociais do governo em políticas assistencialistas.
Ao aprofundar o caráter rentista da economia, a participação do
petróleo chega a um terço do PIB, 80% das exportações e 70% da
arrecadação do governo (URBANEJA: 1995).

5 Celso Furtado defende que “a política venezuelana no setor petroleiro constitui inte-
ressante exemplo de utilização do instrumento fiscal para fazer face a uma situação de
aguda dependência exterior“ (FURTADO: 1970 p. 224) e traça uma breve retrospecti-
va das importantes legislações sobre o petróleo para afirmar que o imposto sobre o
produto capacita o Estado para desenvolver uma indústria nacional de refinação e para
participar diretamente da exportação, mesmo admitindo que o governo venezuelano
“mostrou-se extremamente cauteloso no uso desta prerrogativa, mas a possibilidade está
aberta pela legislação fiscal“ (FURTADO: 1970 p. 225), antevendo o que aconteceria a
partir da criação da Petróleos de Venezuela S.A. (PDVSA), seis anos depois.
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3. PACTO DE PUNTO FIJO E A “DEMOCRACIA REPRESENTATIVA” E
POLÍTICA DE CONCILIAÇÃO

Durante 40 anos (1958- 1998), prevaleceu na Venezuela o
pacto de Punto Fijo, em que apenas dois partidos, o social-
democrata Ação Democrática (AD) e o social-cristão Comitê de
Organização Política Eleitoral Independente (COPEI) se
revezaram no poder. Esse acordo garantiu a ordem institucional
e uma democracia formal na qual os dois partidos mantiveram
políticas similares em quase todos os aspectos. Alguns autores
(como GONZALEZ: 2001) consideram que o colapso do Pacto
de Punto Fijo acarretou um “vazio político”, que levou à
possibilidade da ascensão de Hugo Chávez à presidência do país.

Punto Fijo só se torna possível quando os partidos AD,
COPEI, URD e Frente Nacional Democrática (FND), com o
apoio dos líderes da Fedecámaras – Federación de Câmaras y
Asociaciones de Comercio, CTV, da Igreja e das Forças Armadas,
se juntam para acabar com a traumática experiência de projetos
de poder que sobrepunham às instituições próprias da ditadura
militar.

Em 1958, as elites políticas decidiram

“formalizar las reglas del juego para defender y consolidar la

democracia que había sido recién conquistada; hace énfasis en las

relaciones de cooperación por encima de las relaciones de conflicto

antagónicas que habían sido predominantes en los inicios del sistema

de partidos en Venezuela; compartir las responsabilidades de la

toma de decisiones en los aspectos que se consideraran neurálgicos

para la estabilidad del sistema; convertir al Estado en el protagonista

principal del proceso de crecimiento económico; y sentar las bases
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del Estado social de derecho, mediante la protección de los derechos

económicos y sociales de los ciudadanos.” (GONZALEZ: 2001, p.

34).

Portanto, é ao longo da primeira metade do período do
Punto Fijo, quando o Estado já está consolidado e a economia é
marcadamente petroleira, que se definiu e se incorporou às estruturas
sociais venezuelanas um sistema distributivo que já se vislumbrava
no governo de Rómulo Betancourt (1959-1964), decorrente do alto
preço do petróleo. Durante esse período, vários setores se apropriam
da renda petroleira; todos ganharam, embora uns tivessem ganhado
mais do que outros. Foi assim até o fim da década de setenta.

Punto Fijo criou mecanismos de absorção das disputas entre
os diversos setores da sociedade. Ficou acordado que “todas las
organizaciones políticas están obligadas a actuar em defesa de las
autoridades constitucionales en caso de intentarse o producirse um
golpe de estado.” (PACTO DE PUNTO FIJO: 1958). Decidiu-se
também que todos os partidos subscreveriam um programa mínimo
comum para as eleições de 1958 e que haveria um governo de “unidade
nacional”.

Nesse processo de formação do sistema político, coube às
Forças Armadas o papel de “corpo apolítico, obediente e não
deliberativo”, com o comprometimento, por parte do Estado, de
melhorar as condições econômicas e sociais dos militares, além de
poderem participar da administração dos assuntos referentes ao setor.
Readequaram-se, assim, as Forças Armadas ao contexto de um país
que pretendia manter uma democracia formal e uma influência política
na região do Caribe, além de ampliar sua margem de atuação junto
às esferas internacionais, com o objetivo de resguardar seus interesses
petroleiros.
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4. O TRIPLO ESGOTAMENTO

4.1. CRISE NO MODELO DE DESENVOLVIMENTO

Venezuela tem uma economia peculiar, mas não imune às
condições econômicas gerais da América Latina e às discussões sobre
os modelos de desenvolvimento mais adequados para a região. O
período de 1959 a 1973, que atravessou os governos de Rómulo
Betancourt (1959-1964), Raúl Leoni (1964-1969) e o primeiro de
Rafael Caldera (1969-1974), foi fortemente influenciado pelas teorias
desenvolvimentistas da Comissão Econômica para a América Latina
(Cepal) e o Caribe. As literaturas do período definiam o
desenvolvimento como

“a adoção de normas de comportamento, atitudes e valores identificados

com a racionalidade econômica moderna, caracterizada pela busca da

máxima produtividade, a geração de poupança e a criação de

investimentos que levassem à acumulação permanente da riqueza dos

indivíduos e, em conseqüência, de cada sociedade nacional.” (DOS

SANTOS: 2000, p. 16).

Dessa forma, as teorias do desenvolvimento buscavam
definir os instrumentos de intervenção capazes de alcançar os
resultados desejados, tendo em vista a aproximação ao “modelo de
sociedade moderna ideal” (países ocidentais vencedores da 2ª Guerra),
a partir de diagnósticos dos obstáculos à plena implantação dessa
modernidade.

Na Venezuela, observou-se a intensificação da ação do
Estado na economia, que teve início ainda no decorrer da Segunda
Guerra Mundial. O presidente Medina Angarita (1941-1945) iniciou
um processo de transformação da renda do petróleo em capital
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produtivo, aumentando a participação do Estado na regulamentação
e controle das atividades petroleiras. Essa atuação do Estado foi
concretizada por meio de uma política de ajuda ao fraco setor
industrial (baseada na defesa da produção interna, em especial nas
barreiras alfandegárias). Durante a década de cinqüenta, colocou-se
em prática no país o Nuevo Ideal Nacional, denominação que recebeu
a doutrina do governo de Pérez Jimenez (1952-1958) ao propor o
“reacondicionamiento gradual del territorio nacional en todos sus
aspectos físicos, para hacerlo más apto a la civilización contemporánea”
(BANKO: 2006, p. 7). Com base em uma concepção
desenvolvimentista e sob um regime político autoritário, promoveu-
se a construção de infra-estrutura de uso agrícola, algumas indústrias
básicas, sistemas de transporte e telecomunicação (CASTILLO: 1990,
pp. 157-159), utilizando-se sempre da renda petroleira.

Com a queda da ditadura de Pérez Jiménez, em 1958, e a
ascensão de um modelo de democracia conciliatória que vigorou até
1998, foi executada uma série de políticas incentivadoras da
industrialização por substituição de importações (exoneração de
tributos para matérias-primas e bens de capital destinados à indústria,
financiamento industrial subsidiado e promoção direta por parte do
Estado à siderurgia e petroquímica) e foi criado um organismo de
planejamento, CORDIPLAN – Oficina Central de Coordinación y
Planificación de la Presidencia de la República, cujo principal objetivo
era formular as diretrizes das políticas econômicas de cada período
presidencial. O primeiro programa formulado foi o “Plan Cuaternal
(1960-1964)” que apresentou

 “por primera vez de manera precisa la necesidad de poner en práctica

un modelo de desarrollo económico que comprendía dos ejes: la

industrialización y la modernización de la agricultura. Sobre esta

base, el Estado asumió el papel de “promotor” del proceso de
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industrialización para atenuar la crisis y estimular al sector privado

mediante el auxilio financiero y medidas proteccionistas” (BANKO:

2006, pp. 7-8).

A industrialização por substituição das importações,
entretanto, não se completou. Ela foi abortada pela “doença holandesa”6

causada pela alta dos preços internacionais do petróleo, em 1973, que
chegou a US$ 45 o barril (em valor não corrigido).

A partir da década de oitenta, essa antiga estrutura começou
a dar espaço para uma nova estratégia, que priorizava, entre outros
aspectos, a liberalização dos mercados, uma espécie de orientação para
fora, no sentido de estimular o comércio e as exportações e a redução
da intervenção do Estado.

No final da década de oitenta era visível que, enquanto
ascendia a nova hegemonia liberal, “o pensamento crítico perdera
sua vitalidade, e muitos estruturalistas e marxistas aderiram, de uma
forma ou de outra, ao projeto liberal-conservador que durante a
década de 90 promoveu uma rodada de ‘modernização
conservadora’” (FIORI: 2001, p. 45). Na Venezuela, a crise dos

6 A teoria da doença holandesa tem sido utilizada para tratar problemas típicos das
economias primário-exportadoras. Seu nome remonta ao comportamento que a econo-
mia holandesa teve nos anos sessenta, logo após a descoberta de grandes reservas de gás
natural no país, a partir de quando ocorreu aumento concomitante da produção nacio-
nal de gás natural e dos preços internacionais do produto. Durante o período de “bonan-
ça gasífera”, a Holanda recebeu uma grande quantidade de moeda estrangeira e o imedi-
ato aumento do superávit comercial fez a moeda nacional se sobrevalorizar. No mo-
mento seguinte, a produção industrial do país passou a enfrentar problemas, decorren-
tes da apreciação da moeda nacional, para concorrer com os produtos de outros países
tanto no mercado interno quanto no externo. A baixa competitividade da indústria
nacional levou a um aumento das importações, principalmente de produtos industriali-
zados, e a uma diminuição significativa das exportações de outros produtos que não o gás
natural. Em pouco tempo, a abundante entrada de moeda estrangeira para a compra de
gás natural levou a Holanda a um processo de desindustrialização e de perda de
competitividade internacional (CORDEN: 1984).
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anos oitenta foi bastante intensa, uma vez que a situação
internacional caracterizava-se pelos baixos preços do petróleo e
excesso de oferta, possibilitando a abertura da indústria petrolífera
ao capital privado nacional e estrangeiro, que ocorreu na década
seguinte, denominada Apertura Petrolera.

A partir de então, começou a haver o entendimento por parte
das elites políticas de que tanto o modelo de desenvolvimento como o
modelo político vigente estavam em crise, o que ficou claro já na
campanha presidencial vitoriosa de Jaime Lusinchi (1984-1989) que
propôs a elaboração de um “pacto social” para refundar Punto Fijo.
Embora tenha apresentado algumas mudanças importantes, como a
eleição direta para governadores, a principal contribuição histórica
desta etapa foi colocar a pauta da reforma do Estado na ordem do dia
da sociedade venezuelana.

Nos anos noventa, sob forte influência do Consenso de
Washington, o país adotou uma agenda de abertura e liberalização da
economia, cuja essência foi a desvinculação entre a estatal petroleira
PDVSA e o Estado. A tentativa de superação da crise do
desenvolvimento que vinha desde os anos oitenta não suportava mais
uma resposta que acentuasse o programa do “Consenso de
Washington”, o que abre espaço para um novo modelo de relação
entre Estado e economia.

4.2. CRISE DO CAPITALISMO RENTÍSTICO

O colapso do “capitalismo rentístico” ocorreu no momento
em que a economia venezuelana parecia estar melhor. A grande entrada
de recursos nos anos setenta não gerou apenas uma crise conjuntural,
uma “doença holandesa”. A elevação da capacidade produtiva superou
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o crescimento do mercado doméstico, independentemente da
valorização do câmbio.

“Dijimos al comienzo que hacia los años 1977-1978 el curso de la

economía venezolana sufrió lo que, de primera impresión, parecía

ser sólo un simple y convencional traspié. ¡Falsa Impresiones! Más

pronto que tarde ese aparente parpadeo reveló su verdadero contenido

y mostró lo que llevaba adentro: un anuncio de que advenía un

drástico cambio de rumbo; una indicación cada vez más inequívoca

de que habían concluido un tiempo y sus formas económicas propias.

Esos años, entonces, marcan un hito en la vida contemporánea de

Venezuela, y por gratuidad del azar también un hito personal.”

(BAPTISTA: 2004, p.13).

As razões do “capitalismo rentístico”, para Asdrúbal Baptista,
eram o crescente aumento da renda distribuída pelo Estado de maneira
desconectada da produção e a má distribuição e aplicação desses recursos
internamente. A tese “capitalismo rentístico” sustenta que, na
Venezuela, a renda petroleira é entendida como uma renda
internacional da terra e, portanto, não é produto do esforço produtivo
interno. A renda, então, apropriada e distribuída pelo Estado, deu
lugar a um caso particular de desenvolvimento capitalista impulsionado
pelo próprio Estado devido à receita advinda da renda internacional
da terra. Esta lógica permeia toda a sociedade venezuelana.

“el petróleo venezolano, hasta décadas muy recientes, fue en su casi

exclusividad un objeto para el mercado mundial. Así, por ejemplo, entre

1920 y 1995 el 91 por ciento de petróleo extraído se comercializó en el

extranjero. Esto significa que el precio de mercado del petróleo es el

precio que paga el mercado mundial, y que, por lo tanto, la renta a la que

da lugar la propiedad sobre el recurso es una renta internacional, o una

renta proveniente del mercado mundial.” (BAPTISTA: 2004, p. 17).
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Para esta visão, a renda petroleira exerceu certos efeitos
positivos, gerando um grande impulso ao desenvolvimento
econômico desde o começo do século até 1978, quando este modelo
deixou de ser viável.

Para Bernard Mommer (In BAPTISTA: 1997, p. XXV),
o capitalismo rentístico é definido por três elementos: a) é uma
forma de desenvolvimento capitalista, b) é uma forma de
desenvolvimento capitalista nacional sustentado pela renda
internacional da terra e c) esta renda da terra corresponde, em
primeira instância, ao Estado.

Em países desenvolvidos a renda da terra caiu até níveis que
tornaram a condição rentística desprezível. Adam Smith, em 1776, já
assinalava essa tendência em “A Riqueza das Nações”. “Quanto mais
determinada mercadoria sofre uma transformação manufatureira, a
parte de preço representada pelos salários e pelo lucro se torna maior
em comparação com a que consiste na renda da terra” (SMITH: 1983,
p. 80).

Nos países petroexportadores, em geral, e na Venezuela, em
específico, isso não ocorreu. O petróleo não pode ser extraído em
qualquer lugar e, embora necessite de alguma tecnologia para ser
retirado do solo, seu preço, devido à alta demanda pelo produto em
relação à sua possibilidade de oferta, continuou composto
majoritariamente pela renda da terra.

O êxito do capitalismo rentístico implica, de maneira
inevitável, que a renda se transforma, pouco a pouco, de uma força
dinamizadora em um obstáculo cada vez mais intolerável para o
desenvolvimento normal do sistema. Daí se desprende o colapso da
economia rentista.
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Celso FURTADO (1999, p. 26) afirma que “o processo
histórico de formação econômica do mundo moderno pode ser observado
de três ângulos: 1) a intensificação do esforço acumulativo mediante a
elevação da poupança de certas coletividades; 2) a ampliação do horizonte
de possibilidades técnicas; e 3) o aumento da parcela da população com
acesso a novos padrões de consumo”. Furtado considera que não se
trata de três processos distintos, mas de três faces em interação de um
só processo histórico. Acrescenta que é fácil perceber que sem inovações
técnicas o aumento da poupança não é sustentável no longo prazo e
que a ampliação do poder de compra da população é elemento essencial
para a reprodução dinâmica do sistema.

Um aumento abrupto das receitas do petróleo, em uma
economia com as características da venezuelana, amplia um dos ângulos
da observação de Furtado (o aumento da parcela da população com
acesso a novos padrões de consumo). Porém, limita o esforço
acumulativo mediante elevação da poupança e limita a ampliação do
horizonte de possibilidades técnicas; ambas as limitações são
decorrência da facilidade em adquirir moeda estrangeira nesses
períodos.

Outra consideração do mesmo autor ajuda a ampliar a análise
do caso venezuelano do século XX

“O excedente, ao permitir aprofundar no tempo e no espaço a divisão

social do trabalho, viabiliza a acumulação, e o desenvolvimento não é

senão uma das formas que esta pode assumir. Muitos têm sido os fins a

que se tem destinado o excedente: a construção de muralhas, de pirâmides,

manutenção de cortes, etc. Só excepcionalmente ele foi usado para o

desenvolvimento, ou seja, para abrir caminho à realização das múltiplas

potencialidades dos membros de uma sociedade.” (FURTADO: 1984,

p. 106).
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A Venezuela, por ser um país petroleiro, consegue em vários
momentos ampliar consideravelmente seu excedente. Porém, esse
aumento do excedente não advém do aprofundamento, no tempo e
no espaço, da divisão social do trabalho. Desta maneira, o excedente
não viabiliza a acumulação, embora sirva para ampliar o acesso a novos
padrões de consumo. As possibilidades de abertura de caminhos às
múltiplas potencialidades dos membros da sociedade venezuelana ficam,
portanto, asfixiadas. A característica rentística do capitalismo
venezuelano é responsável por esta asfixia. A saída do esgotamento
desse modelo de organização econômica passa necessariamente por um
elemento de intencionalidade7. A sociedade venezuelana precisaria
decidir por romper com a ordem do período em que o “capitalismo
rentístico” prevaleceu. Esta ruptura pressupõe novas instituições, nova
forma de participação política que supere o clientelismo do período
rentista e gere outros tipos de consensos e, principalmente, uma nova
finalidade para a renda petroleira.

A Venezuela não teve grandes dificuldades para adquirir os
meios que tornariam possível qualquer finalidade decidida
coletivamente. Porém, essa mesma facilidade em conseguir os meios
impediu a definição de fins comuns. A bonança petroleira não
derivada do trabalho e da divisão social da produção levou a Venezuela
a um equilíbrio nos anos sessenta e setenta que impediu que o país
tivesse qualquer possibilidade de superar aquelas condições
econômicas. Além disso, suas instituições políticas construídas desde
a década de cinqüenta permaneciam intocadas. Depois do esgotamento

7 “Mais do que transformação, o desenvolvimento é invenção, comporta um elemento de
intencionalidade. As condições requeridas para que esse elemento se manifeste com vigor
dão-se historicamente, ou seja, são irredutíveis a esquemas formalizáveis. Somente o enfoque
analógico nos permite abordar questões como: por que se intensifica a criatividade e por
que os frutos desta convergem para produzir e realizar um projeto de transformação social
com o qual se identificam os membros de uma coletividade?” (FURTADO: 1984, pp. 105-
106).
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do “capitalismo rentístico”, essas instituições entraram em crise e a
bonança petroleira passou a ser apropriada apenas pelos setores sociais
mais próximos ao Estado e à companhia estatal de petróleo. A partir
de então as instituições políticas passaram a ser questionadas:
manifestações populares de grande repercussão, como o Caracazo
no final dos anos oitenta, duas tentativas de golpe militar no começo
dos anos noventa e uma abstenção eleitoral crescente durante todo o
período expressam esse momento de crise.

4.3. CRISE INSTITUCIONAL

As características rentísticas do capitalismo venezuelano
agravaram no país a crise do modelo de desenvolvimento, comum a
vários países latino-americanos dos anos oitenta e noventa. Após diversas
tentativas frustradas de superação dessa crise econômica dentro dos
marcos de Punto Fijo, o próprio modelo entrou em crise. Em meados
dos anos oitenta, a situação internacional caracterizava-se pelos baixos
preços do petróleo e excesso de oferta. No ano de 1989, a renda do
petróleo, que sustentava 80% da economia venezuelana, caiu abaixo
dos 50% em virtude da queda dos preços mundiais. Dessa forma, com
o país à beira da insolvência, iniciou-se uma reavaliação da política
petrolífera e a abertura da indústria petrolífera ao capital privado
nacional e estrangeiro, denominada Apertura Petrolera.

Na Venezuela, a essência do neoliberalismo dos anos noventa
foi a desvinculação entre PDVSA e Estado. Em 1981, por exemplo, os
ingressos brutos gerados pelas exportações de petróleo somaram US$
19.1 bilhões, dos quais o Estado venezuelano arrecadou US$ 13.9 bilhões
em impostos; em 2000, as receitas brutas pela exportação de petróleo
totalizaram US$ 27.3 bilhões, mas a arrecadação foi de apenas US$
11.3 bilhões. (BOUÉ: 2002).
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O fato de a privatização aberta e direta ser a máxima prioridade
deu margem para reverter, um pouco, a internacionalização que a empresa
passava desde 1977, quando tinha apenas um ano (MOMMER: 2003 p.
249). Essa internacionalização, que incluía mais de uma dezena de
refinarias fora do país e mais de 14 mil postos de gasolina nos Estados
Unidos sob a bandeira CITGO, tinha como objetivo isentar a companhia
do fisco e, por conseqüência, diminuir o total de recursos a ser repartido
com os demais setores da sociedade venezuelana.

Em dezembro de 1988, Carlos Andrés Pérez (1989-1993) foi
eleito com um discurso de retorno aos áureos tempos da bonança
petroleira amparado pelo programa “El Gran Viraje”, mas se viu à
beira da insolvência e optou por “El Paquete”, como ficaram
popularmente conhecidas as reformas que o governo procurou
“realizar, a un ritmo que podríamos catalogar de imprudentemente
acelerado, un conjunto de reformas destinadas a desmontar al Estado
Populista y a lograr un nuevo modelo de desarrollo baseado en la apertura
hacia los mercados esternos y la promoción de las exportaciones no
tradicionales.” (GONZÁLEZ: 2001, p. 56).

O programa de Carlos Andrés Pérez incluía o fim de vários
subsídios, aumento dos tributos e das tarifas públicas, liberalização
das taxas de juros, flexibilização do câmbio, abertura comercial e
privatizações, mas a execução do programa não foi tão tranqüila como
nos áureos tempos de Punto Fijo. Amplos setores sociais que haviam
perdido participação nas benesses do Estado petroleiro não se sentiam
mais representados no pacto social vigente. Uma das primeiras medidas
do segundo governo de Carlos Andrés Pérez (1989-1993) foi, ainda
em fevereiro de 1989, aumentar os preços dos combustíveis na bomba.
A conseqüência dessa atitude, até certo ponto inesperada, foi uma
revolta popular até hoje pouco compreendida: o Caracazo de 1989
(GOTT: 2004, p. 73).
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Nesse período, a PDVSA transferiu uma média anual de
US$ 500 milhões a suas filiais no exterior (BOUÉ: 2002); no início
dos anos oitenta estas transferências eram insignificantes. Carlos
Andrés Pérez colocou dois teóricos de seu partido (Ação
Democrática), Celestino Armas e Rafael Guevara, como ministro e
vice-ministro do Ministério de Energia, com o objetivo de reverter
esta internacionalização, mas a burocracia da PDVSA foi mais forte
e qualquer alternativa de mudança de rumo foi enterrada; e, em 1990,
o presidente designou Andrés Sosa Pietri como presidente da
companhia petroleira. Sosa foi o principal arquiteto do processo cuja
finalidade passava por mudar a relação com a Opep.

Duas eram as opções: a primeira era transformar a
organização em um mero centro de pesquisa; a segunda era tirar o país
da área de influência do cartel. O projeto de Sosa aparece explícito em
sua obra Petróleo y Poder (SOSA PIETRI: 1993) e pode ser sintetizado
na idéia de transformar a companhia nacional de petróleo PDVSA em
uma “corporação energética global”.

O presidente Carlos Andrés Pérez, alterando artigos da
Lei de Nacionalização Petroleira de 1975, que ele próprio havia
feito, possibilitou que a PDVSA se associasse a empresas privadas
internacionais e ainda fez estas empresas associadas estarem livres
dos altos impostos incidentes sobre a atividade petroleira. Embora
a Venezuela tivesse a menor carga tributária da América do Sul, os
impostos sobre a renda petroleira eram de 34% (MOMMER: 2003).

A empresa que sempre teve grande autonomia em relação
ao governo passou a ter um caminho institucional livre para a
chamada “abertura petroleira”. A idéia inicial do governo era criar
somente algumas facilidades para a entrada de investimentos
privados na companhia; entretanto, atendeu a todas as reivindicações
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feitas pela oligarquia gerencial da empresa no sentido de
reprivatizá-la8.

Outro ponto peculiar era que o empresariado privado
nacional tinha sua participação deliberadamente restringida nos
processos licitatórios da companhia (MOMMER: 2003, p. 264). Esta
política, que liberou a entrada de capitais transnacionais nas atividades
primárias, além de reduzir a soberania jurídica e impositiva, diminuiu,
de forma significativa, os ingressos fiscais do petróleo e colocou a
Venezuela em rota de colisão com os outros sócios da OPEP.

As reformas neoliberais de Carlos Andrés Pérez seguiam e,
em fevereiro de 1992, após aprovar a Lei de Privatizações, um grupo
de militares de baixa patente, liderados pelo tenente-coronel Hugo
Chávez, fracassou na tentativa de derrubar o governo por meio de
um golpe militar. Os participantes do movimento armado foram
presos; em novembro do mesmo ano, porém, ocorreu nova tentativa
de golpe, agora muito mais violenta, liderada pelo vice-almirante
Hernán Grüber. Ambas as tentativas não tiveram imediato apoio
popular, porém Hugo Chávez, mesmo preso, se converteu na
principal referência de oposição ao bipartidarismo venezuelano.
(GOTT: 2004).

Um impeachment por corrupção marcou o fim do
governo Carlos Andrés Pérez. O processo eleitoral de 1993
explicitou a decadência de Punto Fijo ao repercutir a crise
econômica, o Caracazo, e as duas tentativas de golpe. A taxa de
abstenção do eleitorado aumentou de 25%, no pleito de 1988,
para 40% - e a AD e o Copei, que desde a eleição de 1973 tinham

8 A empresa que pagava um total de impostos superior a 60% de seus ingressos brutos,
em 1993, a partir de uma nova reforma na Lei de Impostos Sobre a Renda, passou a
reverter ao Estado metade deste montante.
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(somados) mais de 83% dos votos, tiveram, juntos, apenas 46%.
Rafael Caldera, embora fosse historicamente ligado ao Copei
(foi o representante do partido nas negociações de Punto Fijo,
nos anos cinqüenta, e eleito presidente, em 1968), só chegou ao
poder porque saiu do partido, se aliou ao MAS (Movimento ao
Socia l i smo;  part ido de  esquerda diss idente  do Part ido
Comunista, que reunia intelectuais e ex-guerrilheiros dos anos
sessenta, notadamente Teodoro Petkoff) e, em discurso no
Congresso em 1992, deu legitimidade à tentativa de golpe de
Hugo Chávez. Uma das primeiras atitudes do segundo governo
de Rafael Caldera foi indultar Hugo Chávez e os participantes
dos dois golpes de 1992.

Eleito com apenas 30% dos votos, o governo de Rafael
Caldera (1994-1999) teve grande dificuldade para executar seu
programa de governo, que incluía reverter algumas privatizações
do governo anterior. Sem conseguir angariar muitos apoios e
constrangido pela instabilidade econômica, Caldera re-pactua com
a AD e retoma, com o nome de “Agenda Venezuela”, o programa
de reformas de Carlos Andrés Pérez. Em 1996, a inflação dos três
primeiros meses chegou a mais de 20%; as reservas cambiais caíam
acintosamente por meio da fuga de capitais apoiada nos Bonos Brady;
as contas fiscais estavam seriamente desequilibradas e o governo
extremamente fragilizado. (GONZÁLEZ: 2001).

A Agenda Venezuela era composta por dez objetivos: 1)
reduzir o déficit fiscal; 2) utilizar os recursos disponíveis com maior
eficiência; 3) aumentar a capacidade produtiva estimulando a poupança
e o investimento; 4) diminuir o gasto interno; 5) incentivar o
investimento estrangeiro; 6) reprogramar a dívida externa; 7) baixar a
inflação; 8) reduzir a oferta monetária; 9) aumentar a produção e, 10)
elevar a taxa de crescimento do produto. (GONZÁLEZ: 2001, p. 70).
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Nota-se que a Agenda adaptava as políticas do “Consenso de
Washington” omitindo algumas questões mais polêmicas, como as
privatizações e a liberalização do sistema financeiro. Porém, como foi
visto, embora o ciclo das privatizações das empresas estatais não se tenha
completado, várias foram executadas; inclusive seis bancos públicos. As
privatizações dos anos noventa atingiram também a Compañia Nacional
de Teléfonos (Cantv), a Empresa de Transporte Aéreo (Viasa), a Siderúrgica
Del Orinoco (Sidor), sete centrais açucareiras, estaleiros, empresas
alimentícias e de construção, o sistema de teleféricos de Caracas, dentre
muitas outras empresas. A estatal petroleira PDVSA foi poupada.

No ano de 1998, o pacto político que vigorou por quarenta
anos encontrava-se esgotado e sem possibilidades de encontrar algum
outro tipo de superação que não levasse ao seu fim. Neste mesmo ano,
os preços internacionais do petróleo atingiram seu patamar mais baixo
desde o primeiro choque em 1973, o que comprometeu a economia
venezuelana, como um todo, e as contas públicas, em específico. A
tentativa de superação da crise do desenvolvimento que vinha desde os
anos oitenta não suportava mais uma resposta que acentuasse o programa
do “Consenso de Washington”. É neste quadro de crise múltipla das
instituições, do modelo de desenvolvimento e do modelo de
financiamento do Estado que se tornou eleitoralmente viável a alternativa
proposta pelo Movimento V República e pela candidatura Hugo Chávez.

5. O GOVERNO HUGO CHÁVEZ

5.1. A ASCENSÃO DO CHAVISMO

Na eleição de 1998, ano em que os preços internacionais do
petróleo atingiram seu mais baixo patamar desde o choque de 1979, a
alternância de poder entre os partidos do pacto de Punto Fijo ruiu. O
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militar e ex-golpista Hugo Chávez assumiu o poder, com uma proposta
pouco definida de refundar a república, o que é considerado por muitos
a primeira alternativa latino-americana de saída do neoliberalismo e,
conseqüentemente, de ruptura com o Consenso de Washington.
Porém, os primeiros oito anos de governo Chávez demonstram que
pouco do que foi executado por ele estava previsto em seu programa
de governo. Embora este tivesse clareza sobre dois pontos: o petróleo9

é o centro da política venezuelana e qualquer tentativa de mudança
por parte do Estado passa, necessariamente, pela diminuição da
autonomia dos gestores da PDVSA e que nenhuma mudança
significativa será feita dentro dos marcos institucionais de Punto Fijo.

Como o enfraquecimento do Estado pela crise institucional
acabava por fortalecer a autonomia da oligarquia petroleira o Programa
de Governo previa que primeiro era necessário destruir o modelo
político anterior para, posteriormente, construir um novo modelo
econômico a partir do controle dos excedentes petroleiros. Porém,
essa mudança política só poderia ser realizada dentro de um cenário
de estabilidade econômica10, que passava por honrar os compromissos
externos e internos11, controlar a inflação12 e manter o regime de
propriedade da PDVSA. Vale também destacar que, exceto quando

9 O programa de governo de Hugo Chávez, no que se refere à economia, traz o
tradicional diagnóstico do caráter mono-exportador da economia: “la dinámica de la
economia venezolana ha estado decididamente vinculada al excedente generado por
escasos productos de exportación, habiendose pasado de la monoproducción agro-ex-
portadora a monoproducción petro-exportadora“ (MVR: 1998, p. 53).
10 O plano de governo ainda enfatiza o seu caráter ortodoxo em matéria de política
monetária afirmando a necessidade de “reforzar al banco central de Venezuela en su
autonomia funcional, financiera y administrativa.” (MVR: 1998, p. 68).
11 Sobre a dívida pública interna, o programa é claro ao afirmar que esta “será honrada
y serán respetados los compromisos de la república.” (MVR: 1998, p. 70).
12 A inflação é tratada como prioridade em matéria econômica: “el abatimiento de la
inflación es una tarea de primer orden. Sus causas son de carácter estructural y coyuntural;
su combate debe ser una labor ininterrumpida, y los devastadores efectos que tiene sobre
la población de ingresos constantes la califican como un enemigo al cual no se le puede
dar tregua.” (MVR: 1998, p. 70).
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afirma que “el estado mantendrá la propriedad de sus dos más importantes
empresas energéticas: Petróleos de Venezuela y Eletrificación de Caroní”
(MVR: 1998, p. 61), em nenhum momento o Programa de Governo
sugeria uma participação econômica do Estado como produtor direto.

5.2. AS PRIMEIRAS MEDIDAS

Chávez assume respaldado por um voto de repúdio ao período
anterior, porém sem um projeto claro ou com forças políticas que
sustentassem qualquer medida radical do Executivo: sequer tinha maioria
no parlamento. Caso enfrentasse uma ameaça de crise econômica, poderia
ser obrigado a manter a agenda dos 90 como ocorreu com Carlos Andrés
Pérez e Rafael Caldera. Duas eram as condições necessárias para sua
manutenção e fortalecimento no poder: manter a estabilização econômica
e recuperar, em alguma medida, os preços internacionais do petróleo.
Sem esta combinação Chávez ficaria refém da burocracia que se apropriou
do Estado durante os quarenta anos anteriores e que não teve seu poder
afetado com a queda dos preços do petróleo.

O jogo combinado foi um programa econômico ortodoxo
ao curto prazo, mantendo a ministra da economia Maritza Izaguirre,
do governo anterior, por nove meses. A “Política Econômica de
Transição” reforça a constatação de que o governo Chávez, nos dois
primeiros anos de mandato, não tinha como pretensão uma guinada
radical no campo econômico interno. As preocupações do governo
pareciam estar focadas em evitar alguma crise de desconfiança interna
ou externa que afetasse a economia e que inviabilizasse as mudanças
institucionais que eram condição sine qua non para controlar a
repartição dos recursos do petróleo, aumentar a participação de novos
atores na política e enfraquecer as estruturas que sustentaram a política
do país durante o período do pacto do Punto Fijo. A política de
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estabilidade foi satisfatória, principalmente se analisada em conjunto
com a política petroleira do período. Isso porque,

“a profundidade da crise petroleira, a apatia do setor privado, a ironia e

a prematura hostilidade do capital e instituições internacionais e o escasso

tempo entre a eleição e a posse (fevereiro/1999) não permitiram a Chávez

compor uma imediata política econômica de cunho progressista.”

(CANO: 2002, p. 116).

Nesse tempo, o petróleo caiu ainda mais, atingindo o seu
menor preço desde o começo da década de 1970, antes dos choques do
petróleo – e Chávez, além do programa econômico ortodoxo, foi
obrigado a aceitar um acordo com o FMI. (CANO: 2002).

O principal objetivo da política externa no começo do
governo Chávez foi o de rearticular a Opep, uma vez que um aumento
dos recursos advindos do petróleo ajudaria tanto a estabilidade interna
quanto a efetivação das diretrizes “bolivarianas”, “integracionistas” e
“latino-americanistas” de seu discurso. Dessa forma, as primeiras viagens
internacionais do novo presidente foram para países como Irã, Líbia e
Iraque, que além de dar ao mandatário um ar exótico no noticiário
internacional, converteu a Venezuela em um dos países líderes do cartel,
a ponto de sediar, em 2000, o segundo encontro de chefes de Estado
da história da organização, em Caracas. O êxito desta política foi
significativo. Mesmo sem Chávez interferir na gestão interna da
PDVSA, a Opep restringiu a oferta de petróleo; e o preço do barril
do produto, que era de US$ 9.00 no início de 1999, passou para pouco
mais de US$ 20.0013 antes dos atentados de 11 de setembro de 2001,
quando o preço do petróleo disparou por motivos exógenos ao cartel.

13 Em alguma medida deve ser considerado o aumento da demanda global do produto,
principalmente por parte dos EUA e da China; porém este trabalho não discutirá a questão.
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Os resultados da política econômica nos anos de 1999, 2000
e 2001 foram relativamente satisfatórios. O novo governo assumiu o
país em retração e o PIB teve queda acumulada de 5% em 1998 e 1999.
Nos dois anos seguintes o produto cresceu a taxas médias de 3,5% ao
ano. No período, foi significativo o aumento dos gastos sociais do
governo: os gastos em educação passaram de 3,2% do PIB em 1998
para 3,8% do PIB no ano seguinte; 4,4% do PIB em 2000 e 4,7% do
PIB em 2001. Em saúde, o crescimento também foi contínuo, mas
menos expressivo: passou de 1,3% do PIB, em 1998, para 1,5% do PIB
em 2001. Em infra-estrutura o gasto público ficou estabilizado em
0,5% do produto. (www.mf.gob.ve). Ou seja, no geral, mesmo dentro
de um plano econômico ortodoxo, o governo Hugo Chávez
incrementou os gastos sociais.

A manutenção da estabilidade macroeconômica, somada ao
aumento nos preços internacionais do petróleo, criou um ambiente
bastante favorável para as mudanças institucionais que ajudariam a
consolidação do grupo chavista no poder. No curto prazo o Movimento
V República (MVR) precisava se desvencilhar da maioria parlamentar
que estava ligada aos partidos do pacto de Punto Fijo; no médio prazo
precisava evitar a privatização da PDVSA e frear o processo de apertura
petrolera, para abrir a possibilidade de controlar a principal riqueza do
país num prazo mais longo.

Hugo Chávez havia ganhado a eleição de dezembro de 1999
com 56% dos votos. Porém seu partido Movimento V República (MVR)
e o Pólo Patriótico (aliança que o elegeu) não conseguiram maioria em
nenhuma das duas casas legislativas. A promessa eleitoral muito pouco
clara de refundar a república serviu para sanar este empecilho inicial.
Convocou um plebiscito sobre a necessidade de uma nova constituição
em abril do ano seguinte, quatro meses depois da primeira vitória; o
“sim” ganhou com mais de 80% dos votos. Na eleição para os membros
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da Assembléia Constituinte a vitória é ainda mais significativa: 119 dos
131 membros eleitos eram “chavistas”.

A Constituição Bolivariana tem dois objetivo centrais:
desmontar a estrutura burocrática do Estado construída durante os
quarenta anos de Punto Fijo e suprir a ausência de base social para enfrentar
os grupos que se opunham ao governo. Apenas dessa maneira Hugo
Chávez poderia executar parte significativa de seu programa. Para
desmontar a estrutura burocrática do Estado de Punto Fijo era necessário
mudar o Judiciário, mudar o Legislativo, mudar a relação com a
companhia petroleira e reestruturar a economia. O governo não teria
força para fazer tudo ao mesmo tempo e sua principal preocupação era
se manter no poder. A Constituição foi a oportunidade para consolidar
e fortalecer sua então frágil base social e ainda começar a desatar os nós
que limitavam as possibilidades de mudança.

O processo se iniciou com a convocação de uma Assembléia
Constituinte autônoma e exclusiva para este fim. Este fato, em si, já criou
um clima de discussão de projeto de país que implicava ao mesmo tempo
a condenação das estruturas do passado (responsabilizadas pela corrupção,
pelo atraso, pelas desigualdades), uma releitura dos fatos históricos (Bolívar
foi reinterpretado, heróis populares foram desenterrados) e sonhar com
um futuro diferente (a pátria bolivariana do Sul da América). A
Constituinte asfixiou os trabalhos do Legislativo anterior, composto, em
sua maioria, por opositores de Chávez. A aprovação do texto final, via
referendo popular, extinguiu as antigas duas Casas do Legislativo para dar
lugar à nova Assembléia Nacional, unicameral.

A nova Constituição, todavia, não se restringiu às mudanças
no funcionamento interno dos poderes. O Poder Judiciário não seria
substancialmente alterado se fossem mantidas todas as suas prerrogativas;
a solução encontrada para enfraquecer os remanescentes de Punto Fijo
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(quase todos os juizes haviam ascendido à carreira durante esse período)
foi a criação de outros dois poderes além da tríade Executivo, Legislativo
e Judiciário. Os novos Poder Cidadão e Poder Eleitoral tiraram do âmbito
do Poder Judiciário a supremacia de fiscalizar as contas do governo
(Controladoria e Tribunal de Contas), defender os interesses da população
(Ministério Público), organizar eleições e promover a participação direta
do cidadão na elaboração de leis (Conselho Nacional Eleitoral). Outra
mudança institucional que merece atenção é a criação do mecanismo das
Leis Habilitantes, que confere poder de legislar ao Executivo mediante
prévia autorização da Assembléia Nacional, estabelecendo o assunto e os
limites para os atos presidenciais14. A Carta foi referendada por mais de
70% dos venezuelanos, acrescentou a figura de Bolívar ao nome oficial do
país, que passou a ser “República Bolivariana da Venezuela” e iniciou
formalmente a V República. No período subseqüente, o presidente
Chávez, a cada discurso, invocava o “livro azul”, que passou a ser o
instrumento de vinculação direta entre o presidente e os eleitores.

Outra questão, não menos importante, é que a Constituição
criou as bases para a retomada do controle da principal riqueza do
país, o petróleo; em seu Art. 30315 estabeleceu que a PDVSA não
poderia ser privatizada.

14 Não há novidade nesse mecanismo de “Leis Habilitantes” entre as constituições latino-
americanas. No Brasil, por exemplo, há tanto o instituto das Leis Delegadas, muito parecido
com as Leis Habilitantes, como o instituto das Medidas Provisórias, ainda mais poderoso por
dar eficácia imediata às medidas editadas pelo chefe do Executivo com posterior aprovação do
Congresso. As Medidas Provisórias permitem ao Executivo pautar a agenda do Legislativo,
o que não ocorre com as Leis Habilitantes. Além disso, vale notar que logo após a promulga-
ção da Constituição de 1988 no Brasil, antes das reformas que este mecanismo herdado do
período ditatorial viria a sofrer, as Medidas Provisórias podiam ser reeditadas mesmo sem
votação no Congresso Nacional.
15 O artigo 303 da Constituição Bolivariana estabelece que “por razões de soberania econômi-
ca, política e de estratégia nacional, o Estado conservará a totalidade das ações da Petróleos de
Venezuela S. A. ou do ente criado para o manejo da indústria petroleira, excetuando as das
filiais, associações estratégicas, empresas e qualquer outra que se constituiu ou constitua como
conseqüência do desenvolvimento dos negócios da Petróleos de Venezuela S. A.”



93

VENEZUELA: MUDANÇAS E PERSPECTIVAS – A RAZÃO CHAVISTA

O que confere o caráter de novidade e liderança ao processo
bolivariano na América Latina não é, essencialmente, a mudança
institucional, senão o uso que se faz do poder do Estado e suas
instituições políticas e democráticas. Portanto, este período inicial do
governo Chávez foi fundamental para criar alguma coesão no grupo
que chegou ao poder em 1999, garantir o corte institucional que
diminuiu a margem de atuação dos grupos de Punto Fijo que se
apropriaram do Estado por quarenta anos e criar as regras do jogo da
V República.

5.3. INFLEXÃO POLÍTICA E RESPOSTA CONSERVADORA

A inflexão do governo Chávez começa a ser vislumbrada com
o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social da Nação 2001-2007;
ganha expressão internacional com a promulgação das Leyes
Habilitantes, um pacote de 49 leis que regulamentavam artigos
específicos da Constituição Bolivariana de 1999, em novembro de 2001;
passa por uma tentativa de golpe de Estado em abril de 2002 e termina
com a mudança de controle na PDVSA, em fevereiro de 2003, após
uma greve patronal-petroleira que havia começado em dezembro de
2002. A partir do Plano da Nação 2001-07 foram traçadas as linhas
mestras da política petroleira. Entre os aspectos fundamentais dessa
política sobressaiu o fortalecimento da Opep com o objetivo de
assegurar o controle sobre a oferta petroleira e, conseqüentemente,
defender os preços. Igualmente, se daria prioridade ao investimento
privado nacional mediante um processo de formação de novos capitais
nacionais orientados para essa atividade.

A PDVSA ainda continuava com um corpo burocrático de
Punto Fijo. Embora com uma política externa muito diferenciada, os
gestores ainda tinham a mentalidade da “apertura petroleira” e de modo
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algum aceitariam perder os benefícios de grupo social mais privilegiado
da Venezuela. A primeira lei chavista sobre o tema (Constituição
Bolivariana de 1999) não gerou muita controvérsia, mas a Lei de
Hidrocarbonetos de novembro de 2001 gerou grandes conflitos no
âmbito da gerência da empresa.

Essa lei fez parte do pacote de 49 leis decretado pelo presidente
Chávez que marcou o início da rearticulação dos setores derrotados
na eleição de 1998 e na constituinte de 1999. O pacote contou também
com outras duas leis muito polêmicas: Lei de Terras e Lei de Pescas. A
Lei de Hidrocarbonetos previa um aumento nos repasses, porém só
para novas licenças, e uma questão-chave: a contabilidade das atividades
internas e externas da companhia deveria ser feita em separado, o que
explicitaria que as atividades internas geravam muitos excedentes,
enquanto as externas, os enormes prejuízos que garantiam a apropriação
dos recursos do petróleo por uma casta da burocracia da PDVSA.

Neste momento o governo passa a ser acusado fortemente
pela grande mídia, pelo sindicato patronal Fedecámaras e por setores
conservadores de dividir o país, de atentar contra a propriedade
privada e de querer implementar um regime castrista na Venezuela.
O descontentamento destes setores com a política do governo
culminou com o golpe de Estado de 11 de abril de 2002, que teve
apoio, em maior ou menor grau, de praticamente todos os executivos
da PDVSA. O golpe fracassou, mas a organização dos setores golpista
fez com que em dezembro de 2002 se iniciasse uma greve patronal
nacional a partir da PDVSA, que também parou quase todas as
empresas transnacionais do país. O nível de produção de petróleo
chegou próximo de zero e, como medida extrema para a PDVSA
não suspender completamente suas atividades – o que levaria a uma
grave crise de abastecimento – o governo aceitou o envio de milhares
de técnicos cubanos, para trabalhar na estatal.
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A partir daí somente duas opções são exeqüíveis: a renúncia
do presidente ou uma reforma radical da PDVSA com a substituição
de toda sua direção. A mudança não ficou restrita à direção; dos 40
mil funcionários da estatal, mais de 17 mil foram demitidos. A grande
ameaça do antigo grupo gestor, de que não haveria pessoal qualificado
fora da empresa para manter o alto nível de produção, se mostrou
improcedente com a rápida recuperação da empresa. Em pouco tempo
o nível de produção já se igualava ao de 2001.

Não há como negar que a grande recuperação do preço do
barril do petróleo ajudou a Venezuela e sua principal empresa a saírem
da crise. Internamente, com muitas ponderações, a oligarquia da
PDVSA havia ajudado o governo a acelerar o passo da reforma
petroleira quando se posicionou contra o país e deu legitimidade para
o governo fazer o que bem entendesse com a empresa. Externamente,
a invasão do Iraque e a política do governo George Walker Bush
levaram o preço do petróleo a níveis reais próximos aos da década de
setenta e ampliaram de forma consistente a margem de manobra, tanto
interna como externa, do governo Hugo Chávez.

O petróleo sempre foi o principal instrumento de política
exterior da Venezuela, porém ele nunca foi tão usado como durante o
governo Hugo Chávez. A atuação da Venezuela, sob este governo, foi
muito além da rearticulação da Opep; o país firmou acordos de
cooperação energética com países com os quais mantinha pouca relação,
como Argélia, Nigéria, China e Rússia; tem trocado petróleo por
serviços médicos com Cuba e, cada vez mais, vendido petróleo,
geralmente atrelado a outros acordos políticos, a condições muito
favoráveis para diversos paises caribenhos e latino-americanos.

A reforma petroleira iniciada com a constituição e acentuada
com as Leis Habilitantes de 2001 reconhecia que deveria ser
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restabelecido o controle do Poder Público Nacional sobre os recursos
de hidrocarbonetos, o direito do Estado de definir e garantir uma
contribuição patrimonial pelo acesso ao recurso natural e a limitação
de atividades da PDVSA à exploração, extração, transporte, refinação
e distribuição de hidrocarbonetos e produtos por ela elaborados,
eliminando desta forma atividades financeiras especulativas e similares.
Outros passos tinham que ser dados em seguida: (1) impulsionar
processos de industrialização de hidrocarbonetos a fim de melhorar a
composição da cesta de exportação venezuelana; (2) separar a
contabilidade das atividades extrativas das atividades de transformação
e comércio e (3) fortalecer a participação da Venezuela no mercado
mundial de energia.

O período de inflexão foi marcado por uma crise econômica
com poucos precedentes fora de estado de guerra. O PIB que vinha
crescendo a pouco mais de 3% ao ano no período inicial do governo
Chávez, caiu 8,8% em 2002 e 7,7% em 2003. O desemprego passou
de 13% da população economicamente ativa para entre 16% e 17%
no período da crise de 2002-03, sendo que ao aumento da
formalização que chegara a 50% em 2001, voltou ao nível de 47%.
As dívidas públicas interna e externa cresceram de forma bastante
considerável no período de inflexão. A dívida pública interna que
era de apenas 4,3% do PIB em 1998 já havia crescido para 8,3% em
2000 e 11,5 % em 2001, foi para 13,7% em 2002 e atingiu seu patamar
máximo em 2003: 17,3% do PIB (www.mpd.gob.ve).

5.4. ESTADO CONTROLADO E A NOVA POLÍTICA ECONÔMICA

O momento que caracterizamos como “Estado controlado”
só pôde ser concretizado após o controle da produção de petróleo
pelo Estado e de seus excedentes pelo governo. Logo após a greve
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patronal-petroleira de 2002-03 o governo Chávez lança uma nova
política social, denominada missões sociais, que passam a influir na
vida cotidiana de parte considerável da população venezuelana. Os
recursos necessários para estas missões não vêm dos ministérios, mas
diretamente da PDVSA que, a partir de maio de 2004, criou também
o Fondespa16, uma alternativa para o cumprimento dos princípios de
vinculação adequada dos ingressos provenientes dos hidrocarbonetos
com a economia nacional. Em julho do mesmo ano a PDVSA firmou
contrato para criação de um fundo conjunto como o Bandes (Banco
de Desenvolvimento Econômico e Social), que se destinava a efetuar
os pagamentos necessários para execução de programas e projetos de
obras, bens e serviços destinados ao desenvolvimento da infra-estrutura,
atividade agrícola, saúde e educação no país. O fato de as missões não
serem vinculadas diretamente a nenhum ministério, atentando contra
os “bons manuais da administração pública”, é explicado pela
apropriação das repartições públicas e pela resistência partidária a
mudanças que os funcionários ligados à velha burocracia de Punto Fijo
têm em relação ao governo Chávez. Após as lições da greve patronal-
petroleira de 2002-2003, não surpreendeu o fato de os novos programas
sociais serem ligados diretamente à presidência da república.

Outra mudança econômica foi o controle de capitais a partir
da conturbada greve petroleira, quando a fuga de capital do país foi
intensa. O governo limitou, de maneira bastante restritiva, as remessas
para o exterior e impôs cota de importação limitada em US$ 1000 por
pessoa física, além de proibir o comércio de moeda estrangeira do
país. A taxa de câmbio passou a ser fixa e corrigida anualmente. Essas
medidas somadas à subida do preço do petróleo fizeram as reservas
cambiais aumentarem numa velocidade jamais vista: depois de mais

16 Fundo para o Desenvolvimento Econômico e Social do País, já no primeiro ano
contou com mais de US$ 2 bilhões para investimento.
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que dobrar, chegou a US$ 31.05 bilhões em 2005. Dadas estas condições
muito mais favoráveis, foi possível ao governo mudar a legislação do
Banco Central, o que possibilitou o uso de parte das reservas em
programas sociais do Poder Executivo.

Um novo mecanismo, também criado em 2005, garantiu que
toda a arrecadação fruto de venda de petróleo fosse distribuída da
seguinte forma: até US$ 26/barril são de posse da PDVSA que paga
seus tributos, seus funcionários, reinveste, etc.; acima de US$ 26/barril
os recursos seriam destinados ao Poder Executivo, o qual investe em
programas sociais e em novas atividades econômicas por meio do
Fonden17 e do Fondespa.

Para Luciano Wexell Severo (2006), economista brasileiro
do Ministério de Indústria Básica e Mineração da Venezuela, sete
são os fatores determinantes para o crescimento econômico vigoroso
a partir de 2004. São eles: 1) a modificação da Lei de Hidrocarbonetos
e aumento dos royalties cobrados das transnacionais petroleiras pelo
governo; 2) adoção do “controle de câmbio” no início de 2003, que
aumentou em dois anos as reservas internacionais de dólares de 15
bilhões para 30 bilhões de moeda americana e possibilitou a aplicação
de outras medidas; 3) nova lei do Banco Central e a criação do Fondo
Nacional de Desarrollo (Fonden), que já conta com um montante de
quase US$ 9 bilhões; 4) novo enfoque do órgão máximo de
arrecadação de tributos, o Seniat (Servicio Nacional Integrado de
Administración Aduanera y Tributaria), que aumentou este ano em

17 Os recursos do Fonden são reservados para o financiamento de planos estratégicos de
desenvolvimento em setores como: indústrias básicas, petróleo, gás, infra-estrutura,
transportes, habitação. Dentro destas linhas se criam empresas e se desenvolvem proje-
tos como a nova siderúrgica venezuelana para a produção de aços especiais, uma fábrica
de tubos petroleiros sem costura, três novas refinarias de petróleo, produção de madeira,
as fábricas de cimento, de concentração de mineral de ferro, de laminação de alumínio,
de papel e celulose, entre outros.
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60% a arrecadação de impostos – sobretudo das grandes empresas
nacionais e transnacionais, historicamente morosas e evasoras; 5)
ampliação do plano de investimentos públicos na plataforma de
indústrias básicas e conseqüente efeito multiplicador e acelerador
dos investimentos privados no setor de transformador de insumos
básicos em produtos de maior valor agregado; 6) aporte de US$ 5
bilhões em 2005 nas missões sociais, como mecanismos de emergência
para pagar a imensa dívida social acumulada, diminuir o desemprego
e combater a inflação e 7) o trabalho do Ministério da Agricultura e
Terras (MAT) para resgatar e ativar produtivamente um milhão e
meio de hectares de latifúndios improdutivos, fortalecendo o Plan
Siembra 2006 e incorporando milhares de camponeses e trabalhadores
ao processo produtivo.

A importância da análise destes sete pontos é que a maioria
deles não constavam no programa de governo do MVR e alguns
deles não faziam parte do Plano da Nação 2001-07, embora todos
estejam hoje incluídos entre as principais políticas públicas do
governo Hugo Chávez. A modificação da Lei de Hidrocarbonetos
já era apresentada desde a campanha eleitoral de 1998 como um dos
pontos cruciais para uma política consistente de desenvolvimento
nacional, porém a proposta estava muito longe da magnitude que a
reforma do setor chegou após a greve patronal-petroleira de 2002-
03. A adoção do controle de câmbio não estava prevista em nenhum
dos documentos chavistas; pelo contrário, a constituição de 1999
previa a independência do Banco Central18 como planejador e executor
de política monetária e cambial, além da coordenação
macroeconômica; o próprio BCV reconhece que o controle de
câmbio só foi colocado em prática devido à enorme fuga de capitais

18 O artigo 320 da Constituição Bolivariana estabelece que “no exercício de suas funções
o Banco Central da Venezuela (BCV) não estará subordinado a diretivas do Poder
Executivo e não poderá convalidar ou financiar políticas fiscais deficitárias”.
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que ocorreu durante a greve patronal-petroleira de 2002-03 que
ameaçou gravemente as reservas do banco – em janeiro de 2003 as
reservas caíram para apenas US$ 14 bilhões; trinta meses depois já
superavam os US$ 30 bilhões. O mesmo pode-se afirmar sobre o
Fonden, as missões (Cf. BARROS, 2006) e as indústrias básicas.
Apenas a reforma da Seniat19 pode ser apontada como prevista desde
que Chávez chegou ao poder; a forma e o foco da tributação foram
muito próximos ao que estava exposto no Programa de Governo.

Os resultados do setor petroleiro também foram bastante
modificados no período. Os royalties20 que ficavam próximos a 4% do
PIB nos primeiros anos do governo, chegaram a 8,7% do produto
venezuelano no ano de 2005. Os dividendos do setor petroleiro, que
atingiram 4% do PIB em 2001, não passaram de 1% em 2005.

A despeito do crescimento dos preços internacionais do
petróleo, a participação do setor petroleiro na economia perdeu
importância. O crescimento econômico do período foi surpreendente.
O PIB venezuelano cresceu 17,8% em 2004, 9,3% em 2005, o primeiro
trimestre de 2006 confirmou os anualizados 9,3% do ano anterior. O
surpreendente é o fato de que o crescimento do PIB-não petroleiro é
muito mais significativo que o do PIB-petroleiro. A economia não-
petroleira representava 70,5% do produto no primeiro ano do governo
Chávez; no ano de 2005 superou a barreira dos 76%. O PIB-petroleiro
representava 20,1% e passou para 14,9% no mesmo período. A diferença
fica por conta dos “impostos líquidos sobre o produto”. A inflação
anualizada que beirou os 30% em janeiro de 2003 caiu para 14,4% em

19 Órgão federal responsável pela tributação. No governo Chávez a arrecadação subiu de
forma bastante expressiva. Em 1999 correspondia a 21% do PIB, em 2005 passou a
corresponder a 35% do produto venezuelano.
20 Participação na receita ou quantidade fixa que se paga ao Estado devido à exploração de
petróleo, seja pela PDVSA ou por qualquer outra empresa do setor.
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dezembro de 2005. Tanto a taxa de inflação como a taxa de crescimento
do ano de 2005 foram melhores que as previsões do Banco Central da
Venezuela feitas um anos antes. (BCV, 2006).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS: PODER CONSTITUINTE E TRANSIÇÃO

A figura de Hugo Chávez e seu pensamento político, por si
só, mereceria uma monografia à parte. Cabe aqui discutir como a
construção da sua personalidade política foi determinante para a
transição venezuelana. Para Ernesto Laclau, cientista político argentino
e autor de “La Razón Populista” (2005), a transição no caso venezuelano
é intimamente ligada à personalidade de Chávez. A importância começa
pela ruptura, passa pela construção de novos atores, para chegar à
mudança de regime, ainda em aberto.

“En el caso venezolano, la transición hacia una sociedad más justa y

democrática requería el desplazamiento y la ruptura radical con una

elite corrupta y desprestigiada, sin canales de comunicación política con

la vasta mayoría de la población. Es decir que cualquier avance

demandaba un cambio de régimen. Pero para lograrlo, era necesario

construir un nuevo actor colectivo de carácter popular. Es decir que, en

nuestra terminología, no había posibilidad alguna de cambio sin una

ruptura populista. Ya hemos señalado los rasgos definitorios de esta

última, todos los cuales están presentes en el caso chavista: una

movilización equivalencial de masas; la constitución de un pueblo;

símbolos ideológicos alrededor de los cuales se plasme esta identidad

colectiva (el bolivarismo); y, finalmente, la centralidad del líder como

factor aglutinante. Éste es el factor que más polémicas despierta en el

sentido de las presuntas tendencias en Chávez a la manipulación de

masas y a la demagogia. Y, sin embargo, los que razonan de este modo
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no cuestionan la centralidad del líder en todos los casos. ¿Habría sido

concebible la transición a la Quinta República en Francia sin la

centralidad del liderazgo de Charles de Gaulle? Es característico de todos

nuestros reaccionarios, de izquierda o de derecha, que denuncien la

dictadura en Mario pero la defiendan en Sila.” (LACLAU: 2006, p. 60)

Hugo Chávez apareceu como figura nacional em 1992,
trazendo consigo as Forças Armadas, que estavam fora do jogo político
desde a ascensão de Punto Fijo, em 1958. Argumentando que os militares
não poderiam mais agir em situações como o Caracazo, protesto
popular que deixou vários mortos após conflitos com o exército, ele
tentou um golpe de Estado. O alvo foi o impopular presidente Carlos
Andrés Pérez, que dois anos depois, acusado por corrupção, foi
impedido de governar. Chávez não tinha um discurso coeso e arrumou,
com inspiração no processo constituinte colombiano (1991), uma
proposta que poderia incluir quase tudo: a Venezuela precisa de uma
constituinte para refundar a República! (HARNECKER, 2003, p. 18).
Esta vai ser a base do discurso chavista desde aí até o referendo de
2004, quando ele abriu espaço para uma outra proposta pouco definida:
o “socialismo do século XXI”.

Sobre o conceito de poder constituinte, a experiência
colombiana e a opção pela via eleitoral, o próprio Hugo Chávez
respondeu a Marta Harnecker21:

“na prisão em Yare havíamos continuado elaborando, aprofundando as

idéias sobre a Constituinte. E alguns setores civis, acadêmicos, intelectuais,

continuaram escrevendo sobre o tema. (...) Para isso nos pusemos a estudar

21 Ressalta-se que nesta longa entrevista à Marta Harnecker, que serviu de base para o
livro “Hugo Chávez: um homem, um povo”, realizada poucos meses depois do golpe de
2002, Chávez não se refere uma única vez ao conceito ou à idéia de socialismo nas mais
de cem páginas da obra.
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os teóricos do Poder Constituinte. Eu lembro de Toni Negri22, por exemplo,

e seus estudos sobre Poder Constituinte; dos teóricos franceses do Pouvoir

Constituant. (...) Foi assim que fomos amadurecendo a idéia, a semente

plantada em 4 de fevereiro. Pouco a pouco foi adquirindo uma projeção

histórica, porque então começamos a falar de “processo constituinte” e não

só de Assembléia Constituinte. Uma das importantes lições que aprendemos

do que ocorreu na Colômbia é que lá realmente não houve um processo,

foi um fato pontual que chegou a ser dominado pelo Estado imperante,

pelo poder constituído. Realmente não houve a autonomia do poder

constituinte. Nesses primeiros anos de 94 e 95 não havíamos cancelado a

possibilidade de um novo movimento armado, mas igualmente passamos

a avaliar possibilidades, força verdadeira, força real e concluíamos que

não a tínhamos” (HARNECKER: 2003, pp. 24-25, nota do original).

A figura de Antonio Negri aparece com freqüência nos
discursos de Chávez, tendo sido referida inclusive no discurso de posse,
de janeiro de 2007. O autor italiano foi a principal referência chavista
para a política do Poder Constituinte. Outra categoria muito utilizada
pelo filósofo é a da multidão, ator político com pretensões imanentes
que no caso venezuelano supriu a ausência de um partido clássico de
esquerda para sustentar o presidente no poder e garantir o processo
de mudanças.

“Hoje um manifesto, um discurso político, deveria se propor a preencher

uma função profética Spinoziana, a função de um desejo imanente que

organize a multidão. Finalmente, não existe aqui qualquer determinismo

ou utopia: isto é, antes, um contrapoder radical, fundado ontologicamente

não em qualquer ‘vide pour le futur’ mas na atividade real da multidão,

em sua criação, produção e poder – uma teleologia materialista.”

(HARDT & NEGRI: 2001, p. 84).

22 Filósofo italiano que tem muitos trabalhos dedicados ao tema.
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Em 1997, um ano antes da eleição que levou Chávez ao poder,
o prof. Jorge Giordani, do Centro de Estudios del Desarrollo da
Universidade Central da Venezuela organizou uma publicação analítica
do plano de desenvolvimento do governo Rafael Caldera (1994-1998).
Este estudo é fundamental para a discussão sobre planejamento e
transição, pois a partir de entrevistas com atores do processo
bolivariano explicitou-se a importância central que Jorge Giordani23

teve não só para a formulação do programa de governo do MVR
como também para a articulação da candidatura Hugo Chávez entre
vários acadêmicos, antigos militantes de esquerda e o Movimiento
Bolivariano Revolucionário 220 – MBR-200.

Ao apresentar o IX Plan de la Nación, Giordani, indaga:
“Venezuela se encuentra en una fase de transición hacia una nueva
etapa de su desarrollo o si bien de lo que se trata es de una crisis coyuntural
del régimen político actual y del modelo produtivo que lo sustenta”
(GIORDANI: 1997, p. 37). Citando MOMMER (1994) e BAPTISTA
(1994) argumenta que há quem sustente que a Venezuela dos anos
noventa é caracterizada como um Estado Nacional rentista cujo modelo
de desenvolvimento econômico se esgotou e que não há alternativa
senão uma transição a um modelo mais produtivo e menos dependente
do petróleo. Em sua análise crítica ao IX Plan de la Nación, Giordani
se refere quatro vezes ao marxista húngaro István Mészàros, seja para
questionar a visão dominante sobre as condicionantes externas ao
desenvolvimento venezuelano, seja para apontar possibilidades que a
crise do capital abre para alternativas na Venezuela.

O conceito de transição foi a expressão do poder constituinte
na economia. Sem ter um poder constituído não haveria mudanças

23 Jorge Giordani, é ministro do planejamento e desenvolvimento desde o início do
primeiro governo Chávez e um dos principais formuladores de sua política.



105

VENEZUELA: MUDANÇAS E PERSPECTIVAS – A RAZÃO CHAVISTA

econômicas. O programa econômico ortodoxo dos primeiros dois
anos de governo e a manutenção da ministra da economia do governo
anterior por nove meses (prazo utilizado para convocar e aprovar a
Constituição Bolivariana) reforçam esta tese. O objeto que melhor
unificou a pretensão de transição econômica e o poder constituinte
político foi o controle do petróleo. Sem controlar os excedentes
petroleiros o Executivo não teria condições materiais para responder
às demandas do novo poder constituinte, e sem limitar o processo de
privatização da PDVSA, como fez a Constituição de 1999, teria como
controlá-los. E foi a tentativa de controlar a gestão do petróleo, por
meio da lei habilitante dos hidrocarbonetos de novembro de 2001,
que deflagrou a reação conservadora que culminou no golpe de 2002.
Faz-se notar pela interpretação da narrativa de Hugo Chávez que o
poder constituinte supriu a necessidade de partido, que para a esquerda
tradicional, devido a sua função de vanguarda, seria condição sine qua
non para um processo de profundas mudanças sociais:

“Esta fase de execução da Constituição, te repito, é sem dúvida a mais
complexa. Trata-se de legislar e fazer o esforço para que esse projeto

constitucional – a Revolução feita Constituição – não fique aí na teoria

ou não fique na gaveta, não fique no projeto, no sonho, na utopia. Temos

que engajar com a realidade. O Governo habilitado pela Assembléia

Nacional fiz, como sabes, 49 leis, entre elas: a Lei de Terras, a Lei de

Bancos, a Lei de Micro finanças, a Lei de Pesca, a Lei de Hidrocarbonetos,

leis que tocam nos interesses da oligarquia e das classes dominantes,

historicamente falando. Quando estas classes viram que nós estávamos

sim decididos a aprofundar este processo e estávamos apontando para a

transformação da estrutura econômico-social, então começaram a trabalhar

pelo golpe que rebentou em 11 de abril. Quero esclarecer que sempre
dissemos que esta fase executiva não deveria se caracterizar – porque

seria suicida – pelo congelamento do poder constituinte. Sempre

consideramos que esse poder constituinte não deveria ser congelado, mas
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que deveria continuar ativado junto ao poder constituído e aos

representantes do povo nos diversos poderes; que não deveríamos cometer

o erro de que os membros do poder constituído expropriassem o povo de seu

poder originário. Nos dias 12 e 13 de abril demonstraram que esse
poder constituinte continua aí vivo. Se esse poder constituinte houvesse

sido congelado, se houvesse ficado adormecido ou houvesse sido vítima da

chantagem midiática e da ameaça repressiva, a tentativa golpista haveria

tido êxito e o poder constituído – expressão desse poder constituinte – não

haveria podido se instalar de novo. Esse poder constituinte não permitiu
que expropriassem seu direito e exigiu a sua maneira, mas o exigiu
com muita firmeza e apoiado por setores militares” (HARNECKER:

2003, pp. 32-33, grifo nosso).

A partir dessas considerações de Hugo Chávez duas reflexões
devem ser feitas: a) sobre os limites da democracia direta e b) sobre a
constituição como forma, tanto de legitimação política, como de
construção de uma ampla base de apoio para um modelo alternativo
de Estado. A primeira conceituação de transição (1998-2001) se faz
com a eleição e constituição. A opção pela legalidade se concretiza e o
poder constituinte é a forma de sustentação política. Para Chávez “aqui
já está em marcha uma transição. A Venezuela está vivendo um
processo de transição, desde há três anos, de um modelo político,
econômico e social para outro modelo que está indicado na Constituição
Nacional” (HARNECKER: 2003, p. 82, grifo nosso). As diferentes
conceituações de transição definem a política e a economia em processo
no governo Chávez.

István Mészàros nega as formas de ação da esquerda do fim
do século XX e considera que outros instrumentos políticos precisam
ser criados para transformar a potencialidade de uma crise do
capitalismo, tal qual passou a América Latina no final dos anos noventa,
em realidade.
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“Devido à mudança da relação de forças e das circunstâncias, a atualidade

histórica da ofensiva socialista corresponde, em primeiro lugar, ao

desconfortável fato negativo de que algumas formas de ação anteriores

(‘as políticas de consenso’, ‘a estratégia de pleno emprego’, ‘a expansão

do Estado de bem-estar social’, etc.) estão objetivamente bloqueadas, o

que impõe reajustes importantes na sociedade como um todo, [conclui

que] agora o objetivo é acentuar uma contradição principal: a ausência

de instrumentos políticos adequados que poderiam transformar esta

potencialidade em realidade.” (MÉSZÀROS: 2002, p. 788).

Esses instrumentos são criados a partir dos próprios processos
de construção de novas conceituações de transição e de consolidação
do poder constituinte.

A segunda conceituação de transição (2002-2003) se faz pela
reforma petroleira, e o principal ator foi a oposição. A manutenção de
Hugo Chávez no poder só foi possível graças aos atores que surgiram
no processo constituinte durante a primeira conceituação de transição.
A inflexão da política econômica venezuelana só ocorreu após a tentativa
de golpe de Estado e a greve patronal-petroleira de 2002-2003 e a
conseqüente mudança na relação entre Estado e PDVSA. O estopim
desses fatos pode ser entendido como uma reação desproporcional da
oposição às mudanças realizadas pelo governo com ampla participação
popular e dentro dos marcos da legalidade. O país, o governo e a
oposição saíram debilitados desse processo. Mézsàros, ao discutir o
socialismo em um só país, lembra que

“o capital não entregará o poder aos representantes ‘democraticamente

eleitos’ de algum partido anti-capitalista simplesmente porque assim o

determina a etiqueta do comportamento democrático nos Estados que

se definem como donos de ‘tradições democráticas.’” (MÉZSÀROS: 2001,

p. 726).
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Os problemas econômicos provocados por três meses de quase
ausência de atividades industriais foram muito amenizados pela forte
alta nos preços internacionais do petróleo. O controle da PDVSA fez
com que o Executivo pudesse ampliar sua atuação por meio de
programas sociais realizados à margem das estruturas tradicionais do
Estado (parlamento, ministérios) e aumentar a relação direta entre o
mandatário maior e a população, especialmente dos setores mais
carentes. O papel protagonizado pela oposição a levou a uma crise de
identidade: reivindicavam a legalidade, mas tinham acabado de tentar
um golpe de Estado; reivindicavam a democracia, mas o país jamais
tivera visto tanta participação popular na política.

O Executivo foi obrigado, pelas circunstâncias da crise de
2003, a aplicar algumas medidas que não estavam presentes no programa
de governo ou no Plano de Desenvolvimento da Nação, como o
controle da saída de capitais, que somadas à criação de novas
instituições, como os ministérios de economia popular e de indústria
básica, algumas mudanças na legislação, como a nova lei do Banco
Central, e o aumento considerável da carga tributária24 permitiram
ampliar fortemente a margem de ação do Estado, que caracterizou o
próximo período. Estas mudanças corroboram com o entendimento
que Celso Furtado apresenta sobre as crises

“Em realidade, o que chamamos de crise outra coisa não é senão um

processo de aceleração da história. Nesses períodos, um número maior de

decisões assumem o caráter de irreversibilidade. Querendo ou não,

consciente ou inconscientemente, somos forçados, nesses períodos, a tomar

decisões que modificam a fundo a matriz estrutural do sistema

econômico.” (FURTADO: 1984, p. 34).

24 A relação entre impostos totais e PIB (carga tributária) passou em de 19,00% em 1998
para 25, 54% em 2001, 27,95% em 2003 até chegar a 35,06% em 2005.
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O próprio presidente Chávez, em seu discurso de posse de
janeiro de 2007, teceu comentários sobre esta questão:

“al cual voy a recordarlo pinta Antonio Gramsci una crisis histórica:

‘Cuando algo está muriendo y no termina de morir y al mismo tiempo

algo está naciendo y no termina de nacer’. Del ojo del huracán de esa

crisis histórica es que venimos nosotros, y más aún, habría que decirlo,

en el ojo del huracán de esa crisis histórica estamos nosotros y estaremos

toda nuestra vida, toda nuestra vida estará marcada por el ojo de un

huracán.” (CHÁVEZ: 2007).

Embora estas situações criadas pela oposição tenham
prejudicado no curto e médio prazo a economia e a sociedade
venezuelana, elas acabaram por proporcionar as condições
necessárias para o controle do petróleo por parte do Estado e para
uma mudança na política econômica. A seqüência dos
acontecimentos da Venezuela confirmou que a crise de 2002-2003
ampliou as possibilidades para um terceira conceituação de transição
(2004- ) que se faz pela endogeneização do desenvolvimento e só
foi possível graças aos avanços do poder constituinte nas duas
conceituações anteriores. O controle da PDVSA, somado a medidas
econômicas como o controle de capitais e a possibilidade de o
governo usar, após certo nível de acúmulo, as reservas do Banco
Central, criaram as condições para um amplo leque de políticas
sociais. Estas estão sendo articuladas com o objetivo de trilhar o
longo caminho de transição de uma economia rentista para uma
economia produtiva. Nesta conceituação de transição são
apresentadas algumas das que seriam as bases para o “socialismo do
século XXI” como as “empresas de produção social”.

A característica mais peculiar do processo bolivariano é
que a construção das políticas econômicas e sociais ocorre durante
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o processo, desprendidas de modelos econômicos, políticos ou
ideológicos pré-existentes. Na Venezuela do século XXI o sistema
é criado a cada momento. Outras fases virão, é um jogo em aberto,
mas as circunstâncias atuais são bem diferentes. Agora há um Estado
construído e controlado.

A experiência bolivariana na Venezuela, após oito anos
no governo, pode ser considerada a primeira ruptura de um governo
sul-americano com as diretrizes do Consenso de Washington.
Quando chegou à presidência em 1998, nenhum outro presidente
do subcontinente apresentava simpatia pelas políticas que Chávez
protagonizaria no período posterior; porém em 2006 esse quadro
mudou consideravelmente, não pelo sucesso do governo Hugo
Chávez, mas pelo fracasso da aplicação da agenda neoliberal na
região.

As eleições de Néstor Kirchner (Argentina), Lula da Silva
(Brasil), Tabaré Vásquez (Uruguai), Evo Morales (Bolívia), Michele
Bachelet (Chile) e Rafael Correa (Equador) refletem, em maior
ou menor medida, essa situação. O quadro político atual da
América do Sul expressa a tentativa de reconstruir (ou construir)
Estados que foram comprometidos nos anos noventa. As
diferenças desses processos de país para país decorrem muito
menos da formulação teórica dos grupos que chegam ao poder e
muito mais das condições e complexidades sociais, institucionais
e econômicas de cada lugar. Assim, a aparente maior radicalidade
dos governos Rafael Correa e Evo Morales é conseqüência da
situação mais trágica das instituições e da economia desses países
– e não da pretensa vocação autoritária desses governos, como
expressa a concepção da maior parte dos analistas. Se Hugo Chávez
é ou não paradigmático para esses governos só os próximos anos
dirão.
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1. INTRODUÇÃO

A posição geográfica, entre a América do Sul e o Caribe, e
a presença de uma das maiores reservas de petróleo do mundo já seriam
suficientes para atribuir à Venezuela a classificação de país estratégico
no cenário regional atual. Seu peso, no entanto, se multiplica com o
fato de ser, há décadas, o maior fornecedor de petróleo para a maior
potência do planeta, os Estados Unidos. Não é, portanto, gratuito o
grande interesse da mídia internacional pelas decisões políticas tomadas
em Caracas. Mudanças que interfiram no fornecimento de energia aos
americanos podem balançar o tabuleiro das nações no continente, com
reflexos sentidos em todo o mundo.

Venezuela tem consciência de sua importância para a cena
energética mundial e para a estabilidade regional, e tradicionalmente atua
no cenário internacional, tendo como principal instrumento de ação o
petróleo. É este cobiçado produto seu grande trunfo, sua fonte de riqueza
e de barganha, mas, paradoxalmente, fator limitador de seu
desenvolvimento e de sua atuação externa. Não há como compreender a
Venezuela da história recente, ou dissertar sobre suas perspectivas num
futuro próximo, sem levar em conta a geopolítica mundial do petróleo.

 Leonardo Valente Monteiro*

A POLÍTICA EXTERNA VENEZUELANA NO SÉCULO XXI –
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Os próprios articuladores atuais de diplomacia de Caracas
afirmam que é na chamada “política externa do petróleo” que o país
encontra seu principal campo de atuação. Favorecido por uma
impressionante escalada dos preços de seu principal produto de
exportação, sem previsão de decréscimo em curto prazo, o governo
venezuelano se lança de forma ativa, especialmente no campo retórico,
na busca do que classifica como objetivos fundamentais de sua política
exterior: a luta por uma ordem mundial multipolar e a busca por uma
integração regional1.

A busca por tal ordem multipolar tem colocado a Venezuela,
especialmente no campo midiático, em posição de confrontação com
Washington e de aproximação com governos como os de Cuba, Irã,
Rússia e China. Modernização das Forças Armadas, acordos para venda
de petróleo para diferentes mercados e uma política ativa com os
vizinhos, principalmente Bolívia, Equador, Nicarágua, Cuba e
Argentina, ganham grande destaque em jornais e TVs de todo o mundo.
O governo venezuelano do presidente Hugo Chávez se tornou para
os meios de comunicação, especialmente dos Estados Unidos e da
Europa, sinônimo de oposição aos interesses da Casa Branca.

Mas, influências midiáticas à parte, até que ponto a Venezuela
de hoje realmente representa uma oposição, de fato, aos Estados Unidos
e qual a sua capacidade real de atuação no cenário internacional? Teria
Caracas condições de contribuir para a construção de um mundo
multipolar sem o predomínio americano? Teria o maior exportador
de petróleo para os Estados Unidos condições de se desvincular, ou ao

1 Tais objetivos são resumidos de forma clara e precisa pela vice-ministra de Relações
Exteriores da Venezuela para a América do Norte, Mary Pili Hernández, em entrevista
à revista Política Exterior y Soberania (ano 1, volume 1, janeiro-março 2006), produzi-
da pelo Instituto de Altos Estudos Diplomáticos Pedro Gual, do Ministério das Relações
Exteriores da Venezuela, pp. 32-35.
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menos minimizar, essa estratégica relação comercial? Qual é o peso
real da Venezuela para o êxito ou o fracasso do processo de integração
da América do Sul? Quais são as perspectivas de um país dependente
da venda do petróleo em um século que promete reduzir drasticamente
em algumas décadas a dependência energética dos combustíveis fósseis?

Responder a estas perguntas é pré-requisito fundamental
para se cumprir o objetivo deste trabalho, que é traçar perspectivas
para a política externa venezuelana neste século. Para isso, no
entanto, torna-se de grade importância traçar antes um panorama
da diplomacia de Caracas nas décadas anteriores, especialmente a
partir de um momento histórico de fundamental importância para
o país: o Pacto de Punto Fijo, em 1958, que inaugurou uma era de
quase quarenta anos de regime político estável. Não podemos
compreender a atual política externa do governo Chávez sem uma
noção histórica da recente diplomacia venezuelana. Chávez e seus
objetivos externos não podem ser considerados elementos isolados
da História venezuelana. Ao contrário, são frutos de um longo
processo, repleto de características conflitantes, mas também de
muitos pontos semelhantes à política exterior implementada pelo
atual governo.

Após a análise histórica, torna-se também de grande
importância identificar e analisar algumas das particularidades da
política exterior de Chávez em relação aos governos anteriores: de
forma especial sua retórica e a habilidosa e controversa inserção
midiática da atual diplomacia venezuelana no cenário globalizado da
comunicação. Numa época caracterizada por um fluxo internacional
de notícias nunca antes visto, Caracas desenvolveu uma particular e
sofisticada forma de, a seu modo, interagir e reagir ao sistema
hegemônico de comunicação global, onde os Estados não pertencentes
ao principal eixo de poder encontram um terreno arenoso e repleto
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de representações distorcidas, tanto por preconceito, clichês e falta de
informação, quanto por inteligentes e sofisticadas manipulações de
ordem política.

A análise da história recente do país aliada a um estudo das
principais características de comportamento do governo atual nos
concede instrumentos para entender melhor, na parte final deste
trabalho, a atuação, os objetivos e também as perspectivas da Venezuela
no século XXI.

2. 1958-1998: QUATRO DÉCADAS OSCILANDO ENTRE A INTEGRAÇÃO E
O ISOLAMENTO

Para Amado Cervo (2004), duas percepções que passaram a
alimentar a autoconfiança dos venezuelanos na segunda metade do
século XX guiaram a política externa do país a partir de então: a
superioridade econômica advinda da riqueza petrolífera e a
superioridade política, advinda da tradição democrática inaugurada
em 1958, com o Pacto de Punto Fijo2. A primeira calcava-se no fato de
que ainda nos anos 50 a Venezuela havia se convertido no segundo
produtor mundial e no primeiro exportador de petróleo, e a segunda
teve como principal reflexo na diplomacia a Doutrina Betancourt, uma
determinação de somente reconhecer governos originários de eleições
realizadas dentro de normas constitucionais. Então com seis milhões
de habitantes e com uma economia promissora, o país, segundo Amado
Cervo (2004), não escondia que “passou a ter ambições de peso sobre o
sistema interamericano.”

2 Na definição de Villa Duarte, o Pacto de Punto Fijo foi um “pacto populista de
conciliação” de elites, que inaugurou uma era de estabilidade política e democrática no
país. O assunto será tratado mais à frente.
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Mas nem sempre foi assim. Num sentido histórico mais
amplo, a Venezuela teve sua diplomacia fortemente condicionada pelo
passado colonial de periferia no conjunto das possessões
espanholas, apesar de ter se constituído num dos centros irradiadores
do processo de independência colonial. Até o início do século XX, o
país não havia concluído a construção de seu Estado nacional. Uma
população rarefeita e desigualmente distribuída trabalhava numa
economia primário-exportadora, enquanto o caudilhismo e as lutas
internas marcavam a vida e a elite agrária e militar. Com tal debilidade
e instabilidade internas, a Venezuela foi um ator bastante modesto nas
relações internacionais, perdendo inclusive boa parte de seu território
para Estados vizinhos e para a Inglaterra, por meio da demarcação
desfavorável das fronteiras. O resultado só não foi pior por causa da
rivalidade existente entre os Estados Unidos e as potências européias
naquele período.

Durante quase toda a primeira metade do século XX, segundo
Vizentini (1994), a Venezuela ”não possuiu uma vinculação internacional
privilegiada ou claramente definida”. No entanto, durante a longa
ditadura de Juan Vicente Gómez (1908-1935), iniciou-se a prospecção
do petróleo em escala econômica, ligada ao capital estrangeiro
e construiu-se uma infra-estrutura viária. O Estado Nacional, agora com
a administração mais centralizada, consolidava o ciclo exportador do
petróleo e desenvolvia relações privilegiadas com os Estados Unidos.
Durante a primeira metade do século XX, o país conheceu apenas um
curto período democrático, conhecido como Triênio, estabelecendo-se
em seguida a ditadura do general Marcos Pérez Gimenez, estreitamente
vinculada a Washington. Durante esse regime, o país chegou ao patamar
de segundo produtor mundial de petróleo, com um notável progresso
das elites econômicas. Contudo, o notório e acelerado desenvolvimento
econômico foi marcado por profundas distorções setoriais, regionais e
sociais.
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Em 1958, o regime militar caiu e cedeu lugar ao poder civil, que
se estruturou por meio do Pacto de Punto Fijo, o qual estabelecia os
parâmetros de uma democracia baseada num sistema essencialmente
bipartidário, a partir do que Villa Duarte (2005) define como “pacto
populista de conciliação” de elites. A Ação Democrática (AD), social-
democrata, e o Comitê de Organização Política Eleitoral Independente
(Copei), de tendência democrata-cristã, alternaram-se no poder, sem
mudar as estruturas essenciais do governo e respeitando o que fora
acordado no pacto.

Desde então, a política externa venezuelana passou a ter na
Doutrina Betancourt, pelo menos por algum tempo, e no petróleo
seus principais pilares. O primeiro pilar levou o país a alinhar-se ou a
divergir dos Estados Unidos em várias situações, conforme a situação
conjuntural do continente. Já o segundo fez com que as relações entre
os dois países se tornassem cada vez mais estreitas. Segundo Vizentini
(1994), é necessário ressaltar que a democracia venezuelana necessitava
da valorização de seu principal gerador de divisas, o petróleo, para
manter o desenvolvimento econômico e assegurar a estabilidade política.

Nos anos 60, após as tentativas de integração e do exercício
de uma hegemonia regional no final dos anos cinqüenta, o país reflui
para o isolacionismo, mantendo-se fora do Gatt, o Acordo Geral sobre
Tarifas e Comércio (em inglês, General Agreement on Tariffs and
Trade) e se opondo a qualquer projeto de integração. Em nome da
Doutrina Betancourt, se colocou em oposição tanto em relação ao
regime esquerdista de Fidel Castro quanto em relação às ditaduras
militares de direita no continente. Voltou-se para os Estados Unidos,
que já era responsável por cerca de 90% das exportações de petróleo
venezuelanas, e para o protecionismo, com o intuito de desenvolver a
indústria doméstica. Protecionismo este que provocou a hostilidade
de muitos países vizinhos, interessados em intercambiar petróleo pelo
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mercado venezuelano de manufaturados. Os principais esforços
de Caracas nesse período se voltaram para defender o preço do
petróleo, o que resultou em um relacionamento mais estreito com
países árabes e na criação da Opep. 

A política de nacionalismo democrático iniciada pelo
presidente Rafael Caldera (1969-1974) alcançou expressão em decisões
para lograr a fixação unilateral, por parte da Venezuela, dos preços de
seu petróleo, a nacionalização do gás e as leis para regular a reversão
das concessões públicas. A atividade internacional venezuelana se
encaminha pela via do fortalecimento de sua capacidade de decisão
autônoma. Se reduz o nível de tensão em relação à Cuba e se procura
intensificar o intercâmbio com os países do bloco soviético. Como
afirma Amado Cervo (2004), as políticas externas de Caldera
significavam uma “diminuição da rigidez da Doutrina
Betancourt”. O isolacionismo havia tornado as relações hemisféricas,
à exceção dos Estados Unidos, no campo da economia, irrelevantes, e,
no político, inconsistentes – característica que Caldera estava disposto
a reverter.

Na década de 1970, o país optou por deixar de lado o
isolacionismo regional e passou a empreender ações regionais destinadas
a criar laços com países cujo consumo de petróleo desejava prover.
Com a valorização do preço do petróleo pela Opep, da qual a Venezuela
era membro destacado a atuante, o país logrou aprofundar seu
desenvolvimento econômico e atuação internacional. O apogeu dessa
fase deu-se com a primeira administração Carlos Andrés Pérez, de
1974 a 1979, quando os setores do petróleo, aço e cobre foram
nacionalizados. A Venezuela passou a atuar ativamente na política
internacional: no plano mundial, por meio dos Movimento dos Países
Não-Alinhados, e no plano regional, com a criação do Sistema
Econômico Latino-Americano (Sela, sediado em Caracas) e procurando
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ocupar o papel de potência regional, estendendo sua influência no
Caribe e na América Central. A alta dos preços do petróleo, como
aponta Amado Cervo, permitiu ao país substituir a Doutrina
Betancourt pelos sonhos bolivarianos de liderar a América Latina. 

A ação diplomática venezuelana projetou o país e seu
presidente ao primeiro plano. Internamente, a Venezuela atingiu sua
melhor performance econômica, social e de estabilidade política. Apesar
disso, de acordo com Levine (1978), o intenso ativismo internacional
de Caracas era sustentado mais por uma conjuntura extremamente
favorável do que por fatores estruturais. Já no período de 1978 a 1989,
entre as administrações de Herrera Campins e Jaime Lusinchi, o país
enfrentou crescentes problemas econômicos.

A delicada situação política centro-americana do fim da década
de 1970, a Guerra das Malvinas em 1982 e a intervenção americana em
Granada, em 1983, perturbaram fortemente a região de projeção da
diplomacia venezuelana e as relações continentais. Além disso, o forte
consenso bipartidário em termos de política externa se enfraquece a
partir do governo de Herrera, acusado de postura pró-americana,
apesar de ter tido momentos de tensões com Washington por causa de
sua política para a região. Outro fato de importância no período foram
as tensões com a Guiana por causa do território de Essequibo,
reivindicado por Caracas desde o século XIX.

A inserção internacional da Venezuela ressentiu-se das
transformações do cenário internacional. Aos conflitos do início da
década, Caracas reagiu articulando o Grupo de Contadora, em 1983,
juntamente com o México, a Colômbia e o Panamá. O objetivo era
alcançar uma solução pacífica para as tensões regionais. No campo
das relações econômicas regionais, no entanto, pouco avanço foi
obtido. O Tratado de Cooperação Amazônica ainda não frutificara
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e o processo de integração pouco avançou desde a década de 1970. A
inclinação realista para a América Latina, no mesmo momento em
que a grande oferta do petróleo comprometia seu preço internacional
e o país perdia peso nas relações com os Estados Unidos, inspirou o
projeto de criar a primeira transnacional do petróleo do Terceiro
Mundo, a Petrolatina. Um protocolo neste sentido foi firmado em
1981 entre os governos de Venezuela, Brasil e México. A recessão da
década de 1980, no entanto, foi o principal complicador para o
projeto, que não vingou. 

Nesse mesmo período, apesar de o processo de
democratização, em especial na América do Sul, ter feito grandes
progressos, o processo integracionista parecia não conseguir superar
a dimensão da retórica bem-intencionada. O motivo, segundo
Vizentini (1994) era a necessidade de buscar divisas fortes,
que lançavam ao segundo plano compromissos integracionistas
contraídos em anos anteriores.

Embora o segundo choque do petróleo (na passagem dos
anos 70 aos 80) tenha causado um impacto diferente na Venezuela que
em outros países como o Brasil (sendo ela exportadora e não
importadora), na década de 1980 a situação apresentara traços comuns
em ambos os países. As flutuações do preço do petróleo (que voltou a
cair em meados da década) e a excessiva dependência venezuelana em
relação à exportação desse produto, faziam com que os efeitos
econômicos positivos fossem apenas conjunturais, persistindo os
problemas estruturais. (1994:17).

Um dos problemas mais graves foi a crise da dívida externa,
desencadeada pela acentuada elevação das taxas de juros ocorrida no
início da década. A Venezuela, por causa das vantagens iniciais da
elevação dos preços do petróleo, conseguiu fazer frente ao agravamento
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da crise da dívida por um tempo maior que outros países da América
Latina, mas em 1988 teve que suspender temporariamente o pagamento
das dívidas internacionais, entrando em um longo processo de crise e
de piora de seus indicadores sociais e econômicos.

Na década de 1990, o país sofreu profundamente os impactos
do fim da Guerra Fria, do reordenamento mundial e da
globalização. As transformações ocorridas nessa década conduziram a
maioria dos Estados a buscar adequar-se rapidamente às mudanças em
curso, numa perspectiva, segundo Vizentini (1994), ”demasiadamente
fixada nos paradigmas formulados pelas potências do Norte”. Tal
política, segundo ele, trouxe resultados negativos para muitos países
em desenvolvimento que, precipitadamente, consideraram esvaziadas
as possibilidades de cooperação Sul-Sul.

No caso da Venezuela, as conseqüências sociopolíticas
internas da implementação de reformas de cunho neoliberal tiveram
aspectos negativos, extremamente perigosos, e que foram desprezados
pelos sucessivos governos.

O aprofundamento da crise social e econômica no final
dos anos 80 e nos anos 90 produziu uma crise de governabilidade
que culminou no Caracaço – reação militar contra o protesto de
setores mais pobres no país e que matou ao menos 300 pessoas em
1989 (segundo fontes não-oficiais mais de mil pessoas foram mortas)
– , nas tentativas de golpes militares, uma delas liderada por Hugo
Chávez em 1992, e no enfraquecimento e, por fim, o término do
Pacto de Punto Fijo. A situação política turbulenta e a piora acelerada
da economia resultaram, quase dez anos depois, na emergência de
um novo sistema político, em 1998, inaugurado com a vitória de
Hugo Chávez nas eleições presidenciais. Quatro décadas depois do
pacto de conciliação de elites, a Venezuela testemunhava na ascensão,
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por via eleitoral, de um militar que até 1992 era totalmente
desconhecido, um verdadeiro terremoto no seus sistemas partidário
e institucional.

3. O PERÍODO CHÁVEZ

O período Chávez, que se estende até o momento, tem como
grande característica, como aponta Villa Duarte (2005), o rompimento
com o sistema político inaugurado em 1958, e enfraquecido ao extremo
na década de 1990. Meses depois de assumir o poder, Chávez convoca
uma Assembléia Nacional Constituinte e provoca profundas mudanças
institucionais. Transforma o Parlamento de bicameral em unicameral,
modifica a estrutura do Judiciário, estabelecendo eleições para juízes,
e esvazia o sistema bipartidário, já enfraquecido nas últimas eleições.
Mais recentemente, propôs uma nova alteração na Carta Magna do
país, permitindo a reeleição sem número máximo de mandatos para a
presidência e uma série de mudanças que centralizam a economia nas
mãos do Executivo, como o fim da autonomia do Banco Central.

Tais alterações, segundo Villa Duarte (2005), indicam uma forte
preferência por uma administração de mudanças através de meios
democráticos.

O meu argumento explicativo é o de que Chávez rompe
com uma característica fundamental do sistema democrático que se
inaugura em 1958, isto é, a representação e a organização
multiclassista das instituições em privilégio dos setores mais pobres
da população, que se tornou sua principal base política. Essa
novidade na política venezuelana nos conduz a interpretar a
mudança na época de Chávez não só em bases políticas, mas também
em bases sociopolíticas. (2005: 18).
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Com forte estilo personalista, Chávez adotou desde o início
de seu primeiro mandato a retórica da ruptura como um dos grandes
estandartes de seu governo. E essa mesma retórica é usada na política
externa. Ruptura essa que, segundo ele, se reflete no uso soberano dos
recursos do petróleo, no projeto de “integração bolivariana” da América
Latina e num discurso de forte conteúdo de confrontação com os
Estados Unidos, que se tornou ainda mais forte após a tentativa de
golpe contra seu governo em 2002, no qual acusa Washington de
participação indireta.

Chávez reaproximou o país de Cuba e do regime de Fidel
Castro, do qual a Venezuela manteve-se distante por décadas; passou a
comprar armas da Rússia e estreitou laços comerciais com países do
Oriente Médio como o Iraque, durante o governo de Saddam Hussein,
e, mais recentemente, com o Irã. Aumentou sua influência nos Andes,
se aproximando de Bolívia e Equador, e na região do Prata, estreitando
relações com a Argentina. Integrou-se ao Mercosul (sem ainda ser um
membro pleno) e procura fortalecer alguns de seus projetos de
integração, como a Alba. Chávez investe ainda num programa de
modernização das Forças Armadas por meio de acordos comerciais
com a Rússia.

No entanto, essas e muitas outras medidas não parecem ter
tanta importância para o status quo da diplomacia venezuelana quanto
outras políticas, que colocam em xeque a propagada ruptura. A
política comercial com os EUA, que ainda compram cerca de 70%
do petróleo venezuelano (segundo dados do departamento de Energia
dos EUA), não sofreu retrocessos consideráveis desde 1998.
Atualmente, a Venezuela produz cerca de 2,8 milhões de barris por
dia de petróleo, segundo a Opep, dos quais 2,1 milhões são
exportados. Desse total, cerca de 1,4 milhões/dia são vendidos aos
Estados Unidos. A China, apontada por Caracas como destino
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alternativo às exportações de petróleo, fechou um acordo com a
Venezuela aumentando de 150 mil barris/dia para 200 mil barris/
dia a importação, menos de 20% do que é comprado por Washington.
Acordos com países latino-americanos para o fornecimento de
petróleo, em geral, não ultrapassam a marca dos 60 mil barris/
dia. O contrato fechado com Cuba em 2004 prevê o repasse de 53
mil barris/dia, quantidade desprezível para a balança comercial de
Caracas, apesar do grande apelo midiático de tal acordo e da
importância deste para o governo de Havana.

No campo das importações, também observamos uma forte
dependência comercial da Venezuela em relação os Estados Unidos.
Segundo dados do Instituto Nacional de Estatísticas da Venezuela, os
produtos americanos representaram em 2006 31,4% do total de
importações venezuelanas. Em segundo lugar está a Colômbia, outro
país alvo freqüente da retórica de Chávez, com 10,13%. Os produtos
brasileiros representam 9,6% das importações e a China, propagada
como grande alternativa de comércio para o país, é responsável apenas
por modestos 5,54% das importações.

Do outro lado, a forte determinação dos Estados Unidos
na manutenção de sua política energética e de seu domínio político e
estratégico, em particular no continente americano, concede
pouquíssima margem de manobra real para a política externa da
Venezuela. Analistas são unânimes quando o assunto são os interesses
americanos no petróleo venezuelano. Caracas é responsável, segundo
dados do departamento de Energia americano, por cerca de 15% de
todo o petróleo importado pelo país. Mas sua importância vai além
desses números. Assim como as reservas de Canadá e México, as
reservas venezuelanas adquirem importância estratégica para estarem
no continente americano, longe das turbulências do Oriente Médio,
e já foram classificadas em inúmeros documentos de Washington
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como fundamentais em caso de uma política de contenção de petróleo
devido a um possível agravamento do cenário político no Oriente Médio.

Os números mostram que Chávez, por mais que tenha apreço
pela política de confrontação midiática com a Casa Branca, jamais
desafiou de fato os principais interesses estratégicos americanos. Abaixo,
mostramos a evolução das exportações de petróleo para os Estados
Unidos (dados do departamento de Energia dos EUA) desde a década
de 1990, indicando uma tendência de relativa estabilidade, mas com
números atuais superiores aos do início da década passada.

U.S. Crude Oil and Petroleum Products Imports from Venezuela
(Thousand Barrels)

O país conta, portanto, apenas com o excedente do petróleo
exportado para os Estados Unidos para estabelecer contatos comerciais
com outros países. O pequeno e pouco competitivo parque industrial
venezuelano e sua agricultura igualmente fraca faz com que a diplomacia
comercial do país seja praticamente restrita ao petróleo ou a negócios
de importação. Segundo a Confederação Venezuela de Industriais
(Conindustria), maior organização industrial da Venezuela, o
retrocesso no número de estabelecimentos industriais não relativos à
indústria do petróleo é alarmante e beira os 50% em dez anos. Em
1996, segundo a entidade, o país tinha cerca de 13 mil estabelecimentos
industriais e, em 2006, um pouco menos de 7 mil3. Tais

3 Dados disponíveis no site www.conindustria.org.
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dados comprovam que o invejável crescimento do PIB
venezuelano ocorre quase que exclusivamente por conta do aumento
dos preços do petróleo.

Além da limitada capacidade industrial e agrícola do país,
outro fator limitador da influência venezuelana no cenário
internacional é a sua baixa produção científica. No campo militar,
apesar dos acordos para compra de armamentos russos, divulgados com
alarme em todo o mundo, os investimentos, embora significativos em
comparação a governos anteriores, estão longe de poder ser qualificados
como ameaçadores do equilíbrio regional. 

É fato que as facilidades de caixa possibilitaram a Chavéz,
segundo o Stockholm International Peace Research Institute,
aumentar em cerca de 50% os gastos militares do país. Estes, no
entanto, ainda se encontram em patamares bem inferiores aos feitos
por Brasil e Chile. Vale ressaltar que tais gastos, à exceção de um
acordo para a montagem de uma fábrica de fuzis, referem-se apenas
à compra de equipamentos e não ao desenvolvimento de uma
indústria bélica de peso no país, o que reflete a mesma tendência de
outras áreas: a preferência pela simples aquisição e não pela
substituição de importações.

Mas o campo da disseminação de informação, especialmente
jornalística e publicitária, foi praticamente o único que seguiu
trajetória oposta às demais. Como veremos a seguir, a até então fraca
presença simbólica do país na América do Sul vem mudando
rapidamente no governo Chávez, devido a investimentos pesados em
campanhas, interferências midiáticas e em infra-estrutura de
comunicação internacional, cujo maior exemplo é a Telesur. Tal
campanha, no entanto, perde força devido à produção cultural do país,
praticamente sem reflexos no exterior.
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A limitação de ação por conta da estreita, estratégica e
histórica relação comercial com os Estados Unidos não impede, é claro,
que Caracas adote, à exemplo do que há décadas tenta fazer, relações
alternativas. No entanto, enquanto o petróleo continuar sendo uma
das principais fontes de energia e enquanto a Venezuela se basear na
exportação exclusiva desse produto, suas ligações comerciais com os
Estados Unidos deverão permanecer como as principais provedoras
de recursos. Como veremos na parte final deste trabalho, a
diversificação da presença venezuelana neste século dependerá de dois
fatores importantíssimos: sua capacidade de diversificar a economia e
deixar de depender exclusivamente do petróleo e sua capacidade de
integração com os vizinhos da América do Sul.

Mas, por enquanto, diante dos dados apresentados, podemos
afirmar que, se são claras e notórias as profundas rupturas no cenário
político interno promovidas pelo governo Chávez, no plano da política
externa sua extrema dependência da política comercial confere pouca
margem para mudanças de fato.

Isso não significa que, apesar das limitações, não tenham
ocorrido transformações. Elas ocorreram tanto na execução de algumas
políticas externas quanto no olhar da Venezuela sobre o mundo, em
especial sobre a América do Sul. Até mesmo na condução da política
do petróleo encontramos algumas alterações significativas. A gigante
estatal do setor, a PDVSA, que praticamente executava uma política
externa independente do Executivo, sofreu um expurgo de funcionários
após a greve geral de 2002 e passou a ser operada com rédea curta pelo
presidente, que se tornou seu grande executivo. O olhar de Caracas
sobre a integração do continente e sobre seus vizinhos também sofreu
alterações, apesar do projeto de integração não ser uma novidade. Mas
a capacidade de se transformar esses novos olhares em políticas de fato
é muito inferior à que o mundo imagina ao assistir noticiários na TV.
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4. RETÓRICA E DIPLOMACIA MIDIÁTICA: O DIFERENCIAL CHÁVEZ

Apesar das limitações de atuação da diplomacia venezuelana
devido ao complexo cenário internacional, especialmente o atual
panorama energético mundial, a Venezuela liderada pelo presidente
Hugo Chávez desenvolveu uma particular retórica internacional e uma
forma muito peculiar de atuação junto ao sistema globalizado de
informação. Não podemos, portanto, descartar seus efeitos.

4.1. A RETÓRICA

Desde que assumiu a presidência, em 1998, Chávez passou a
ser considerado como um dos mais importantes líderes da esquerda na
América Latina, com uma retórica polêmica mas de grande apelo, não
só interno mas externo, que fala em “revolução bolivariana” e
construção do “socialismo do século XXI”. Seus depoimentos
autobiográficos ressaltam a importância do nacionalismo militar em
sua formação política.

A influência começou na academia de oficiais, onde o cadete
Chávez foi aluno e discípulo do general Jacinto Pérez Arcay, que
havia participado de uma insurreição contra o ditador Marcos Pérez
Jimenez (1952 – 1958) e foi responsável pela revalorização de Simón
Bolívar, então desprezado pela elite venezuelana como um caudilho
autoritário. Décadas depois, Pérez Arcay ainda se lembrava de como
defendeu Chávez num episódio em que o cadete enfrentou um
professor conservador que criticava Bolívar. (Santoro e Valente, 2005).

Bolívar, mais precisamente a figura idealizada dele e não o
personagem histórico de fato, é o líder político mais citado por Chávez,
que com seu nome batizou seu grupo político, Movimento Bolivariano
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Revolucionário, adotando como lema uma versão levemente modificada
do juramento anti-colonial que o prócere da independência fizera no
Monte Aventino, em Roma. Uma vez presidente, Chávez fez com
que a Assembléia Constituinte alterasse o próprio nome do país para
República Bolivariana da Venezuela. Do ideário de Bolívar, Chávez
aproveita sobretudo três elementos: a luta anti-colonial, a hostilidade
aos EUA e a defesa da integração latino-americana. Na retórica chavista,
essas características se tornam a base para um discurso anti-imperialista.

Outra influência histórica foi o guerrilheiro Pedro Rafael
Perez Delgado, o Maisanta, que atuou no século XIX na Venezuela.
Chávez é bisneto de Maisanta, mas a família considerava o antepassado
como um criminoso comum. Quando Chávez descobriu que havia
participado de lutas sociais, interessou-se a fundo por conhecer melhor
sua biografia. Entrevistou parentes que conviveram com ele, pesquisou
documentos e reuniu material para escrever um livro sobre o bisavô,
projeto que não chegou a concretizar. No decorrer das pesquisas,
ganhou um amuleto que pertenceu a Maisanta e passou a carregá-lo
consigo desde então. (Santoro e Valente, 2005: 14).

Na época em que era estudante na academia militar, durante
a década de 1970, Chávez acompanhou com interesse o governo de
militares nacionalistas na América Latina. Cita com admiração a gestão
de Omar Torrijos, que assinou o acordo com os EUA para controlar
o Canal do Panamá. E Chávez conheceu pessoalmente o general Velasco
Alvarado, que governou o Peru após chefiar um golpe de militares
reformistas. O cadete venezuelano foi a Lima numa celebração oficial,
em 1974, em homenagem aos 150 anos da batalha de Ayacucho contra
a Espanha. Entusiasmou-se ao ser designado para a missão.

Naquela noite fui para a biblioteca... e comecei a estudar o
que estava acontecendo no Peru. Descobri o Plano Inca e que ali se
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produzia uma revolução dirigida por um militar nacionalista. Passamos
vários dias em Lima, fazendo perguntas a todo mundo, alimentando-
me daquele processo e trocando experiências com cadetes colombianos,
panamenhos, peruanos e chilenos. (Entrevista a Báez e Elizalde, in
Santoro e Valente, 2005: 12).

Os heróis preferidos do jovem Chávez possuem muitas
características em comum: Torrijos, Velasco Alvarado, Bolívar e Pérez
Arcay foram todos militares que iniciaram (ou tentaram iniciar)
reformas sociais, chegando ao poder muitas vezes pela força, por
meio de golpes ou revoluções. O tenentismo brasileiro, sobretudo a
figura de Luís Carlos Prestes, também se aproxima dessa família
política – não por acaso, Chávez cita com freqüência as ações de
Prestes, em especial a marcha de sua Coluna de militares insurretos
pelos sertões.

Mas esses exemplos, no entanto, não eram muito populares
entre os membros da esquerda venezuelana dos anos 70. Esta era mais
influenciada pela Revolução Cubana. As relações de Chávez com os
partidos esquerdistas de seu país foram e são marcadas por um
relacionamento difícil, de tentativas de aproximações, tensões e
afastamentos. No relacionamento pessoal, o irmão mais velho de
Chávez, Adam, professor e ativista histórico da esquerda, foi uma de
suas referências mais importantes. Nos anos 70, quando Chávez era
ainda cadete:

Meu irmão estava em Mérida e era militante do Movimento da

Esquerda Revolucionária (MIR). Não sabia, só me chamava a aten-

ção que ele e seus amigos tinham cabelo comprido, alguns com

barba... Estava nascendo o MAS [Movimento ao Socialismo] e eu

andava por ali. Outros – Vladimir Ruiz e os filhos de Ruiz Guevara,

um velho comunista – estavam fundando a Causa R. Éramos ami-
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gos e me aceitavam, com uniforme e tudo. (Entrevista a Báez e

Elizalde, in Santoro e Valente, 2005: 13).

A politização de Chávez se deu de outra maneira, já como
oficial militar. Servindo no interior do país, presenciou torturas a
camponeses suspeitos de participar dos movimentos guerrilheiros, e
testemunhou também soldados mortos e feridos por ataques dos grupos
armados. O impacto sobre o tenente foi profundo:

“Chávez se perguntava: ‘O que é que eu faço aqui?’ De um lado,

camponeses vestidos de militares torturam camponeses

guerrilheiros, e do outro, camponeses guerrilheiros matam

camponeses vestidos de militar.” (García Márquez, 2000, in: Santoro

e Valente, 2005, p. 11).

Os questionamentos políticos e a vontade de lutar por
mudanças se agravaram em Chávez à medida que o pacto de Punto Fijo
se deteriorava por causa de corrupção e das dificuldades da elite
dominante em incorporar as demandas sociais da população excluída
dos benefícios do boom petrolífero dos anos 70. Chávez deu início a seu
movimento recrutando jovens oficiais, tenentes e capitães, que desejavam
reformas modernizantes para o país. Faziam parte de uma nova geração
de militares, oriundos de famílias pobres ou da baixa classe média.

Foram educados segundo o Plano Andrés Bello, uma mudança
curricular que levou o ensino das humanidades e ciências sociais às
academias das Forças Armadas. Os oficiais dessa geração tenderam a se
antagonizar com seus superiores, a quem viam como pouco qualificados
tecnicamente e instrumentos de uma classe política corrupta.

O movimento militar ganhou força nos anos 80, quando a
queda nos preços do petróleo lançou a Venezuela numa grave crise
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socioeconômica. O barril de pólvora explodiu em 1989, quando a
população de Caracas se rebelou após o anúncio de um plano de ajuste
estrutural recessivo. A revolta, conhecida como Caracazo, foi
reprimida pelo exército e pela polícia, que mataram muitas pessoas
nos bairros pobres e nas favelas da capital – algumas estimativas apontam
para milhares de assassinatos.

Na época, Chávez procurou uma ponte com o líder
comunista Douglas Bravo, que rompera com o Partido Comunista da
Venezuela nos anos 60, passara a se declarar “bolivariano” e comandara
um movimento guerrilheiro. A amizade entre os dois durou cerca de
uma década, mas ao fim Chávez rompeu com o político mais velho,
preferindo centrar suas atividades no Exército, em vez de num partido
ou movimento social.

“Nos demos conta de que a ideologia que Douglas Bravo defendia

não teria eco nas Forças Armadas. O marxismo chocava-se com a

natureza mesma do corpo militar profissional.” (Entrevista a Báez e

Elizalde, in: Santoro e Valente, 2005: 14).

O movimento militar liderado por Chávez, então tenente-
coronel, tentou um golpe em fevereiro de 1992. Chávez foi preso
durante os breves combates, mas seus opositores lhe permitiram fazer
um discurso às câmeras de TV, pedindo a seus seguidores que
depusessem as armas. Falou por menos de um minuto. Mas o discurso
da derrota foi o primeiro da campanha eleitoral que o levou à
presidência, nove anos depois.

Companheiros: Lamentavelmente, por enquanto, os objetivos que

nos propusemos não foram alcançados na capital. Quero dizer, nós,

aqui em Caracas, não conseguimos controlar o poder. (....) Ouçam

o comandante Chávez, que lança esta mensagem para que, por favor,
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reflitam e deponham as armas (...) Companheiros, ouçam esta

mensagem solidária. Agradeço-lhes sua lealdade, agradeço-lhes sua

valentia, desprendimento, e, diante do país e de vocês, assumo a

responsabilidade por este movimento militar bolivariano. Muito

obrigado. (Santoro e Valente, 2005: 16).

O pronunciamento, pequeno e simples mas de grande
apelo popular, transformou uma derrota militar numa vitória
política. Em poucas palavras Chávez se deu a conhecer à Venezuela
como líder do movimento bolivariano. Duas expressões se
destacam: o “por enquanto” que reconhece que o jogo está perdido,
mas aponta para novas possibi l idades e  o “assumo a
responsabilidade”, que teve grande repercussão num país em que
os políticos em geral hesitam em se posicionar dessa maneira. Nas
ruas de Caracas, o por enquanto virou slogan corrente em cartazes
e conversas entre a população.

Pouco depois da derrota do golpe, vários seguidores de
Chávez foram presos, mas os que escaparam à perseguição tentaram
outra insurreição, em novembro. Perderam novamente, mas o
presidente Carlos Andrés Perez terminou sofrendo impeachment em
1993, acusado de corrupção.

A decadência do sistema político venezuelano abriu caminho
para Chávez. No início, ele pareceu confuso quanto a qual estratégia
seguir, recomendando abstenção na eleição presidencial de 1994. A
disputa foi vencida pelo conservador Rafael Caldera, que havia
presidido o país 25 anos antes, e tido importante papel moderador nas
crises da década de 1990. Contudo, o governo de Caldera também
fracassou. Anos mais tarde, em 1998, Chávez se apresentou com a
roupagem de candidato “anti-sistema”, o que lhe conferiu boa
popularidade.
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Em primeiro lugar, a disposição para estabelecer pactos de
governabilidade perdeu-se completamente em vista do altíssimo grau
de confrontação existente entre os partidos tradicionais e seus
opositores. Segundo, com o fim da guerra fria, as elites políticas
perderam um inimigo comum que poderia forçá-las a cooperar entre
si, qual seja, os partidos de extrema-esquerda. Cabe lembrar que esse
“cimento cooperativo” já estava fora de uso há muito tempo. Terceiro,
a capacidade das elites civis de controlar os militares chegou ao seu
nível mínimo com as duas tentativas de golpe de 1992 e a ascensão do
coronel Chávez à presidência. Quarto, com as crescentes taxas de
alienação eleitoral, ficou claro que a capacidade que tinham os partidos
tradicionais de incorporar, organizar, mobilizar e representar os mais
diversos grupos sociais encontrava-se seriamente comprometida.
(Santoro e Valente, 2005: 17).

A trajetória de Chávez até o poder, portanto, teve na
construção retórica um de seus principais pilares para a conquista da
simpatia popular. Tal construção simbólica, que tem raízes em sua
formação, é adaptada para o governo e ganha ainda mais força; agora
com o desenvolvimento de recursos midiáticos sofisticados.

4.2.A DIPLOMACIA MIDIÁTICA

A frase “nosso Norte é o Sul”, usada como slogan da Telesur,
primeira TV venezuelana de conteúdo jornalístico 24 horas com
transmissão internacional, resume os objetivos midiáticos e políticos
do atual governo venezuelano, que investe pesado em recursos de
propaganda externa e na chamada diplomacia midiática.

Antes, no entanto, de nos aprofundarmos na questão, torna-
se necessário conceituar o termo diplomacia midiática. Trata-se de uma
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prática diplomática (que se tornou um campo de estudo em amplo
desenvolvimento nos Estados Unidos, tanto na academia quanto no
governo) que aproveita os novos recursos midáticos da Era da
Informação a fim de otimizar os instrumentos de atuação exterior do
governo. Entre os principais recursos atuais da Era da Informação se
destacam as redes de TV em escala planetária, as agências internacionais
de notícias e a internet. O professor de Ciência Política da Universidade
de Bar Ilan, em Israel, Eytan Gilboa, define bem essa nova forma do
agir diplomático.

A exposição da diplomacia na mídia para a opinião pública criou

uma nova diplomacia, com novas regras, técnicas e uma infinidade

de implicações para governos, diplomatas, jornalistas e o grande

público. (Gilboa, 2001: 275).

Não devemos confundir a diplomacia midiática com
diplomacia cultural ou diplomacia pública, apesar dos pontos em
comum de tais práticas. Para Gilboa, o que difere a diplomacia midiática
é seu caráter mais pragmático que também leva em consideração a
disseminação de conteúdos culturais e valores ideológicos, mas sem
perder o foco de objetivos específicos.

Trata-se do estudo dos sistemas de comunicação atualmente
usados na diplomacia pelos Estados para expressar e defender seus
interesses, estimular a realização de acordos e até mesmo legitimar
ultimatos. Um novo canal de contato para esclarecer posições e
convencer outros Estados e diversos atores globais sobre essas posições.
(Gilboa, 2001: 65).

No caso venezuelano, a nova estrutura comunicacional do
país proporciona a execução de uma diplomacia midiática com um
claro e divulgado objetivo: fortalecer um projeto de integração da
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América Latina, em especial da América do Sul, e criar mecanismos de
proteção contra a ação da diplomacia midiática americana, feita por
meio dos veículos de comunicação globalizados, principalmente as redes
de TV e as agências de notícias.

Desde que assumiu a presidência, um dos mais importantes
instrumentos da disseminação da retórica de Chávez foi a criação da
Telesur, que começou a funcionar em 24 de julho de 2005. Oficialmente
de propriedade denominada multiestatal (uma parceria entre Venezuela,
Argentina, Cuba e Uruguai), a rede possui sede em Caracas e a maior
parte de sua estrutura e de recursos na Venezuela, que tem 51% das
quotas da empresa de 160 funcionários. Apesar do caráter
governamental, sua dinâmica e estética lembram qualquer grande
emissora privada com programação voltada para o público
internacional, como a CNN. Apesar dos recursos limitados, que a
impedem de entrar de forma convencional em muitos países por
sistemas de TV por assinatura, como SKY, tem conseguido formas
alternativas e criativas de disseminar seu conteúdo. Conseguiu fechar
acordos com TVs comunitárias de vários países, com transmissão a
cabo ou aberta, utilizando parte de suas grades de programação, em
geral de três a quatro horas diárias.

A proposta de transmissões televisivas para diversos países como
forma de proteção contra a diplomacia midiática norte-americana é
explicitada pelos executivos da multiestatal. Em entrevista à Agência Carta
Maior, o diretor de jornalismo da Telesur, Jorge Enrique Botero, declarou
em 2005 que “A Telesur será independente sempre; neutra, jamais”,
sinalizando mais tarde uma postura anti-americana para seu conteúdo
jornalístico. Na época do início das operações, o integrante do Conselho
Assessor da emissora, Miguel Bonaso, também disse à imprensa que “o
objetivo da Telesur é romper o cerco informativo na América Latina”,
numa clara referência às agências de notícias internacionais e a redes como
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a CNN, quase todas norte-americanas ou européias. O texto de lançamento
oficial possui o mesmo conteúdo:

Imagine um canal de televisão que se proponha a combater o discur-

so único das grandes redes globais de comunicação, todas com sede

nos países ricos. Uma tevê que mostre o Sul com os olhos do Sul,

revelando tudo o que vem sendo sonegado ao público sobre as verda-

deiras lutas sociais e de libertação travadas pelos povos latino-ameri-

canos. Difícil imaginar? Pois é exatamente esta a proposta da Telesur,

que já pode ser captada via satélite da Patagônia ao Canadá.4

Mas de que formas a Telesur pretende se defender desse
discurso único? Segundo seus formuladores, disseminando seu próprio
discurso, ou o discurso venezuelano, para o maior número possível de
países. Tentando ganhar expressão internacional, principalmente na
América do Sul, sem a intermediação de grandes veículos de países
hegemônicos. Mostrando a Venezuela pelas lentes e interpretações de
seus repórteres e não de jornalistas de países distantes ou mesmo hostis.

A disseminação de discursos é uma estratégia cara a Chávez,
que viveu uma das experiências midiáticas mais ilustrativas do chamado
discurso único ou hegemônico da mídia global: a tentativa de golpe de
Estado contra seu governo, ocorrida em 2002. Valente (2005) demonstra
que o fato levou mais de 48 horas para ser classificado pela mídia
internacional como golpe de Estado. Neste período, principalmente
durante a prisão de Chávez, um levantamento feito pelo autor revela
que as principais reportagens disseminadas pelas agências internacionais
de notícias falavam sobre a tranqüilidade do mercado internacional do
petróleo em virtude “da posse” do novo governo venezuelano. Um trecho
de um flash noticioso da agência americana AP distribuído na noite do

4 Disponível no site oficial da emissora: www.telesurtv.net.



145

A POLÍTICA EXTERNA VENEZUELANA NO SÉCULO XXI

dia 12 de abril, reproduzido pelo autor, mostra claramente essa tendência,
com a expressão “deixou o poder” sendo usada no lugar da expressão
“foi deposto” ou outras similares. De acordo com o levantamento, todas
as notícias publicadas pelas agências internacionais naquele dia tiveram a
mesma estrutura editorial:

No fim de um dia em que a Venezuela mergulhou no caos político

e social, o general Alberto Camacho Kairuz, da Guarda Nacional,

anunciou que o presidente Hugo Chávez deixou o poder.

Chávez deixou claro em inúmeras ocasiões que seu
investimento pesado em comunicação, cujos valores não são divulgados,
e na criação da Telesur são para evitar que a opinião pública latino-
americana tenha acesso apenas ao material noticioso “do Norte” sobre
os fatos que ocorrem na Venezuela e em países vizinhos. Uma estratégia
que, apesar de recente e ainda incipiente, despertou temores nos Estados
Unidos, país com grande capacidade de avaliação das potencialidades
da diplomacia midiática. “Os EUA reagirão a reportagens da Telesur
que considerarem anti-americanas.” (O Globo, 27/07/2005). A Câmara
dos Representantes dos Estados Unidos aprovou a medida antes mesmo
que a Telesur entrasse no ar. Na época, chegou-se a cogitar na imprensa
norte-americana eventuais violações no espaço radioelétrico da
Venezuela, o que não foi confirmado pelo governo. 

Ao tentar impedir o monopólio da informação por parte
das redes globais e procurar dar voz ao seu discurso sem intermediações
estrangeiras, que objetivos políticos e estratégicos permeiam a estratégia
de Hugo Chávez? Para Valente (2005) o uso dos recursos midiáticos
em diplomacia por parte dos Estados centrais, principalmente os EUA,
têm como objetivo a otimização de negociações em vários campos
que, a priori, tem como meta maior “a manutenção do status quo
hegemônico”. Ao desenvolver estratégia semelhante, teria o governo
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venezuelano objetivo de obter vantagens para alcançar alguma posição
de liderança regional ou mundial?

Não nos parece esta a proposta venezuelana. Mesmo sendo
um país estrategicamente importante por conta do petróleo, a
Venezuela não possui estrutura social, poder político nem atributos
geográficos para exercer um papel de liderança nem mesmo diante do
Brasil, Argentina, ou México. E, por mais que um projeto
comunicacional seja bem executado e tenha capacidade de ampliar
potencialidades, não é capaz de mudar situações estruturais. Claro que
Chávez pensa em um país mais ativo no cenário internacional, com
voz e maior autonomia, mas é diferente de pretensões de liderança. A
Venezuela sabe, por exemplo, que uma tentativa de ingressar no
Conselho de Segurança da ONU como membro permanente seria
inútil, independentemente de quem estivesse no poder ou de quais
recursos comunicacionais fossem usados para esse fim.

A diplomacia midiática venezuelana é, portanto, calcada na
proposta de integração latino-americana e na necessidade de
transmissão da sua versão dos fatos sem intermediários. É muito mais
um recurso de blindagem interna do que uma estratégia para a escalada
de posições no cenário internacional. O estabelecimento de uma
audiência ampla e a facilidade em concorrer na transmissão de notícias
vale mais como estratégia de defesa contra golpes e investidas externas
de bastidores, como em 2002. Chávez sabe que boa parte da ofensiva
norte-americana contra os chamados “regimes hostis” tem na
diplomacia midiática uma importante arma. E a contra-ofensiva mais
eficaz neste caso é utilizar recursos semelhantes.

A iniciativa venezuelana de desenvolver uma diplomacia
midiática contemporânea é inovadora na América Latina. Poucos países
fora do eixo EUA - Europa Ocidental tentam fazer o mesmo. Os
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casos mais notórios são o da Rússia, que inaugurou uma rede de TV
internacional de notícias em inglês, e alguns países islâmicos, que ajudam
no financiamento das conhecidas redes de TV al-Jazeera e al-Arabya.

4.3. LIMITAÇÕES DA DIPLOMACIA MIDIÁTICA VENEZUELANA

Se é destaque a sensibilidade do governo venezuelano para a
importância da diplomacia midiática, isso não é tudo para uma
estratégia bem-sucedida nesse campo. Questões inerentes às
características internas da Venezuela, ao seu posicionamento no cenário
internacional e à falta de estudos mais avançados sobre diplomacia
midiática fazem com que esse tipo de política tenha efeitos mais limitados
que o desejado.

O primeiro ponto problemático é o caráter essencialmente
governamental em sua estratégia. Valente (2007), mostrou que a
principal característica das estratégias de diplomacia midiática bem-
sucedidas hoje é o uso implícito e indireto, porém de grande efeito, da
mídia global privada. Comunicação e propaganda oficiais perderam
ao longo do tempo credibilidade e penetração e, portanto, eficácia.

Uma estratégia eficiente de comunicação hoje não é a que o
Estado vale de sua voz. O objetivo é fazer com que interlocutores,
considerados independentes e imparciais, falem pelo Estado, divulguem
informações importantes ou interessantes de serem divulgadas, mas
sem a assinatura de seu autor. Dessa forma, a obtenção de resultados
se torna mais efetiva e menos suscetível a filtros e rejeições. (Valente,
2007: 45).

Toda a estratégia comunicacional venezuelana, no entanto,
tem caráter oficial, ligada à Telesur, ao trabalho do corpo diplomático
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ou ao departamento de marketing da poderosa estatal petroleira, a
PDVSA.

O caráter estatal da Telesur implica em problemas sérios
para sua atuação no mercado global de comunicação. Primeiro,
dificulta o ingresso da empresa no importante mercado de difusora
primária de informação, ou seja, agências de notícias. O restrito
mercado das agências internacionais é o grande responsável pela
disseminação do conteúdo jornalístico em escala global. A origem
governamental da Telesur não é a única dificuldade. O fato de ser
uma empresa venezuelana pode pesar ainda mais do que ser uma
empresa governamental no mercado internacional.

Com isso, a Telesur fica praticamente restrita a seus
espectadores; o que compromete a eficácia de estratégias de formação
de opinião, sem a reprodução de suas notícias em rádios, TVs e jornais
locais de outros países, como ocorre com as agências. Outro fator
limitador, e que em certa parte justifica a posição de se implementar
uma rede de TV oficial, é a falta de estrutura do país no setor de
comunicação que, como quase todos os seus vizinhos, está longe de
possuir grandes conglomerados comunicacionais privados em
condições de vislumbrarem o mercado internacional.

4.4. OUTRAS ESTRATÉGIAS MIDIÁTICAS DE CHÁVEZ: A EXPERIÊNCIA

COM O CARNAVAL CARIOCA EM 2005

Outra estratégia de impacto midiático importante foi o
patrocínio, pela PDVSA, à escola de samba Unidos de Vila Isabel,
campeã deste ano do Grupo Especial do carnaval do Rio de Janeiro.
A ajuda, que segundo a imprensa chegou a US$ 1 milhão, se deu em
troca da construção do enredo “Soy loco por ti America”, que tratava
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das maravilhas culturais e naturais latino-americanas e da importância
da integração dos povos da região.

A investida comunicacional ganhou notoriedade muito acima
da que era esperada por seus estrategistas. Sem ganhar um título desde
1988, a Vila Isabel, considerada escola de segundo escalão entre as grandes
do carnaval carioca, não tinha muitas esperanças de conquistar o
campeonato, mesmo com os investimentos consideráveis do governo
Chávez. O motivo são os orçamentos milionários das escolas de samba
do Rio (algumas tiveram o orçamento cinco vezes superior ao da Vila
Isabel este ano), o que torna cada vez mais disputada a briga pelo primeiro
lugar.

Ao patrocinar a Vila, ganhar o carnaval certamente não era o
objetivo principal da PDVSA. Uma escola do grupo especial carioca
desfila por cerca de 80 minutos e tem suas imagens e comentários sobre
seus enredos transmitidos pela principal emissora de TV brasileira para
o Brasil, demais países da América Latina, Estados Unidos e Japão.
Milhões de espectadores, desarmados quanto às estratégias
propagandistas, e admirados com esta singular forma cultural de se
passar mensagens. Além disso, toda uma comunidade de um bairro
importante do Rio de Janeiro, Vila Isabel, vivenciou por quase um
ano a elaboração do enredo, aprendendo com ele e criando seus próprios
questionamentos e conceitos sobre a temática. Outros milhares, que
desfilaram, apenas compraram o CD das escolas de samba ou assistiram
ao espetáculo na avenida, fizeram questão de aprender o samba-enredo,
que trata das maravilhas da América Latina e exalta Simon Bolívar, o
principal personagem do discurso chavista.

Diante de tamanha notoriedade, os venezuelanos
concluíram que o investimento de US$ 1 milhão era extremamente
compensador. Trata-se de comunicação indireta e extremamente
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eficiente, a exemplo do que os EUA fazem há décadas no cinema e
na TV, com grande êxito. A principal vantagem é transmitir a
mensagem desejada como menos exposição direta (como no caso
das propagandas e meios de comunicação oficiais) e,
conseqüentemente, com menor desgaste.

A estratégia, no entanto, contou com a sorte e ganhou
repercussão internacional muito maior do que a esperada, com a
surpreendente vitória da Vila Isabel. Imediatamente, a imprensa
oposicionista venezuelana começou a contestar o patrocínio. No
Brasil, as críticas também foram enormes e o campeonato foi visto
com desconfiança, tanto por membros do mundo do samba, quanto
por intelectuais, políticos e jornalistas. No entanto, Marcelo
Coutinho mostrou outro lado pouco refletido pelos opositores ao
enredo da Vila:

Entre as barbaridades que foram ditas, ouviu-se críticas dirigidas a

passagens em espanhol na letra do samba e ao fato de, em algumas

ocasiões, as bandeiras brasileira e venezuelana aparecerem lado a

lado. A conclusão desse desatino parece óbvia: bandeira norte-ame-

ricana ou inglesa pode, palavras em inglês ou mesmo em francês

também pode, haja vista expressões corriqueiras, camisetas, shows,

outdoors, fachadas de shopping center, mas qualquer outra mani-

festação cultural que nos aproxime dos países sul-americanos assus-

ta, não pode, sobretudo quando se tem por aí, solto, um novo inimi-

go esquerdista com densidade eleitoral. Dinheiro de bancos e quais-

quer empresas estrangeiras, de clubes de futebol, de jogo do bicho e

de outros estados da federação também pode, mas da PDVSA, a

estatal venezuelana, nem pensar. (Coutinho, 2006).

Críticas à parte os resultados foram mais do que bem-vindos,
tanto para a escola quanto para Chávez. A Vila Isabel ganhou destaque
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na imprensa mundial, e a integração latino-americana proposta pelo
patrocínio venezuelano conquistou primeiras páginas no Brasil e em
diversos países. Diante do êxito da escola, seu financiador pôde sair
dos bastidores – onde figurava discreto e de onde certamente não
pensava em sair – e posar na frente das câmeras, colhendo os louros de
uma campanha vitoriosa.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS: PERSPECTIVAS PARA A
DIPLOMACIA VENEZUELANA NO SÉCULO XXI

A partir dos elementos históricos apresentados na primeira
parte, da apresentação de algumas das características atuais da diplomacia
venezuelana, especialmente dos contrastes entre sua diplomacia retórica
e a política externa de fato, e da exposição de dados que mostram o
atual posicionamento do país no cenário internacional, especialmente
no contexto energético, é possível, dentro dos já conhecidos limites
inerentes à análises deste gênero, traçar algumas perspectivas para
a Venezuela neste século e delinear sua importância, em particular na
América do Sul.

Não há como negar que o futuro próximo da Venezuela está
intrinsecamente ligado ao destino da política energética mundial para
as próximas décadas. Sua dependência das divisas geradas pela
exportação deste produto, a ausência de um parque industrial
diversificado e de uma agricultura capaz de dar conta até mesmo do
mercado interno, e o tempo que levará (caso suas novas políticas
educacionais realmente sejam bem-sucedidas) para formar quadros
científicos de excelência, farão com que seu poder de continuar
implementando mudanças internas e sua margem de atuação externa
dependam quase que exclusivamente das variações do preço do barril
do chamado ouro negro.
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5.1. PRIMEIRO CENÁRIO DE CURTO PRAZO: O DE CONTINUIDADE DA

ALTA DOS PREÇOS DO PETRÓLEO 
 
A maior parte dos analistas e consultores especialistas em

energia afirmam que, no curto prazo (pelo menos até o final de 2008 e
provavelmente 2009), os preços do petróleo devem continuar numa
alta semelhante à dos últimos anos, apesar das previsões de
desaceleramento da economia mundial e, particularmente, da economia
dos Estados Unidos, por conta da crise do setor imobiliário americano.
As previsões mais pessimistas apontam para uma estagnação dos preços
e poucos se atrevem a falar em queda. Além disso, possíveis aumentos
de tensão em regiões importantes como o Irã podem
provocar aceleradas altas de preços pontuais.

Enquanto a tendência de alta dos preços do
petróleo continuar, mais recursos terá Caracas para seus projetos e
mais condições de se projetar na América do Sul, Central e Caribe
como uma liderança importante. O governo conseguirá dar
continuidade a seu atual projeto de prover muitos países da região com
seu excedente produtivo a preços mais baixos, aumentando de certa
forma sua influência e ganhando alguns dividendos políticos. Com a
receita em alta, também poderá dar continuidade a seus projetos sociais
no exterior sem comprometimento dos atuais programas internos e
continuar investindo em publicidade e em estratégias de comunicação,
como a que vimos no patrocínio do carnaval do Rio de Janeiro em
2006 e na criação da Telesur.

Tais projetos, ao aumentarem de forma relativa a influência
de Caracas na região, podem fortalecer políticas que não
impedem, retardam ou diminuem os efeitos de
eventuais políticas econômicas dos Estados Unidos para a região,
como acordos bilaterais em substituição à Alca ou outras medidas
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que poderiam enfraquecer ainda mais blocos como o Mercosul. Ou
seja, uma Venezuela forte por conta de suas exportações de petróleo
e disposta a se integrar pode ser um instrumento de peso na
aceleração do projeto de integração sul-americana, apesar de
a diplomacia retórica de Caracas muitas vezes representar um
problema para muitos países da região, inclusive o Brasil.

No entanto, apesar do discurso de confrontação, a estreita
relação e interdependência comercial entre Estados Unidos e Venezuela
deverá se manter neste cenário, como se manteve durante toda a
segunda metade do século XX e os primeiros nove anos do governo
Hugo Chávez. Além do óbvio interesse de Washington em manter
ao seu alcance um fornecedor estratégico, próximo de seu território e
distante de zonas mais complexas como o Oriente Médio – o que já é
motivo suficiente para apostarmos numa continuidade – Caracas
também teria sérios problemas logísticos e comerciais em transferir o
volume exportado aos Estados Unidos para outros mercados. Acordos
com grandes consumidores, como a China, como já demonstrado
anteriormente, não representam ainda qualquer tipo de mudança
substancial nas exportações venezuelanas.

A falta de margem de manobra comercial se reflete numa
atuação realista e cautelosa da diplomacia, apesar da construção
midiática em torno do que seria uma política agressiva. A tentativa
fracassada de obter uma cadeira rotativa no Conselho de Segurança da
ONU, em 2006, foi uma prova, inclusive para os diplomatas
venezuelanos, de que sua influência no continente, apesar de
substancial, é insuficiente quando confrontada diretamente com
interesses americanos mais amplos. A aproximação com os governos
da China e do Irã instiga muito mais por conta dos interesses e objetivos
de Pequim e Teerã na região do que pela capacidade de decisão que
tais contatos permitirão a Caracas. 
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5.2. SEGUNDO CENÁRIO DE CURTO PRAZO: QUEDA NOS PREÇOS DO

PETRÓLEO 

Trata-se de um cenário pouco provável para o período
entre 2008 e 2009, e que teria como principal fator, segundo analistas
do setor de energia, um forte agravamento da crise imobiliária
americana que pudesse desencadear um período de grave recessão e
forte retração no consumo. 

Neste cenário, com perda de receita, a Venezuela teria mais
dificuldades para manter seus projetos externos e mesmo alguns
programas internos. Enfrentaria uma piora em seus indicadores
econômicos e sociais, como aumento do desemprego, da inflação e a
violência urbana. Tal crise poderia resultar em uma postura mais
tímida de Caracas nos cenários regional e mundial e numa maior
vulnerabilidade às políticas americanas. Isso também afetaria economias
mais frágeis e próximas do governo venezuelano, como Equador
e Bolívia, aumentando ainda mais a instabilidade política na região e
dificultando o processo de integração. 

5.3. PERSPECTIVAS PARA AS PRÓXIMAS DÉCADAS DO SÉCULO XXI
 
Vivemos em um período em que a velocidade das mudanças,

especialmente quando tratamos de inovações tecnológicas e de
comportamentos sociais, é impressionante – e exige que planejamentos
de Estado englobem um número cada vez maior de possibilidades.
Mas não é coisa deste século, e sim fato comprovado em diversas ocasiões
na História, que países monoexportadores, que encontram dificuldades
em diversificar e dinamizar suas economias, invariavelmente caminham
para períodos de decadência e estagnação, que podem provocar inclusive
fortes abalos de poder internos.
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O cenário energético e tecnológico do século XXI, marcado
pela ameaça do aquecimento global e por um grande esforço científico
e político de se substituir os combustíveis fósseis por alternativas mais
limpas e economicamente viáveis, fazem com que mudanças profundas
estejam bem próximas. 

Nos principais centros tecnológicos do mundo, é senso
comum que formas eficazes de substituição do petróleo como
combustível estão próximas de se tornarem alvos de produção
industrial em larga escala. O motor elétrico, por exemplo, uma
invenção antiga mas que se encontra em alto estágio de
aperfeiçoamento tecnológico e que pode ser usado para substituir o
motor a explosão, aguarda apenas o desenvolvimento de
baterias eficientes, pequenas e baratas para o armazenamento de
energia. Isso, segundo cientistas, pode acontecer em poucos
anos, tornando o carro elétrico viável. 

Mas, mesmo o motor a explosão tem, na solução dos
biocombustíveis, um projeto viável, que ganha cada vez mais força, e
que também poderá diminuir a pressão sobre o consumo do petróleo.
Prevendo as possíveis conseqüências de uma rápida disseminação dos
biocombustíveis, o presidente Hugo Chávez não demorou a ser uma
voz crítica de tal alternativa. 

Na verdade, se somarmos as alternativas que já existem, as
que estão em desenvolvimento e as que muito provavelmente serão
desenvolvidas nos próximos anos, teremos um panorama onde o uso
do petróleo será substituído, no melhor estilo do século XXI: de forma
rápida e provocando profundas alterações na geopolítica
mundial. Nenhum país estará imune aos efeitos desse tipo de reviravolta
tecnológica, mas serão os mais dependentes das exportações de petróleo
os que certamente estarão em situação mais complicada.
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Essa substituição de matriz energética pode se tornar uma
ferida mortal para a Venezuela, infinitamente maior que a provocada
por outras crises internacionais, reduzindo drasticamente a entrada
de recursos externos em um curto intervalo de tempo, assim como a
importância estratégica do país. E os investimentos para se evitar que tal
fenômeno aconteça precisam ser feitos o mais rápido possível, sob pena
de não gerarem os frutos necessários a tempo.

Para suportar a forças transformadoras e superar os prejuízos,
o país precisará desenvolver altos quadros científicos e tecnológicos – o
que requer anos de formação e de melhorias na educação; desenvolver
uma indústria ágil e competitiva e estar num nível de integração avançado
com seus vizinhos sul-americanos. Caso contrário, cairá para um nível
de pobreza, instabilidade e pouca importância externa difícil de ser
revertido. Para se ter uma melhor dimensão das proporções dramáticas
que uma mudança no perfil energético mundial pode acarretar, o petróleo
hoje é, segundo dados do Instituto Venezuelano de Estatísticas,
responsável por cerca de 90% das exportações, 50% do orçamento do
governo e mais de um terço do Produto Interno Bruto.

A Venezuela de hoje se concentra na integração sul-americana
visando principalmente a integração energética do continente, criando
um espaço onde seu principal produto se torne também a principal
moeda no relacionamento entre os países. No entanto, numa visão de
longo prazo, são justamente outros aspectos da integração, como a
circulação de bens, serviços e investimentos que poderão evitar que o
país mergulhe no caos e na retração econômica.

As profundas mudanças no cenário energético mundial não
são mais previsões relegadas à ficção científica. Trata-se de
projeções com grandes chances de se transformarem em realidade
em pouco tempo. E o caminho mais seguro para a Venezuela neste
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contexto é o urgente aprofundamento do processo de integração. O
país precisa investir ao mesmo tempo em sua infra-estrutura interna
e no intercâmbio econômico, comercial, tecnológico, cultural e
político com a América do Sul, criando outros mecanismos de geração
de riqueza. Sem modernização e integração, a Venezuela do século
XXI não terá combustível para acompanhar, na mesma velocidade, o
resto do mundo.
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